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SUMARIO DA ATA DA 178.a SESSAO, 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2 .I - Pareceres 

Referentes às seguintes proposições: 

Ofício n.O 43!71 tn.0 134/71, na origem). do Govêrno 
do Estado da Bahia, solicitando ao Senado Federal autori­
zação para o Banco do Estado da Bahia S.A., agente finan­
ceiro do Oovêrno do Estado, contrair no exterior um em­
préstimo de USS 6.000.000,00 <Seis milhões de dólares), 
destinado a repasse ao Departamento de Estradas de Ro­
dagem da Bahia. 

Projekl de Resolução n.O 60/71, que autoriza o Go­
vêrno da Bahia, a contrair empréstimo externo, através 
do Banco do Estado da Bahia S.A., destinado a repasse 
ao Departamento de Estradas de Rodagem da Bahia, 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 31171 (n.O 28-B/71, 
na Câmara), que aprova o Acôrdo Sanitário entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República do Paraguai, 
firmado em Assun~ão, a 16 de julho de 1971. 

Projel<l de Lei da Câmara n.0 74/71 (n.o 309-B/71, na 
origem J, que dá nova redação ao Código de Propriedade 
Industrial e adota outras providências. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 36/71 ln.0 51-B/71, 
na CâmaraJ, que aprova o texto da Convenção para evi­
tar a Dupla Tributação e PJ'evinir a Evasão Fiscal em 
matéria de Impôsto sôbre o Rendimento, firmada entre 
o Brasil e a RepUbllca Francesa em 10 de setembro de 
1971. 

Projel<l de Decrel<J Legislativo n.0 37/71 (n.0 45-A/71, 
na Câmara J, que aprova os textos da Convenção Postal 
Universal, do Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal Universal e do Acôrdo Relativo às Encomendas Pos­
tais, assinados em Tóquio, durante o XVI Congresso da 
União Postal Universal, realizado em outubro de 1969. 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 38/71 ln.0 49-B/71, 
na CâmaraJ, que aprova o texto da Convenção sôbre Co­
mércio de Trigo, 1971, concluída em Genebra, €m janeiro 
e fevereiro de 1971. 

Oficio S n.0 34171 rn.0 509/71, no Tribunal de Contas 
do Distrito Federal), do Senhor Presidente do Tribunal de 

F'EDERAL 
Contas do Distrito Federal, encaminhando as Contas Ge­
rais do Oovi>rno do Distrito ~deral, relativas ao exerci­
elo de 1970. 

Projeto de Resolução n.O 61171, que aprova as Contas 
do Govêrno do Distrito Federal, relativas ao exercício fi­
nanceira de 1970, 

Projeto de Lei do Senado n.0 96/71, que dá nova reda­
ção ao artigo 128 do Código Penal, incluindo entre os 
casos de abõrtos não criminosos os praticados por médico 
quando a gTavidez resultar de incesto, constituir grave 
ameaça à saúde da gestante ou envolver risco do filho 
nascer, física e mentalmente, lesado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 47/70, que declara de 
utilidade pública a Servlco de Obras Sociais - SOS -
com sede em Pindamonhángaba, Estado de São Paulo. 

Projeto de Lei do Senado n.o 59/68, que dispõe sôbre 
a contribuicão dos advogados. como trabalhadores autõ­
nomos, segUrados obrigatórios do Instituto Nacional de 
Previdência Social. 

Projeto de Lei do Senado n.0 11170, que dispõe sôbre o 
registro de jornalista autônomo e dá outras providências. 

2.2 - Comunicação da Presidência 
Projeto de Lei do Senado n. 0 1!1/71, de autoria do Se­

nador Osires Teixeira, que altera o art. 1.0 da Lei núme­
ro 2. 004, de 3 de outubro de 1953, dispondo sóbre o mono­
pólio da distribuição de petróleo e de combustíveis líqui­
dos seus derivados em cada lado do eixo das rodovias 
federais da Amazónia Legal. enviado à mesa fora da 
oportunidade regimental. na sessão de ontem. 

.2.3 - Requerimentos 
N.O 270/71, de autoria do Sr. Ruy Santos. de dispensa 

de tntersticio e prévia distribuição de avulsos para o 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 33171 rn.0 46-A/71, na 
Câmara I, que aprova a aposentadoria de Luiz Menossi, 
no cargo de Ministro Classista do Tribunal Superior do 
Trabalho. Aprovado. 

N.0 271/71, de autoria do Senador Ruy Santos, soli­
citando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Legislativo n.0 31/71 
(n.O 28-B/71, na Câmara), que aprova o Acôrdo Sanitário 
entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Paraguai, firmado em Assunção a 16 de julho de 1971. 
Aprovado. 

N. 0 272/71. de autoria do Sr. Ruy Sanws, solicitando 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado FedJ:~ral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

PAULO AURHJO OUINTELLA 

Chefe da Divi$âo Administrativa 

Semestre 
Ana ..... 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 
Semestre 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80.00 

para o Projeto de Resolução n.O 60/'fl, que autoriza o Go­
vêrno do Estado da Bahia a Contrair empréstimo externo, 
destinado a repasse ao Departamento de Estradas de Ro­
dagem da Bahia. Aprovado. 

2.4- Discursos do Expediente 

SENADORES DANTON JOBIM. DANIEL KRIEGER E 
JOSÉ LINDOSO - Considerações sôbre o requerimento 
enviado pelo Sr. Senador Franco Montoro, à Comissão 
de Constituição e Justiça, solicitando o exame dos as­
pectos jurídicos sôbre o Decreto n.0 69.534, de 16 d() cor­
rente, que aut<Jri2a o Sr. Presid~nte da República, a 
editar "decreto secreto ou reservado". 

SENADOR VASCONCELOS TOI\RES- Memorial rei­
vindicatório enviado ao Sr. Presidente da República. pela 
Associação Comt-rcial do Município de Campos, no Esta­
do do Rio de Janeiro. 

2. 5 - Indicação 

Do Sr. Senador Franco Montara, solicitando o enca­
minhando de expediente à Comjssão de Saúde. 

2. 6 - Requerimento 

N.0 273/71, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
de transcrição nos Anais, dos discursos pronunciados pe­
los ilustres }uristas Nehemias Gueiros e Heráclito Sobral 
Pinto, no ensejo da entrega a êste último da Medalha 
de ouro Rui Barbosa. da Ordem dos Advogados d() Bra­
sil, em Sessão solene de 5 de novembro findante. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 162/68 (n.o 1.363-C/68, 
na origemJ, que regula a indenização aos dependentes, 
e dá outras providências. Rejeitado, após falarem, no 
encaminhamento de sua votação, os Srs. Senadores Nel­
son Carneíro e Ruy Santos. Ao Arquivo. 

Requerimento n.O 237/71, de autoria do Sr. Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do artigo "Dois Anos", do Ministro João Paulo 
dos Reis Velloso, publicado no Jornal do Brasil, de 2 de 
novembro de 1971. Aprovado. 

~rojeto de Decreto Legislativo n.0 19/71 (n,0 10-A/71, 
na Camara). que aprova as contas do Presidente da Re ... 
pública, relativas ao exercício de 1961. Aprovado, à Co­
missão de Redação. 

{O preço d() exemplar atrasado sera acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Projeto de Resolução n.0 57171. que suspende a exe­
cucão dos arts. 195 e 196, inciso I. da Lei n.0 1.666, de 20 
de ·dezelnbro de 1966, de Vitória, Estado do Espírito San­
to, com a redação dada pela Lei n. 0 1. 726/67, declarados 
inconstitucionais por decisão do Supremo Tibunal Fe­
deral, de 4 de agôsto de 1971. Aprovado, à Comissão de 
Redação. 

4 - DISCURSO APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO TóRRES - Homenagem às viti­
mas da Intent-ona ComunJsta de 1935. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Solidariedade do 
MDB às homenagens prestadas às vítimas da Intentona 
Comunista de 35. 

SENADOR ANTôNIO FERNANDES - Artigo publi­
cado na Revista da Associação dos Diplomados da Escola 
Superior de Guerra sob o titulo: Devastação das Riquezas 
Naturais BrasiJeiras e seu Desequilibrio Biológico. 

SENADOR HEITO}l DIAS ~ Refutando criticas à 
administracá.o do Coronel Wilson Santa Cruz Caldas à 
frente da SUVALE. 

SENADOR MILTON CABllAL - Inauguração de 
agência do Banco do Brasil, na cidade de Pombal. Con­
cessão do título de •·Cidadão Paraibano" ao Sr. Camilo 
Calazans, Diretor do Banco do Brasil, pela Assembléia 
Legislativa do Estado da Paraíba. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

SUMARIO DA ATA DA 179.a SESSÃO 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1971 

1 ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1. - Mensagem do Sr. Presidente da República 

N.o 263/71 fn. 0 468/71. na origeml, restituindo autó-
grafos do Projeto de Lei n.O 82!7UDFl, que aprova o Or­
camento Plurianual de Investimentos do Distrito Federal 
Para o triênio 1972/1974. fProjeto que se transformou na 
Lei n u 5. 738, de 24 de novembro de 1971 l. 

2.2 - Oficio 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­
caminhando à revisão do Senado autóg1·afo da seguJnte 
proposição: 
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Projeto de Le! da Câmara n.0 84/71 ln.o 472-B/71. na 
origeml, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi~ 
nístério da Fazenda, em favor da Superintendência das 
Emprêsas Incorporadas ao Patrimônio Nacional, o crédito 
especial até o !Imite de CrS 13.100.000.00 I treze m!lhões 
e cem mil cruzeiros), para o fim que especifica. 

2. 3 - Pareceres 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 78/71 ln.o 440-B/71, na 
origem!, que autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito 
suplementar, utilizando como recurso o excesso de arre­
cadacão previsto para o corrente exercício, e. dá outras 
providências. 

Projeto de Lei do Senado n.0 108/71 IDFJ. que dis­
põe sôbre o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Se­
gurança Pública do Distrito Federal. e dá outras provi­
dências. 

Oficio S-n.o 44/71 ln.0 337/71, na origem), da Pre­
feitura do Município de São Paulo, encaminhando ao Se­
nado Federal, solicitação para que a Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo ~ METRO - possa realJzar ope­
ração de financiamento externo, contratada junto à fir­
ma Oswaldo Cariboni Lecco S. p. A. - Milão, Itália. 

Pro.ieto de Resolução n.0 62/71, que autoriza a Pre­
feitura do Município de São Paulo a adquirir através da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO -
mediante ~inanciamento externo. equipamentos e servi­
ços para Implantação do Sistema Terceiro Trilho, da 
linha prior1 tária. 

2. 4 - Requerimento 

N. 0 274/71, de dispensa de interstício e prévia distri­
buição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.:0 74/71, ~~. 0 309-B/71. na origem), que dá nova reda­
çao ao Cod1go de Propriedade Industrial. e adota outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dja da 
próxima Sessão. Aprovado. 

2. 5 - Comunicação da Presidência 
Ofício do Governador do Estado de São Paulo solici­

tando autorização do Senado para firmar contrat~ com a 
Nippon Electric Company Limited, com sede em Tóquio, 
Japao. 

3 - ORDEM DO DIA 

Req~erímento n.0 244/71, de autoria do Sr. Senador 
Panlo Torres, solicitan?o a transcrição, nos AnaiS do Se~ 
nado, da Ordem do Dia baixada, no dia 15 de novembro 
de 1971: ~ôbre o anlversârio da Proclamação da República 
peJo Mm1stro de Estado, General Orlando Geisel e a do 
Ministro da Marinha, Almirante-de-Esquadra Adalberto 
Nunes. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 79/71 
lDFl, que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1972. Aprovacla, à. 
sanção. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 56171. que 
limita a proibição contida no art. 4.0 da Resolução n,0 92. 
de 27 de novembro de 1970. Aprovada, à promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 31/71 !n.0 28-:B/71, 
na Câmara) que aprova o Acôrdo Sanitário entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a Repúb1ica do Paragua1, 
firmado em Assunção a 16 de julho de 1971. Aprovado, à 
Comissão de Redação. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 33/71 ln.O 46-A/71, 
na Câmara), que aprova a aposentadoria de Luiz Me­
nossi, no cargo de Ministro Classista do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. Aprovado, à Comissão de Redãção. 

Projeto de Resolução n.0 60171, que autoriza o Go· 
vêrno do Estado da Bahia a contrair empréstimo externo. 
através do Banco do Estado da Bahia S.A. e com aval 
do Banco do Brasil S. A., destinado a repasse ao Depar­
tamento de Estradas de Rodagem da Bahia. Aprovado, 
à Comissão de Redação. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

Reda<;ão final do Projeto de Decreto Legislativo m1-
mero 33/71 rconstante do item 5 da pauta). Aprovada, 
nos têrmos do Requerimento n.0 275/71. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 60/71 
rconstante do item 6 da pauta). Aprovada, nos têrmos do 
Requerimento n.O 276/71. A promulgação. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 

6 - Re)JubJicações 

- Trecho do discurso do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, proferido na Sessão de 24 de novembro de 1971. 

- Discurso do Sr. Senador Wilson Campos, pronun· 
ciado na Sessão de 25 de novembro de 1971. 

7 - Transcrições 
- Artigo intitulado 11Dois Anos" do Ministro João 

Paulo dos Reis Velloso. 
- Ordem do Dia baixgda sôbre o aniversário da Pro· 

clamação da República pelo Ministro de Estado. General 
Orlando Geisel e a do Ministro da Marinha, Almlrante­
de-Esquadra Adalberto Nunes. 

8 - A tas das Comissões 
9 - Composição das Comissões Permanentes 

ATA DA 178.a SESSAO, 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7 .• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNJO 
PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 

E CLODOMIR MILET 
As 14 horas e 30 minutos, 

acham presentE>s os Srs. Senado­
res 

Adalberto Sena - José Guio­
ma.rd - Geraldo Me-squita -

Flávio Brito - José Llndoso -
Cattete Pinheiro - Milton Trin­
dade - Rena to Franco - Clodo­
mlr M!let - Petrônio Portella ~ 
HelvídJo Nunes - Waldemar Al­
cântara - Wilson Goncaives -
Dinarte Mariz - Arnon ·de Mello 
- Augusto Franco - Leandro 
Maciel- Lourival Baptista - An­
tônio Fernandes - Heitor Dias­
Ruy Santos - Carlos Lind€nberg 
- Amaral Peixoto - Paulo Tor­
res - Vasconcelos Torres - Ben­
jamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Franco Mon-

toro - Benedito Ferreira - 081-
res Teixeira - Fernando Corrêa 
- Fll!nto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Ney Bra­
g·a - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger- Guido Mondln - Tltrso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presen~a acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número reg'Jmentat. declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 Secretário vai proceder à 
leitura do expediente, 
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t !Ido o seguinte 

EXPEDIE!\'TE 
PARECERES 

PARECER 

N.• 629, de 1971 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

o Oficio S-43, de 1971 (n.• 134171 
- na origem). do Govêrno do Es­
tado da Bahia, solicitando ao Se­
nado Federal autorização para o 
Banco do Estado da Bahia S. A., 
agente financeiro do Govêrno do 
Estado, contrair no exterior um 
empréstimo de USS 6. 000.000,00 
(seis milhões de dólares), destina­
do a repasse ao Departamento de 
Estradas de Rodagem da Bahia. 

Relator: Sr. Ruy Santos 
O Senhor Governador do Estado da 

Bahia, pelo Ofício n.0 134, de 19 de 
novembl'o de 1971, solicita ao Senado 
Federal, nos têrmos do a:rtigo 42, in­
ciso IV, da Constituição Federal, a 
indispensável autorização para que 
aquêle Estado possa, através do Ban­
co do Estado da Bahia S.A.- agente 
financeiro do Govêrno do Estado -
"contrair no esterior um empréstimo 
de USS 6.000.000 00 iseis milhões de 
dólares) destinado a repasse ao De­
partamento de Estradas de Rodagem 
d!l Bahia - DERBA -. que o aplica­
ra na execução de obras prioritárias 
de seu programa rodoviário." 
2. O Chefe do Executivo do Estado 
da Bahia, pelo mesmo documento es­
clarece as seguintes característica~ da 
operação pretendida, que são: 

"- Credor: Bankers Trust Co. 
- Valor: USS 6.000.000.00; 
- Prazo: 5 (cinco) anos com 2.5 
(dois e meiol anos de carência: 
-Pagamento: em 4 (quatro) par­
celas iguais de USS 1.500.000.00 
cada, no 30.0. 36.0 , 48. 0 e 60.0 me­
ses; 
- J~ros: 1 7/So/c ao ano, acima 
da "mterbenk rate" para o euro­
dólar, em Londres, para O (seis) 
meses, pagáveis por semestre ven~ 
cido; 
- Desetnbôlso: em qualquer dia 
no período entre 1.0 e 28 de feve­
reiro de 1972; 
-Aval: Banco do Bra.sil S/ A." 

3. A Exposição de Motivos do Dire­
tor do Departamento de Estradas de 
Rodagem da Bahia - DERBA -. en­
viada ao Executivo do Estado, escla­
rece que aquêle órgão foi obrigado a 
rever tôda a programação de servicos 
e alterar, substancialmente, o esqUe­
ma financeiro, face às recentes chu­
vas torrenciais e imprevisíveis, que 
danificaram sensivelmente a rêde ro­
doviária do Estado. Informa o mesmo 

- documento: 
"Dentre as rodovias que foram sê~ 
riamente castigadas pelas chuvas 
poderemos arrolar a Avenida Su­
burbana, a ER. BA-099, BR 415/ 

BA 130/BA 265, da ER BA 529, BA 
875/BA 245, tôdas elas necessitan­
do de aplicações vultosa.s de re­
cursos para que possam estar em 
condições de tráfego permanente 
e livre além da continuação dos 
serviços de construção das rodo­
vias BA 052 e BA 661." 

4. E conclui: 
"Tornou-se_ necessário, pois, uma 
reformulaçao urgente de todo o 
nosso esquema financeiro e, por 
isso, devidamente autorizados pelo 
eminente Chefe do Góvêrno do 
Estado, conforme despacho exa­
rado no processo administrativo 
número DER.Ba - 8162/71. vi­
mos à sua presenca solicitar o 
reescalonamento doS empréstimos 
a seguir enumerados: 
1.0 ) Loeb Rhoades Internatlonal 
Inc. DM 

a) agôsto de 1971 . 2.000.000,00 

bl fevereiro de 
1972 .. .. .. .. .. .. . 2.000.000,00 

2.0 ) Bank OI The 
Southwest N. A. 
Nassau 
aJ agôsto de 1971 . 

b) fevereiro de 
1972 ............ .. 

3. 0 ) C h e m 1 c a 1 
O v e r s e a s f corp 
Bermudas e The 
First National 
Bank Of St Paul 
Nassau Branch 
al setembro de 
1971 ............ . 
b J março de 1972 . 

4.0 ) International 
Comercial B a n k 
Ltd. 
a) fevereiro de 

4. 000.000,00 

403.333,36 

403.333,36 

806.666,72 

1.411.666,72 
1.411.666,66 

2.823.333,38 

1972 .. .. . . .... . .. . 16.000.000,00 

5. Ao processado foram anexados, 
além dos jà citados, os seguintes: 

a) Cópia da publicação oficial, com 
o texto da Lei Estadual n.0 2.951, 
de 2 de setembro de 1971, que 
"autoriza o Poder Executivo a 
oferecer quotas do Fundo Ro­
ctoviàrio Nacional em garantia 
de reescalonamentos de emprés­
timos contraídos pelo Banco do 
Estado da Bahia S.A., em favor 
do Departamento de Estradas 
de Rodagem da Bahia, com aval 
do Banco do Brasil S. A." 

b) Cópia do Oficio da CEMPEX 
<Banco. Central do. Brasil) "'o 

C-71/68 - de 16 de julho de 1971, 
a.uto..rizando o início das nego­
Cla.çoes. 

c) Cópia do Ofício do Banco Cen­
tral do Brasil (Oficio FIRCE-
8-71/3144, de 16-11-71), infor­
mando que "as condições finan­
ceiras da operação, constante da 
minuta do contrato, merecem 
aeolhida por êste Banco Cen­
tral para os efeitos da Lei n.0 

4 131j62, modificada pela de 
n.0 4. 390/64, desde que: 

a) as divisas sejam oriundas da 
úrea do eurodólar; 

b) a opção, de que trata a cláusula 
6 do contrato, só poderá ser 
exercida mediante prévia con­
f.ulta a êste Banco; 

c) o ingresso das divisas deverá 
obedecer às normas do Comu­
nicado FIRCE n.o 10, de 12-9-69. 

d) Exposição de Motivos <EM n.0 

447 - de 1971J. do Senhor MI­
nistro da Fazenda, enviada ao 
Excelentissimo Senhor Presíden~ 
te da República, informando as 
condições gerais da operação 
(valor, modalidade, prazo, juros), 
inclusive as garantias externas 
( avall. a serem oferecidas pelo 
Banco do Brasil S. A. e as con­
tra~garantias para aval /parce­
las do F.R.N.J; 

.. e) o "autorizo" do Senhor Presi ... 
dente da República, permitindo 
o envio do pleito ao Senado Fe­
deral: 

6. Como se vê, foram atendidas as 
exigências contidas no art. 406, letras 

·a, b e c, do Regimento Interno. a sa­
ber: 

"a} documentos que o habilitem a 
conhecer a operação, os recursos 
para satisfazer os compromissos e 
a sua finalidade; 

b) publicacão oficial com o texto 
da autorizâção do Legislativo Es~ 
tadual: 

c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo". 

7. Ante o exposto. opinamos favorà­
velmente ao atendimento solicitado, 
nos têrmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 60, de 1971 

Autoriza o Govêrno do E.~:~tado 
da Bahia a contrair empréstimo 
externo. através do Banco do Es­
tado da Bahía S.A. e com aval 
do Banco do Brasll S.A., desti­
nado a repasse ao Departamento 
de Estradas de Rodagem da Ba­
hia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - € o Govêrno do Estado 

d~ Bahia autorizado a realizar, atra­
ye.s M . Banço do j!:st~do da Ba.l)ia. 
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S.A. e com o aval do Banco do Bra­
,sil S. A., operação de empréstimo ex­
terno no valor de USS 6. 000. 000.00 
(seis milhões de dólares) de princi­
pal. acrescido de juros, sendo credor: 
Bankers Trust Co., destinado a re­
passe ao Departamento de Estradas 
de Rodagem da Bahia - DERBA -. 
que o aplicará na execuc;ão de obras 
rodoviárias prioritárias do mesmo Es­
tado. 

Art. 2.0 
- A operação realizar-se-á 

nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e demais condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamento da espécie 
obtidas no exterior, obedecidas as 
prescrições e exigências normais dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral e, ainda, o disposto na Lei Es­
tadual n.0 2. 951, de 2 de setembro 
de 1971, publicada no Diário Oficial 
do Estado da Bahia no dia 3 de se­
tembro de 1971. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, em 25 de no­

vembro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Ruy Santos, Relator -
Lourival Baptista - Celso Ramos -
Daniel Krieger - Franco Montoro -
Dinarte Mariz - Geraldo Mesquita -
Eurico Rezende - Danton Jabim -
Fausto Castello-Branco - Carva1ho 
Pinto. 

PARECER 
N.• 630, de 1971 

Da Comissão de Constituicão e 
Justi1;a, sôbre o Projeto de. Re­
solução n.O 60, de 1971, da Comis­
são de Finanças que "autoriza o 
Go,•êrno do Estado da Bahia, a 
contrair empréstimo externo, 
através do Banco do Estado da 
Bahia S/ A, com aval do Banco do 
Brasil S/ A, destinado a repasse 
ao Departamento de Estradas de 
R.odagem da Bahia. 

Relator: Sr. Heitor Dias 
Apresentado pela Comissão de Fi­

nanças, o presente pl'ojeto de resotu~ 
ção autoriza o Govêrno do Estado da 
Bahia (art. 1.0 ) ··a realizar, através 
do Banco do Estado da Bahia S/ A. e 
com o aval do Banco do Brasil S/ A., 
operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 6.000,000,00 cseis mi­
lhões de dólares! de principal, acres­
cido de juros, sendo credor: Bankers 
Trust Co; destinado a repasse do De­
partamento de Estradas de Rodagem 
da Bahia - DERBA - que o apl!­
carâ na execução de obras RODO­
VIARIAS prioritárias do mesmo Es­
tado." 
2. o art. 2.0 da proposição estabe­
lece que "a operação realizar-se-á nos 
moldes e têrmos aprovados pelo Po-

. der'Executivo Federal, à. taxa de juros 

e demais condições admitidas pelo 
J3.anco Central do Brasil para regis­
tro de financiamento da espécie ob­
tidas no extertcr, obedecidas as pres­
crições e exigências normais dos ór­
gãos encarregados da política econõ­
mica-ttnanceira do Govêrno Federal 
e. ainda, o disposto na Lei Estadual 
U.0 2. 951, de 2 de setembro de 1971, 
publicada no Diário Oficial do Es­
tado da Bahia, no dia 3 de setembro 
de 1971". 

3. Anexos ao processado, encon­
tram-se os S€'guintes documentos prin­
cipais: 

a) Exposição de Motivos do Diretor 
do Departamento de Estradas de 
Rodagem da Bahia - DERSA; 

b) Cópia da publicação oficial, com 
o texto da Lei Estadual n.0 2.951, 
de 2 de setembro de 1971, que 
"atttoriza o Poder Executivo a 
oferecer quotas do Fundo Rodo­
viário Nacional em garantia de 
reescalonamento de empréstimos 
contraídos pelo Banco do Estado 
da Bahia S.A., em favor do De­
partamento de Estradas de Ro­
dagem da Bahia, com aval do 
Banco do Brasil S.A."; 

c) Cópia do Oficio da CEMPEX 
<Bnnco Central do Brasil) n.0 

C-71/68 - de 16 de julho de 
1971J, autorizando o inicio das 
negociações; 

d) Cópia do Oficio FffiCE (n.o ... 
8-71/3.144. de 16-11-711- Banco 
Central do Brasil informando 
que "as condições financeiras da 
operação, constante da minuta 
do contrato merecem acolhida 
por êsse Banco Central para os 
efeitos da Lei n.0 4.131/62, mo­
difiCada pela de n.0 4. 390/64 
desde que: 

··a l as divisas sejam oriundas da 
área do eurodólar; 

bi a opção, de que trata a cláusula 
6, do contrato, só poderá ser 
exercida mediante prévia con­
sult.a a êste Banco; e 

c) o ingresso das divisas deverá 
obedecer às normas do Comunl~ 
cado FIRCE n.0 10, de 12-9-69"; 

e} Exposição de Motivos (EM n.0 

447, de 19711. do Senhor Minis­
tro da Fazenda, enviada ao Ex­
celentissimo Senhor Presidente 
da República, informando estar 
de ncõrdo com tôdas as condições 
e espec:iüca.ções da operação, in­
clusive as garantias externas 
fav~l do Banco do Brasil S.A.); 

f) o "uutorizo" do Exm.o Sr. Pre­
sidente da República, perml tindo 
o envio da pleito ao Senado Fe­
deral; 

4. A Comissão de Finanças, após 
· examinar detidamente os- documentos 

e informações contidas no processado 
- e que esclarecem perfeitamente 
todos os detalhes da operação - opi­
nou favoràvelmente à matéria, apre­
sentando como conclusão do seu pa­
recer, o projeto de resolução, ora ob~ 
jeto de nossa apreciação. 
5. No âmbito da competenc\a r•­
gimental desta Comissão e atendidas 
que foram tódas as exigências con­
tidas no Regimento Interno (art. 406, 
Ifitras a, b e c, e art. 407, letra b e 
ainda o estabelecido no art. 42, ltern 
IV, da Constituição, entendemos que 
a proposição está em condições de 
ter tramitação normal, vez que é 
constitucional e jurídica. 

Sala das Coruissões, em 25 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Heitor Dias, Relator -
Gustavo Capanema - Accioly Filho 
- José Lindoso - Helvídio Nunes -
Nelson Carneiro - Eurico Re:r:ende -
Wilson Gonçalves. 

PARECERES 
Jl/.0 • 631 e 632, de 1971 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 31, de 1971 (n.0 ••• 

28-B/71, na Câmara), que aprova 
o Acõrdo Sanitário entre j;l. Repú­
blica Federativa do Brasil e a Re­
púbJica do Paragun.i, firmado eJtl 
Assunção1 a 16 de julho de 1971. 

PARECER N." 631 

Da Comissão de Rela~;ões Ederiores 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 
Aprovar o Acórdo Sanitário entre a 

República Federativa do Brasil e a 
República do Paraguai, firmado em 
Assunção. no dia 16 de julho de 1971. 
é finalidade do Projeto de Decreto Le­
gislativo, em exame nesta Comissãn 
e que foi submetido â consideração do 
Congresso Nacional, pelo Presidente 
da República, face ao que dispõe o 
art. 44, inciso I, da Constituição Fe­
deraL 

Exposicão de Motivos do Ministro 
das Rela~ões Exteriores informa que 
"o Acôrdo tem por objetivo principal 
eliminar ou dhninutr os fatôres sa ... 
ní.tários adversos que, incidindo sô ... 
bre as populações da zona frontetri­
ça, comprometem o desenvolvimento 
da região. com reflexos em ambos os 
palses como um todo." 

Na opinião do Chanceler brasileiro, 
o instrumento em aná)ise obriga os 
países signatários ao aperfeiçoamen­
to e coordenação de serviços de saú­
de existentes, "sem prejuízo de cria­
ção daqueles que se tornem necessá­
rios, tendo em vista solucionar, prio­
ritàriamente, os problemas relativos 
à erradicação da malária e -varíola; 
o contrõle da febre amarela silvestre 
e a vigilância contra a reinfestacão 
pela Aedes aegypti; a hanseníase, a 
tuberculose. as enfPrmldades venéras, 
e o contrôle do uso rle estnnetacten­
tes, ilarcüticos e alucinógenos."' 
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O preâmbulo do Acôrcto salienta 
que são comuns QS problemas de saú­
de dos Estados brasileiros do Paraná 
e de Mato Grosso e dos Departamen­
tos paraguaios que lhes são limítro­
fes. Dai a necessidade de ajuste que 
procure eliminar ou diminuir os da­
nos que amea~am as comunjdades da 
referida área, bem como promover 
medidas capazes de melhorar-lhes os 
índices de saúde. 

Assim, o Artigo I trata das provi­
dências contra a malária; o Artigo II, 
das ml'didas contra a varíola: o Ar­
tigo III, contra a febre amarela: o 
Artigo IV, outras doenças transmissí­
veis; o Artigo V. estupefacientes, nar­
cóticos e alucinógenos; o Artigo VI. 
disposições gerais; o Artigo VII. Co­
mitê de Coordenação; o Artigo VIII 
disposições finais. 

Verifica-se. pelo exposto, a signifi­
cação do Acôrdo, motivo pelo qual so­
mos pela aprova(1ão do presente Pro­
jeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 25 de no~ 
vembro de lfrll. - Carvalho Pinto. 
Presidente - Fernando Corrêa, Rela~ 
tor - Augusto Franco - Filinto Mül .. 
ler - Saldanha Derzi - Danton Jo­
bitn - Wilson Goncalves - Amllral 
Peixoto - Ruy Santos - Lourival 
Bat>tista - Arnon de MeJio - Maga .. 
fhães Pinto - Nelson Carneiro, 

PARRCF.R N." G~~ 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 

Vem ao exame dêste órg-ão técnico 
o presente projeto que visa a obter 
do Congresso Nacional a aprovação 
do Acôrdo Sanitário Brasil~Paragn3i. 
firmado recentemente em Assunção. 

A Iniciativa da proposição é do Ex­
ce-lentíssimo Senhor Presidente da 
República, formalizada através da 
Mensagem n.0 318 de 1971, e enviada 
ao Congresso Nar.ional, em cumnri­
mento às disposicôes do artigo 44, in­
ciso I da Constituição Federal. 

A MeMagem presidencial se faz 
acompanhar da Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de E;:;tado das 
Relacões Exteriores, da qual ~e veri­
fica o seguinte: 

a) O acôrdo !oi firmado em obedi­
ência a instruções do Pnsidente 
da República; 

b) Representaram o Brasil os se­
nhores: Doutor Francisco de 
Paula Rocha Lagôa, Ministro da 
Saúde. e o Mini~tro ConsPlheiro 
João Cabral de Melo 'N'E!to. En­
carregado de "N'pflórios Adjunto 
do Brasil no Paraguai: 

c} Pela na~ão amiga se fizeram re­
presentar os Doutores Raul Sa­
pPna Pastflr f' Anan fi-l)dov .Ti­
menez, respectivamente Minis­
tros paraguaios das Relat-ões Ex­
teriore-s e da Saúde Püblica e 
Bem-Estar Social; 

dl O objetivo principal do Acôrdo 
é de eliminar ou, pelo menos, di­
minuir os fatôres sanitários ad­
versos que incidem sôbre as po­
pulações fronteiríças, que com­
prometem o seu desenvolvimento 
sócio-econômico, pela incidên· 
cia marcante das seguintes doen­
ças: 

- Malária: 
2- Varíola: 

3 - Febre amarela sHvestre; 
4 - Reinfestação pelo Aedes aegy-

pti; 

5 - Hansenlnseo: 
6 - Tubr-rculose; 
7 - Enfermidades venéreas; 
8 -- Vjcio do uso de ec;;tnnf>fflcien­

te. narcóticos e alucinógenos; 
9 - Outras doenças transmissíveis. 
A execução do acôrdo será feita 

através da ação conjunta, harmônica 
e coordenada dos atuais serviços de 
saüde e pela criação de outros que se 
tornem aconselháveis, para tentar er­
radicar aquelas doenças, das regiões 
geográficas comuns às duas Nacôes, 
mediante o fomento do auxí11o dos 
Organismos Internacionais competen­
tes e da Repartição Sanitária Pana­
mericana. 

Estabelece. ainda, o acôrdo, as me­
didas executivas capazes de dar com­
bate eficaz àqueles males sociais, pela 
imnlanta(!ão de programas sincroni­
zados de profilaxia da malária, com 
avaliacão enidemiolflgica 'Periódica, 
através de Postos de- Notificacão de 
casos febris e de l:luscas ativas de ca­
sos e de fócos e do tf>anarelhamento 
dos Serviços Locais exü;tentes. 

Sôbre o programa de prevenc~o 
contra a varíola, }Jrevê o acõrdo a 
organizarão de postos de vigilância, 
de ntilizacão de vaeínas Hofilb:anas, 
prt>nnradas de conformidade com os 
padrões estahelecidos pela Organi?.a· 
dlo Mundial de SaUde e criar as con­
di('ões de cnm11rimento efetivo das 
leis e rpg-ulamentos de vacinação anti­
variólica obrigatória. 

Idt>nticas medidas estão previstas 
para o combate à fehre amarela e as 
outras doencas transmi~síveis, tndo 
de acôrr1o com o Regulamento Sanitá­
rio Internacional. 

Segundo o acôrdo em exame. os dnis 
govêrnos designarão, cada qual, o seu 
Gtlll!O Regional de Trahalho para a 
expcnc.âo dos programas e amhos 
constituirão o Comitê Regional de 
Cnordenacão, que se reunirá. anual e 
alternadRntente, num e noutro Paí~ 
para trocas de informaGões, avaliaefio 
dos resultados. estudo dos 11roblemas 
que irão snrgindo durante a sua 
execucão e propor soluções adequadas 
aos mE>smos. 

Convém, ainda, salientar, q11e o 
Acôrdo Sanitário Brasil·Paragua.1 se 

estrutura em base-s bastante vláve1s, 
que lhe assegurarão pleno sucesso pa­
ra os seus altos objetivos, visto que, 
em linhas gerais, foi prevista: 

a) Destinação de recursos financei­
ros, humanos, e de equipamen­
tos: 

b) Intercâmbio e aperfeiçoamento 
dêsse pessoal e dêsse equipamen­
to; 

d Orientação para melhoria das 
condições ambientais e de nutri­
ção; 

d) Contrôle médico-farmacêutico 
para o uso dos estupefacientes, 
narcóticos e alucinógenos; 

e} Estudo da extensão e das for­
mas de consumo dêsses entorpe­
centes, etc, etc. 

Ante o exnosto e no que n0s c::tbe 
l'f>gimentalmente apreciar, que é par­
te relativa ao aspecto sanitirio do 
presente Acôrdo. só nos resta louvar 
a iniciativa do Poder Execntivo, em 
criar as condicões necessárias para 
erradicar as citadas doenças que es­
tão impedindo o desenvolvimento das 
regiões fronteiriGas do nosso País, no­
tadamente nas zonas orientais dos 
Estados do Paraná e Mato Grosso e 
ajudar mUtuamente, aos nossos ir­
mãos do Paraguai, com possibilidades 
de evoluir para outros países vizinhos, 
mediante novos acôrdos e de dinami~ 
zar os organismos internacionais, 
principalmente, a Repartição Sanitá-. 
ria Panamericana. 

Nestas condições, somos pela apro­
vacão do presente Projeto de Decre­
to Legislativo. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1971. - Fetnando Corrêa, 
Presidente - Wal«\emar Alcântara, 
Relator - Lourival Rantista - Ruy 
Santos - Cattete Pinheiro. 

PARFCRR 
N." 633, de 1971 

da Comi~são EslJE>Cial, sôbre o 
Proieto de Lei da Câmara n.0 74, 
de 1911 (n.D ,'{OP.R/71, na r.asa de 
origem), que dá nova redação ao 
Códi~o de Pro11rirdade Industrial, 
e adota outras providências. 

Relator-Geral: Sr. José Lindoso 
RELATóRIO 

Veio ao Senado o Projeto n.0 74, de 
1971, na Câmara ld~ntificado cíJmo .de 
n.0 309-B/71, originário da MensagPln 
n.0 314, de 1971, do Presidente da Re­
pública. Trata-se de nôvo Código de 
Propriedade Industrial, cuja tramita­
ção, através de Comissão Eo;;peclal, 
está disciplinada pelo art. 392 do Re­
gimento Interno, que foi observado. 
2. A discussão do projeto 

na Câmara 
O Projeto foi discutido amplamente 

na Câmara dos Deputados, cn.\a Co­
missão Especial, paralel::~mente ao 
processo legislativo, erigiu-se em 
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forum de debate, ouvido técnicos e 
representantes de classe, destacando­
se, dentre outros, o Presidente do Ins­
tituto Nacional de Propriedade In­
dustrial, comandante Tbomas Thedim 
Lôbo, os Presidentes das Confe­
óeracões Nacionais da Indústria. do 
Comércio e da Agricultura, da As­
sociação Brasileira de Agentes da 
Propriedade Industrial, a1ém da ex­
posição do eminente Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio, o eminente 
economista Marcus Vinicius Pratini. 

Na Câmara foram apresentadas 30 
emendas, eatudadas pelos três su~­
relatores: Deputado Ary Sauer (TI­
tulo D: Deputado Aldo Lupa I Título 
III e Deputado Mário Mondini /Tí­
tulos III, IV e V e artigos finais). ten­
do como relator-geral o eminente 
Deputado Célio Borja, que, conside­
rando os relatórios parciais e as ob­
servações colhidas no curso dos de­
bates, em judicioso e fundamentado 
parecer ofereceu substitutívo ao pro­
jeto governamental ora objeto de 
apreciação do Senado. na sua função 
revisora. 
3. O substitutivo e as 

inovações propostas 
O substitutivo da Câmara que veio 

ao Senado representa elaboração 
cuidadosa no séu aspecto formal e 
fixa, por vêzes, com melhor nitidez, 
as diretrizes da política nacional 
sôbre a propriedade industrial em 
face da política desenvolvimentista 
brasileira e de seus reflexos na impor­
tação de tecnologia. 

A estrutura do projeto aproVado na 
Câmara é a mesma do projeto do 
Govêrno. 

Examinemos as modificacões de 
substância contidas no substitutivo 
aprovado na Câmara dos Deputados 
e no texto originário enviado pelo 
Poder Executivo, em face do direito 
anterior. 

a) o projeto do Govêrno ampawu 
com a concessão de privilégio o "mo­
dêlo de utilidade'' 1 tôda disposição ou 
forma nova obtida ou introdu.zida em 
objetos conhecidos, desde que se 
prestem a um trabalho ou uso prá­
tico), o que foi mantido no projeto e 
não era contemplado no Decreto-lei 
n. 0 1. 005. de 21 de outubro de 1969. 
Na exposi<~ão de motivos, o Ministro 
da Indústria e do Comércio assinala: 
"Constitui inovacão importante con­
siderar como privilegiável o modélo 
de utilidade por representar forte es­
tímulo ao pequeno e médio industrial 
nacional". 

b) introduziu o projeto e adotou 
a Câmara conceito nôvo, inspirado 
possivelmente na legislação japonê&a: 
o do estado da técnica, de grande re­
percussão jurídica e constante dos 
§ § 1.0 e z.o do art. 5.0

: 

~ 1.0 - Uma invenção é conside~ 
rada nova quando não compre­
endida pelo estado da técnica; 

§ 2.• - "O estado da técnica é 
constituído por tudo que foi tor­
nado acessível ao público, seja 
por uma descrição escrita ou oral, 
seja por uso de qualquer outro 
meio, inclusive conteúdo de pa~ 
tentes no Brasil e no estrangeiro, 
antes do depósito do pedido da 
patente". 

ltsse conceito é mais amplo do que o 
constante do parágrafo único do art. 
5.0 do Decreto-lei n.O 1.005/69. 

c) ao elenco das invenções não pri­
vilegiáveis, previsto no art. 8.0 , foi 
acrescido no projeto e mantido pela 
Cãmara mais o seguinte: 

"Art. 8.0 - "' ... '., ........ ' .. . 

j) "as substância&, matérias, mis­
turas. elementos ou produtos de 
qualquer espécie, bem como a mo­
dificação de suas propriedades 
físico-químicas e seu.s respectivos 
processos de obtenção ou modifi­
cação. quando resultantes de 
tranaformaç:io do núcleo atômi­
co.'' 

Revela a legislação proposta, com 
isso, a atualização com a política 
científica e tecnológica, onde se inclui 
o I Plano Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social - 1972-74 e 
que especificamente estão represen­
tados nos trabalhos da Comissão Na­
cional de Energia Nuclear <CNENL 

d) a propriedade dos bens incorpó~ 
reos é sempre temporário. No dirritq 
anterior a duração dos privilé~ios de 
invenção era de 20 anos. O Decreto­
lei n.0 1.005/69 estabeleceu a duração 
de 15 anos, contados da data da ex­
pedição das respectivas patentes para 
os privilégios de invenção. de modêlo 
e de desenho industrial. 

Acolhendo a tendência dominante 
no direito universal, de conferir certa 
prevalência aos fins sociais da pro~ 
priedade sôbre o interêsse individual, 
verifica~se que o projeto reduziu os 
prazos na forma do art. 23: 

"O privilégio da invenção vigora­
rá pelo prazo de quinze anos, o 
de modêlo de utilidade e o de mo­
dê lo de desenho industrial pelo 
prazo de dez anos, todos cnntados 
a partir da data do depósito, 
desde que obServadas as prescri­
ções legais''. 

Assinale-se que a lei proposta quer, 
agora. que o prazo passe a fluir da 
data do depósito, o que é importante 
para evitar oa abusos e as protela­
ções que ensejava o regime anterior. 

e) o sistema do pagamento de anul­
dades do privilégio sofreu modifica­
ções substanciais, comparando-se o 
proposto pelo projeto adotado pela 
Câmara com o vigente pelo Decretu­
Jei n. o 1. 005/69. 

f) o capítulo XI - Da transferên­
cia, da alteração de nome e de sede 
do titular de privilégio depositado ou 
concedido e dos contratos para sua 
exploração - merece, também, re­
gistro especlal. 

O Decreto-lei n.0 1. 005/69. na parte 
que versa sôbre a concessão de licen­
ça, autorizava que ficassem consa­
gradas no ato as restrições impostas 
à exploração do invento e não tratava 
da remuneração. 

O projeto -o que foi aprovado pela 
Câmara - impôs que a concessão não 
poderá impor restrições à comere1ali­
zação e à exportação do produto dt> 
que trata a licença, bem como à im­
portação de lnsumos necessários à sua 
fabricação. 

Igualmente, cobrindo omissão do 
direito anterior, o projeto de certo 
modo tornou mais explícita a redação. 
fixando posição referentes a "royal­
ties" no concernente à averbação. 
conforme se verifica do art. 29: 

"'A aquisição de privilégio ou a 
concessã() de licença para sua ex­
ploração estão sujeitas à averb:l­
ção no Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial. 
Parágrafo único - A averbação 
não produzirá qualquer efeito, no 
tocante a "royalties", quando se 
referir: 
a) a privilégio não concedido no 
Brasll; 
b) a privilégio concedido a titular 
residente, domlci11ado ou sediado 
no exterior, sem a prioridade pre­
vista no artigo 16 dêste Código; 
c) a privilégio extinto ou em pro­
cesso de nulidade ou de cancela­
menta; 
d) a privilégio cujo titular ante­
rior não tivesse direito a tal re­
muneração. 

g) A Câmara, na linha de projeto 
inicial, tratou do problema do invento 
ocorrido na vigência de contrato de 
trabalho. sem exasperações mas de 
modo a acautelar os interêsses do 
Brasil e do trabalhador inventor, 
como se apreciará no Capítulo X -
que versa sôbre invento ocorrido na 
vigência de contrato de traball1o de 
prestação de serviço. 

É de se destacar o § 3.0 do art. 39, 
que represoenta contribuição do Legis~ 
lativo: 

''Qualquer invento ou aperfeiçoa­
mento decorrente de contmto, na 
forma déste artigo, será obriga~ 
tOriamente e prioritàriamente pa­
tenteado no Brasil." (Grifamos) 

E essa determinação é complemen­
tada com o que dispõe o art. 54, letra 
l, que considera nulo o privilégio con­
cedido com o seu desrespeito. 

h) No Titulo Il. Capitulo I - Das 
Marcas de Indústria, de Comércio e 
de Serviçoa - houve inovações com a 
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lntroduqão, em nosso Direito, da 
"marca genérica" (art. 60, 4, do subs­
tltut!vol. Na exposl~âo de motivos, o 
Ministro da Indústria e do Comércio 
observa: 

"Prevê também a alteração pro~ 
posta o conceito de marca gené­
rica, já em uso em vários países. 
A marca genérica é definida como 
sendo a que ldentlf!ca a origem 
de uma série de produtos ou ar­
tigos, que por aua vez são indivi­
dualmente caracterizados por 
mareas especiflcas". 

i) A Câmara adotou o Instituto da 
prescrição para a ação de nuiidade­
(art. 97, parágrafo único), no que 
andou com acêrto, pois com isso ga­
rante-se estabilidade nas relacões 
sociais e não se olvida o instituto 
: uridico de maior alcance. 

j) A grande modificação, no en­
tanto, que a legislação a ser votada 
trará é no que concerne à parte pro­
cessual. 

Foi extinto o Conselho de Recursos 
da Propriedade Industrial e estabele­
ceu-se sistema mais célebre ,)ara a 
solucão dos proce~sos. A experiência 
dêsse Conselho fot Inteiramente ne­
gativa, em virtude da mormddade na 
solução da matéria que lhe era sub­
metida. 

Com tal medida, completou-se o 
sistema estabelecido com a criação do 
rnstltuto Nacional da Propriedade 
lndustrlal (Lei n.0 5.648, de 11 de de­
zembro de 1970), desburocratizando o 
setor. 

A legislação proposta criará condi­
t:;ões para a dinâmica de importação 
da tecnologia, de acôrdo com as ne­
cessidades do desenvolvimento nacio­
nal, defenderá os interêsses nacionais, 
sem agressões às economias externas 
e nem desrespeito à Convenção de 
Paris, e possibilitará o Brastl a se 
integrar e se entrosar no sistema in ... 
ternacional regulador da espécie, que 
se e::-tá estruturando através de con .. 
vencões e estatutos fundamentado~ 
em Prlncípios comuns. 
4. Da constitucionalidade 

do projeto. 
O seu Mérito. 

o direito subjetivo dos inventor•• 
sempre foi contemplado nas Consti-­
tuições Brasileira$, desde a Constitui-­
ção Política do Império até a Consti­
tuição de 1967, com a redaçiio dada 
pela Emenda Constitucional n.0 1, no 
seu art. 153, I 24. 

Considero o projeto constitucional e, 
quanto ao mérito, responde êle aos 
reclamos de nosso desenvolviment() e, 
espelhando os interêsses nacionais, se 

_.harmoniza com o sentido da legisla­
ção estrangeira concernente a êsse 
campo, representando para o Pa.ís um 
instrument.a para a cooperação e com­
petição internacionais no campo da 
transferência de tecnologia e relatt­
vamente ao problema de patentes. 

5. Emendas 
Foram oferecidas ao exame da Co­

missão Especial onze emendas e tôdas 
são, a seguir, estudadas. 

EMENDA N.0 I 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A emenda manda suprimir o artigo 

3.0 do projeto e. no caput do artigo 
107 e no artigo 123, onde se lê - "Pre­
sidente do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial", leia-se·. "Conse­
lho de Recursos da Propriedade In­
dustrial". 

O autor pretende restaurar a Con­
selho de Recursos da Propriedade 
Industrial, que foi extinto pelo projeto. 
O Conselho tornou~se urn órgão ino­
perante, moroso e que prejudicava a 
celeridade no julgamento dos proces­
sos. 

Eliminando-se a possibilidade de 
delongas processuais, o projeto esta­
beleceu, no entanto, para os casos de 
cancelamento de privUêgios (art. 57 
do PLC) e de revisão da concessão de 
registro (art. 100 do PLCl, na via ad­
minístrativa. recurso da decisão para 
o Ministro da Indústria e do Comér­
cio. 

Contraria a emenda a nova siste­
mática adotada e, por Isso, opinamos 
peJa sua rejeição. 

EMENDA N.0 2 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A emenda propõe que se dê ao ar-

tigo 5.0 do projeto a seguinte redação: 
1'Art. 5, 0

- Esta lei entra em vigor 
noventa dias após a sua publica­
ção." 

Fundamenta-se a emenda proposta 
no procedimento do legislador, que 
estipulava para a entrada em vigor 
dos códigos anteriores prazos de no·· 
venta e sessenta dias. 

Efetivamente, o projeto não estabe­
leceu prazo para a entrada em vigor 
do nôvo código por aer pura perda de 
tempo. A matéria foi longamente dis­
cutida com a participação da con­
federa<.:ão Nacional da Indústria, da 
confederação Nacional do Comércio, 
da Confederação Nacional da Agricul­
tura, da Associação Bra.sileira dos 
Agentes da Propriedade Industrial, 
dos Presidentes das Federações de 
Indústria dos Estados de maior pro­
jeção econômica, além dos órgãos 
técnicos. Todos, nesses meses que se 
estuda o nôvo código na Câmara e no 
Senado Federal, tomaram conheci~ 
menta do a.ssunto, acompanharam os 
debates e, por l.<;oo, torna-se desneces­
sária a vacatio legis proposta na 
emenda. 

No que concerne aos Estados es~ 
trangeiros e, conseqüentemente, para 
hipotéticos problemas de direito 1n .. 
ternacional privado, há o princípio 
.esculpido no art. 1.0 , § 15', da Lei de 
Introdução ao Código Civil. 

Na era das comunica~ões, a vacatio 
legis perdeu a sua antiga significação. 

Pelas razões expostas, rejeitamos a 
emenda do nobre rep:resentante do 
Estado da Guanabara. 

EMENDA N.• 3 
Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A emenda propõe que nos artigos 13, 
"f", e 76, "d", Jogo após a palavra "pe­
dido". Inclua-se: "na conformidade da 
lei", 

É irrelevante a caut~la pretendida. 
N&o se poderia, num códlgo, entrar 
em detalhes secundártos sõbre ins­
tr'Jções do pedido de privilégio. O re­
gulamento disporá sôbre isso. Somos 
pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 4 
Do Sr. Senador Nelso Carneiro 

A emenda propõe que no art. 23, on­
de se lê "a partir da data do depósi­
to", leia-se "a partir da data da ex­
pedição". 

A posição adotada pelo PLC, deter­
minando que o prazo de duração do 
privilégio comece a fluir a partir da 
data do depósito e não da data da ex­
nedição é saneadora e de interêsse co­
letivo. Os processos eram protelados 
como estratégia para uma dilação, por 
vla oblíqua, da duração do privlléglo, 
e, infelizmente, o Conselho de Re­
cursos da Propriedade Industrial 
servía, muitas vêzes, a ésse fim. 

Em face do exposto, somos pela re­
Jeição da Emenda n. 0 4. 

EMENDA N.0 5 
Do Sr. Senador Carvalho ,finto 

A emenda propõe que se acrescente 
no Capítulo XIV (Do invento ocorri­
do na vigência de contrato de traba­
lho ou de prestação de serviços) mais 
um artigo, com a seguinte redação: 

"Art. -A Justica do Trabalho 
será competente mlra conhecer e 
julgar as ações decorrentes de 
violações do disposto neste Capí­
tulo, ressalvada a competência da 
Justiça Federal rConstituição Fe­
deral, art. 125, rJ. Em qualquer 
hipótese, porém, aplicar-se-á o 
princípio da correção monetãria." 

Trata-se de proposta de emenda do 
maior interêsse para o trabalhador­
inventor, revelando a alta sensibilida .. 
de do eminente Senador Carvalho 
Pinto para o problema. 

Contudo, a matéria exige uma re .. 
fl~xão mais demorada e, possivelmen ... 
mente, poderia ser objeto de projeto 
de. lei reformulando os princípios da 
aplicação da correção monetária, e 
nesse sentido deverá ser examinada 
pelas autorJdades que tratam do as­
sunto. 

No entanto, para ser introduzida no 
Código da Propriedade Industrial, de­
vido à sistemática adotada, achamos 
inconveniente e, por isso, opinamos 
pela sua rejeição. 
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E~IENDA N.0 6 
Dn Sr. Senador Nelson Carneiro 

A emenda propõe a supressão dos 
artigos 57 e 100. 

Se se fôsse atender à emenda pro­
posta seria a falência dos princípios 
de defesa da probidade, do interésse 
social e dos interêsses nacionais. O 
art. 57, ora impugnado, admite o can­
celamento administrativo do privUé­
gio quando tenha sido concedido con­
trarlando o disposto nos artigos 5. 0 , 

8.0 e 12 e quando não tenha sido ob­
servado o disposto no § 3. 0 do art. 39; 
e o art. 100 admite a revisão do re­
gistro de marcas quando tenha infri­
gido os arts. 61, 63, 64, 65 e 75; len­
do-se, simplesmente, os artigos referi­
dos concluimos do despropósito da 
emenda. Em face do exposto, rejei­
tamo-la. 

EMENDA N." 7 
Do Sl'. Senador Nelson Carneiro 

Propõe a emenda a supressão do 
2.0 do art. 84. 

A emenda é inspirada em doutrina 
jurídica válida no príncípio do século, 
onde prevalecia o inte-rêsse individual 
sóbre o tnterêsse social. Hoje, com as 
responsabilidades de que o Estado 
moderno se acha investido, só se pode 
admitir a norma expressa no § 2.o do 
art. 84, que é inteiramente válida. 
Rejeitamos, portanto, a Emenda n.0 7. 

E~IENDA N,0 8 
Do Sr. Senador Nelson Carneiro 

A emenda propõe que se dê à alínea 
b do art. 103 a seguinte redação: 

"b) os despachos interlocutórios, 
quando feita notificação por via 
postal ou por ciência, através da 
"vista", dada ao interessado ou 
seus representantes no processo." 

J!: perfeitamente satisfatório o sis­
tema estabelecido pelo art. 103 e alí­
neas do projeto. A alteração proposta 
não acresce nada de positivo e repre­
senta a tentativa de abrir dispositivo 
para morosidade. O código em vota­
~ào adotou a linha de simplificação e 
celeridade nos processos. Face ao ex­
posto somos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 9 
Do Sr. Senador Nelson Carneiro 

Propõe a emenda que no art. 108, 
onde se lê: ''no prazo de trinta dias", 
leia~se: "no prazo de dez dias". 

As entidades diretamente interessa­
das que participaram da discussão do 
projeto não se manifestaram sôbre 
êsse prazo. O problema do prazo, no 
caso, não afeta interêsse de terceiros, 
como é óbvio. Propomos a rejeição 
da Emenda n.o 9. 

EMENDA N." 10 
Do Sr. Senador Nelson Carneiro 

A emenda propõe que se dê ao 
eaput do art. 114, mantidos os seus 
parágrafos, a seguinte redação: 

"Art. 114 - Quando o interessado 
não requerer pessoalmente, a pe-

tição, ou o processo, será instrui­
do com procuração a advogado ou 
ag·ente da propriedade industrial, 
contendo os podêres nocessários, 
traslado, certidão ou fotocópia 
autenticada do instrumento, dis­
pensada a legalização da procura­
ção." 

Refletindo interêsses da Ordem dos 
Advogados do Brasil, a emenda quer 
a vinculação do advogado ou do agen­
te da propriedade industrial, de modo 
obrigatório, aos processos que tenham 
tramitação no Instituto de Proprieda­
de Industrial. A exclusividade defen~ 
<lida onera os processos e. por isso, o 
projeto reconheceu ao interessado o 
direito de pessoalmente cuidar dos 
priv!légios e registros. Optamos pela 
redação dada no projeto, rejeitando a 
Emenda n.0 10. 

EMENDA N.0 11 

IJo Sr. Senador Nelson Carneiro 

A emenda propõe que se dé ao art. 
116 a seguinte redação: 

"Art. 116 - Os requisitos de pa­
tenteabilidade serão regulados 
pela lei em vigor na data dos pe­
didos, devendo o seu processa­
mento reger~se pelas disposições 
dêste Código". 

O nôvo código trarã, no seu bojo, 
dispositivos de aceleramento e sim­
plificação de processos, bem como ou~ 
tros de natureza saneadora e d.e inte­
rêsse nacional, e isso é por demais re­
levante para que se abra mão da re­
dação dada ao art. 116 do projeto. 
Por essas razões, rejeitamos a Emen­
da n.0 11. 

6, Parecer 
Opinamos, pelos motivos expostos, 

pela aprovação do projeto e a rejei­
ção das emendas apresentadas. Na 
forma do disposto no art. 135 do Re­
gíment.o Comum e, ainda, consideran­
do o princípio inserido no art. 2. 0 , § 
1.0 , da Lei de Introdução ao Código 
Civil, proponho que se faça a corre­
ção de redação na ementa, art. 1.0 e 
art. 6.0 , de acOrdo com a boa técnica 
de elaOOração de leis. conforme emen­
das que a seguir apresentamos: 

EMENDA N,0 12 (R) 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 
"Institui o nóvo Código de Pro~ 
priedade Industrial, e dá outras 
providências." 

EMENDA N,0 13 !R) 

I - Dé~se ao art. 1.0 a seguinte re-
dação: 

"Art. t.o - li: Instituído o nóvo 
Código de Propriedade Industrial, 
de acôrdo com o estabelecido nes­
ta lei." 

li - Dê~se, em conseqüência, nova 
numeração aos dispositivos que se se­
guem. 

i 

EMENDA N.0 14 (R) 

Dê~se ao art. 6.0 a seguinte reda-
ção: 

1'Art. 6. 0 - Revogam~se o Decre­
to-lei n.0 1.005, de 21 de outubro 
de 1969, e demais disposições em 
contrârio." 

E o nosso parecer. 
Sala das Comissões. em 25 de no­

vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Jose Lindoso, R ela to r -
Osires Teixeira - Helvidio Nunes -
Arnon de Mello - Augusto Franco -
Lenoir Vargas - Danton Jobim 
Heitor Dias - Franco Montoro. 

PARECERES 
N."' 634 e 635, de 1971 

Sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 36, de 1971 (n.o 51-
B/71, na Câmara), que aprova ' 
testo da Convenção para Evitar 
a Du)J]a Tributação e Prevenir a 
Evasão Fiscal em Matéria de Im­
postos sôbre o Rendimento, fir­
mado entre o Brasil e a RepÚ· 
blica Frílncesa em 10 de setem­
bro de 1971. 

PARECER N.o 634 
Da Comhssão de Relaçõe5 Exteriores 

Relator: Sr, Arnon de Mello 
Com vistas ao disposto no art. 44, 

inciso I, da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da República sub­
mete ao Congresso o texto da Con­
venção firmada entre o Brasil e a 
França para Evitar Dupla Tributação 
e Evasão Fiscal de Impôsto sôbre 
Renda. 

Na exposição de motivos que acom­
panha a mensagem, o Sr. Ministro 
das Relações Exteriores realçou: 

1.0 ) foram estabelecidas cláusulas, 
ao longo da Convenção, que, através 
de um alivio fiscal, estimulam as 
transferências recíurocas de divlden~ 
dos, juros e royalties, criando um 
clima mais favorável aos investimen­
tos em ambos os países; 

2.0) que da mesma advirão, igual~ 
mente. condições mais favorâveis pa­
ra o intercâmbio de serviços de pro­
fissionais liberais e de atividades ar­
tisticas e desportivas; ao desenvolvi­
mento da navegação marítima e aé­
rea; à expansão das atividades cul­
turais, através do intercâmbio de pro­
fessôre-s e estudantes. 

A matéria tramitou inicialmente na 
Câmara dos Deputados, onde foi apre~ 
ciada pelas Comtssões de Relações 
Exteriores, Constituição e Justiça e 
Economia. 

Na Comissão de Relações Exterio­
res, seu Relator. Deputado Padre No­
bre, em seu brilhante e extenso pa­
recer, concluiu favoràvelmente à 
Convenção. apresentando o compe~ 
tente projeto de decreto legislativo. 

No mesmo sentido, pronunciou~se a 
Comissão de Justiça, tendo o Depu­
tado Lauro Leite assim se expressado 
ao finalizar: 
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"Isto pôsto, e considerando que a 
Convenção foi celebrada de acõr­
do com os mandamentos consti­
tucionais, opinamos no sentido da 
aprovação de seu texto, nos ter­
mos do projeto de decteto legis­
lativo elaborado pela douta Co­
missão de Relações Exteriores." 

Sõbre o mérito da matéria, houve 
divergência de opiniões na Comissão 
de Economia, tendo o Relator, Depu­
tado João Arruda, apresentado voto 
contrário à convenção, que não f01 
aceito pela maioria dos membros da­
~uele douto órgão técnico, passando a 
relator do vencido o Deputado Zacha­
rias Seleme. 

Embora os aspectos relativos ao 
mérito da proposição devam ser apre­
ciados por outras Comissões, fare­
mos, a título de informação, breve re­
frrCncia aos principais pontos cnti­
('·~ctos pelo eminente Deputado João 
Arruda, verbis. 

"Não há nenhum interêsse na 
adoção de marca de fábrica ou 
de comércio estrangeiro.s em mer­
cadorias vendidas no próprio 
mercado interno do arasil. Ao 
contrário, o interêsse nacional 
consiste em desestimular o uso. 
no mercado interno, de marcas 
estrangeiras. Se o emprêgo da 
"marca" se faz em mercadorias 
exportadas, nesse caso, e só nes­
se havería como justificar o be­
nefício concedido ao proprietário 
estrangeiro da marca." 

Diz, ainda, que a reciprocidade é 
apenas formal e explica: 

"Entretanto, como as pessoas fí­
sicas e jurídicas de um dos paí­
ses contratantes que auferem di­
videndos, juros e royalties, pro­
venientes do outro pais contra­
tante, serão pessoas físicas ou ju­
rídicas francesas, na verdade não 
há a pretendida reciprocidade. A 
Convenção representa, de fato, 
diminuição de impostos em bene­
ficio de pessoas físicas ou jurídi­
cas da França." 

Ao contraditar as restrições formu­
ladas pelo parecer acima citado. o 
Deputado Zacharias Seleme. em seu 
voto vencedor, expendeu, dentre ou­
tros, os seguintes argumentos: 

"1) Em primeiro lugar, convém 
separar os rendimentos recebidos, 
em ambos os países, por pessoas 
fisicas dos recebidos p()r pessoas 
jurídicas. Enquanto que os ren­
dimentos recebidos por pessoas 
físicas brasileiras de fonte fran­
cesa podem equiparar-se, e em 
certos casos superar, aos rendi­
mentos recebidos por pessoas fí­
sicas francesas de fonte brasHei~ 
ra, é indiscutível que, no caso das 
pessoas jurídicas. o fluxo de ren­
dimentos é muito maior do Bra­
sil para a França do qu~ da Fran­
ça para o Brasil; 
21 Levando em conta esta reali­
dade f'Conômica. o Govêrno bra­
sileiro, ao negociar a Convenção, 

estabeleceu normas não recípro ... 
cas no que se refere às reduções 
do Impôsto de Renda, de modo 
a exigir do Govêrno francês um 
sacrifício fiscal superior ao ad­
mitido para si próprio. Em outras 
palavras, além da reciprocidade 
normal. que o acõrdo contempla, 
há também a reciprocidade real, 
econômica, pois o tratamento da~ 
do aos rendimentos remetidos pa­
ra a França não é idêntico ao da~ 
do aos rendimentos recebidos da 
França; 
3) No âmbito de um acõrdo de 
bitributação há também lugar 
para medidas de apoio à política 
de promoção de exportações. Ao 
se reduzir o Impôsto de Rel1da 
incidente sôbre rendimentos pa­
gos por subsidiárias brasileiras às 
suas controladoras no exterior. 
aumenta-se o poder de competi­
ção das mesmas subsidiárias, que, 
em muitos casos, poderão vender 
seus produtos no exterior a pre­
ços mais competitivos do que os 
dos produtos simllares vendidos 
por sua controladora no merca­
do externo. Mesmo admitindo a 
hipótese absurda de que uma em­
prêsa francesa vendesse, no mer­
cado brasileiro, um produto em 
concorrência à sua própria subsi­
diária no Brasil, mesmo assim a 
redução do Impôsto de Renda pa­
go pela subsidiária brasileira só 
reforçaria seu poder de competi­
ção face ao produto similiar ex­
portado por sua controladora." 

Conclui, finalmente. sustentando 
que não há qualquer benefício para a 
mercadoria importada da França, pe­
lo Brasil. 

Passaremos agora a resumir os 
trinta artigos da Convenção. 

Os impostos objeto da mesma ~tão 
definidos e especificados no art. 2.0 , 

que ressalva serem as suas disposi­
ções abrangentes dos impostos futu­
ros de natureza idêntica ou análoga, 
que venham acrescer ou substituit os 
atuais. 

O art. 3.0 trata das definições ge­
rais, acentuando que, se ocorrer a hi­
pótese de expressão não definida, 
prevalecera o significado que lhe é 
atribuído pela legislação dêsse E:sta­
do Contratante, a não ser que o con­
trato exija interpretação diferente, 

Os artigos 4.0 e 5.0 regulamentam e 
definem domicílio fiscal e estabeleci­
mento permanente para os efeitos da 
presente Convenção. 

O art. 6.0 determina que os rendi-· 
mentos provenientes de bens imobi­
liários são tributáveis no Estado 
Contratante em que êsses bens esti­
verem situados. 

O art. 7.0 trata dos lucros das em­
prêsa~. 

Os arts. 8.0 e 9.0 dispõem sôbre na­
vegação marítima e aérea e emprêsas 
associadas. 

A situação jurídica e tributária dos 
dividendos. juros, royalties e ganhos 
de capital é versada nos arts. 10 a 13, 
inclusive. 

O-s artigos 14 a 21 cuidam da situa­
ção das profissões lndependentes e 
dependente-S. remuneração de dire­
ção. de artistas e desportistas, das 
pensões, das remunerações públicas, 
dos professôres e estudantes. 

O art. 22 determina as regras ge­
rai:i de tributac.i~o em cada Estado 
Contratante. · 

A modalidade de aplicação, de não­
discriminação, do procedimentQ ami­
gável. da troca de informações cons­
tam dos arts. 23 a 26, inclusive. 

O art. 27 prescreve que a Conven­
ção não prejudicará os privilégios 
fiscais atribuídos aos funcionários 
diplomáticos ou consulares pelo Di­
reito Internacional ou de disposições 
de acôrdos especiais. 

O art. 28 define a ãrea de aplicação 
da Convenção. 

Finalmente. os artigos 29 e 30 cui­
dam da data em que a Convenção en­
trará em vigor e da hipótese de de­
nUncia. 

Do âmbíto de nossa competência, a 
Convencão sob exame atende aos as­
pectos formais e protocolares e sôbre 
o seu mêrito devera opinar a douta 
Comissão de Finanças. 

Manifestamo-nos. assim, pela apro­
vação do projeto de decreto legisla­
tivo em tela. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1971 - Carvalho Pinto, 
Presidente - Arnon de :Mello, Rela­
tor - Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Augusto Franco - Ama­
ral Peixoto - Saldanha Derzi - Ruy 
Santos - Danton Jobim - Wílson 
Gonçalves - Lourival Baptista -
)1agalhães Pinto - Nelson Carneiro~ 

PARECER N." 635 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Ruy Santos 
Em conformidade com o disposto 

no artigo 44, inciso I, da constitui­
ção Federal, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacíonal o texto da Con­
venção para evitar a Dupla Tributa­
ção e prevenlr a evasão fiscal em ma­
téria de Impostos sôbre Rendimento, 
firmada entre o Brasil e a República 
Francesa em 10 de setembro de 1971. 
2. A exposição de motivos do Sr. Mi­
nistro das Relações ExtE>riores diz: 

"Ao negociar a convenção, a De­
legação Brasileira levou em con­
ta a orientação contida na Expo-
sição de Motivos ............. . 
DPF-DECc-127-551.3 185), enca­
minhada a Vossa Excelência em 
26 de abril do corrente ano. 
Com efeito, foram estabelecidas 
cláusulas, ao longo da Convenção, 
que. através de um alívio fiscal, 
estimulam as transferências recí­
procas de dividendos, juros e 
royalties, criando um clima mais 
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favorável aos investimentos nos 
territórios de ambos os paises. 
A Convenção virá proporcionar, 
igualmente, condições mais fa­
voráveis ao desenvolvimento da 
navegação marítima e aérea; ao 
intercâmbio de serviços de pro­
fissionais liberais e de atividades 
artísticas e desportistas; a exvan­
são das atividades culturais, atra­
vés do intercâmbio de professõ­
res e estudantes." 

3. A Câmara dos Deputados, exanü­
nando a proposição, houve por bem 
apresentar o presente projeto, que foi 
aprovado sem observações. 
4. Do ponto de vista financeiro, 
convém destacar a diferença entre os 
rendimentos recebidos, em ambos os 
países, por pessoas físicas dos rece­
bidos por pessoas jurídicas. Enquan­
to que os proventos recebidos por 
pessoas físicas brasileiras de fonte 
francesa podem igualar, ou mesmo 
superar, aos rendimentos recebidos 
por pessoas físicas francesas de fon­
te brasileira, o mesmo não se verifi­
ca quanto às pessoas jurídicas, na 
medida em que somos um País expor­
tador de capitais, isto é, o sentido do 
fluxo monetãrio Brasil-França é su­
perior ao do sentido inverso, França­
Brasil. 

Neste contexto, nosso Govêrno, ao 
negociar a convenção, obteve uma 
vantagem, na medida em que do Go­
vêrno francês é exigido um sacrifí­
cio fiscal superior ao do brasileir-o. 

E isso porquanto foi convenciona­
do I parágrafo 2.0 do artigo X) que os 
dividendos remetidos não podem ser 
tributados em mais de 15%. Isso sig­
nifica que o Brasil reduz sua alíquota 
de 25% para 15%, isto e, concede uma 
isenção de 10% para remessas à Fran­
ça, ou seja, ao investidor francês. 

Em contrapartida, para que êsse fa­
vor fiscal brasileiro não fósse trans­
ferido ao fisco francês, foi convencio­
nado que a isenção do Govêrno fran­
cês será totaL 

li: o que se depreende da leitura da 
alinea a do parágrafo 3.0 : 

"3.0 a) os dividendos pagos por 
uma sociedade com domicílio fis­
cal na F'rança, que dariam direi­
to a um •'avoir fiscal", se fôssem 
recebidos por uma pessoa com 
domicílio real ou sede social na 
França, dão direito, quando são 
pagos a beneficiários residentes 
no Brasil, a um pagamento bru­
to, pelo Tesouro francês, de um 
montante igual a êsse "avoir fis­
cal". com ressalva da dedução 
prevista no parágrafo 2.0 supra." 
115% do montante bruto do divi­
dendo) 

Por conseguinte, o rrsidente no 
Brasil, investidor em negócios reali­
zados em França, receberá importân­
cia superior ao residenteo francês, in­
vestidor no mesmo negócio. 

Contudo, como o fluxo financeiro 
predominante é no sentido Brasil-

França, a isenção do fisco brasileiro 
propiciará à sociedade com sede no 
Brasil maiores recursos r 10%). Re­
presenta, ainda, um incentivo fiscal 
a novos investimentos franceses no 
Brasil, na medida em que a pessoa 
francesa, que recebia 75, passa a re­
ceber 85, isto é, houve um acréscimo 
de mais de 13'""/o nos seus benefícios, 
os quais certamente propiciarão no­
vos reinvestimentos. 
5. Não obstante êsses aspect.Qs con­
tábeis, entendemos que a proposição 
se inscreve no conjunto de medidas 
que visam a reformar as regras do 
comércio internacional, de forma que 
os países em desenvolvimento possam 
continuar mantendo diálogo bilate­
ral com as nações amigas que com­
põem o mundo industrializado. 

Essa política, como se sal)e, tem 
por fundamento a posição realista do 
Govêrno, que vê na exportação bra­
sileira um meio capaz de contribuir 
para o deRenvolvlmento, à semelhan­
ça dos que nos dois últimos séculos 
realizaram sua revolução industrial. 

Dessa.rte, é preciso captar de ma­
neira agrf>ssiva capitais internacio­
nais, o que representa ampliar a ex­
portação e a participação da bandei­
ra na navegação de longo curso, ma­
téria de interêsse püblico relevante e 
urgente. 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto, opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 23 de no­
vembro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente -- Ruy Santos, Relator -
Wilson Gonçalves - Cattete Pinheiro 
- Geraldo Mesquita - Lourival Bap­
tista - Carvalho Pinto - Daniel 
Krieger - Antõnio Carlos -- Tarl5o 
Dutra. 

PARECERES 
N.os 636 e 637, de 1971 

Sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 37, de 1971 (núme­
ro 45-A/71, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova os textos da 
Convenção Postal Universal, do 
Protocolo Adicional à Constitui~ 
cão da União Postal Universal e 
do Acôrdo Relativo às Encomen­
das Postais, assinados em Tóquio, 
durante o XVI Congresso da 
União Postal Universal, realiza­
do em outubro de 1969. 

PARECER N." 636 
Da Comissão de Relacões Exteriores 
Relator: Sr. Lourivál Baptista 
Aprovar os textos da Convenção 

Postal Universal. do Protocolo Adi­
cional à Constituição da União Postal 
Universal e do Acôrdo Relativo às En­
comendas Postais, assinados em Tó­
quio, durante o XVI Congresso da 
União Postal Universal, realizado em 
outubro de 1969, é objetivo do projeto 
de decreto legislativo que vem ao es­
tudo desta Comissão. 

O Presidente da República encami­
nhou os textos em referência à consi­
deração do Congresso Nacional, obe-

diente ao disposto no art. 44, inciso I, 
da constituição Federal e por meio de 
mensagem acompanhada de exposi­
ção de motivos, na qual o Ministro das 
Relações Exteriores informa sóbre o 
interêsse do Brasil na matéria. 

A finalidade do Protocolo Adicio­
nal à Constituição da União Postal 
Universal é modificar os arts. 8, 11, 
13, 18, 21 e 26, focalizando, ainda, de­
talhes pertínentes à adesão, à execu­
ção e à duração. O AcOrdo Relativo 
à.s Encomendas Postais r Colis Pos­
taux) está contido em cínco Títulos e 
num Protocolo FinaL Demonstra, nas 
disposições preliminares, que o objeti· 
vo almejado compreende: 

1 - As remessas denominadas colis 
postaux, cujo pêso unitário não pode 
exceder a vínte quilogramas, podem 
ser permutados entre os paises con~ 
tratantes, quer diretamente, quer por 
intermédio de um ou de vários dêles. 

2 - É facultativa a permuta das 
encomendas que excederem lO quilo­
gramas. 
3- Por derrogação aos §§ 1 e 2, as 

encomendas postais relativas ao ser~ 
viço postal e mencionadas no art. 16 
podem elevar-se até ao máximo de 35 
quilogramas. 

4 - A abreviação "encomenda'' se 
aplica a tôdas as encomendas postais. 

A Conven<;ão Postal Universal e 
acompanhada de um Protocolo Final, 
do Regulamento de Execução, e de 
Fórmulas. Trata, na Primeira Parte, 
das regras comuns aplicáveis ao Ser~ 
vi<;o Postal Internacional; na Segunda 
Parte, das disposições relativas aos 
objetos de correspondências; na Ter~ 
ceira. do transporte aéreo das enco­
mendas; na Quarta, das disposições 
finais. O art. 1. 0 da Convenção estabe­
lece que a liberdade de trânsito 

"acarreta a obrigação, para ca.d~' 
Administração postal, de encami­
nhar sempre, pelas vias mais rá­
pidas que empregar para suas 
próprias remessas, as expedições 
fechadas e os objetos de corres­
pondência a descoberto, que lhes 
são entregues por uma outra Ad­
ministração. A obrigação "se 
aplica igualmente à correspon­
dência aérea de cujo encaminha~ 
menta participem ou não as Ad~ 
rninistracões intermediárias". 

A Convenção permite aos países~ 
membros "que não participam da per .. 
rnuta de cartas contendo matérias 
biológicas perecíveis ou matérias ra­
dioativas, a faculdade de não admitir 
êsses objetos em trânsito a descoberto 
através tle seu território". Por outro 
lado, a liberdade de trânsito das en­
comendas postais internacionais a en~ 
caminhar pela~ vias terrestres e mari~ 
timas "é limitada ao território dos 
países que participam dêsse serviço". 

Pelas breves indicações feitas é 
possível compreender-se a extrao1:di~ 
nária significação. para as comunica~ 
ções internacionais, dos instrumentos 
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que vêm ao exame desta Comissão. 
Todos as aspectos da questão foram 
ventilados nos textos em referência, 
que visam, em síntese, o melhor e 
mais rápido entendimento entre os 
homens, por meio dos diversos .siste ... 
mas das cor-respondências postais. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto de decreto 
legislativo. 

Bala das Comjssões, em· 25 de no­
vembro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Lourival Baptista, Re­
lator- Danton Jobim -Wilson Gon­
çalves - Ruy Santos - Saldanha 
Derzi - Filinto Müller - Fernando 
Corrêa - Augusto Franco - Amaral 
Peixoto - Arnon de Mello - Nelson 
Carneir-o - llagalhães Pinto. 

PARECER N.0 637 
Da Comissão de Transportes 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
Em conformidade com o disposto 

no art. 44, inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional os textos da Con­
venção Postal Universal, do Protocolo 
Adicional à Constituição da União 
Postal Universal e do Acôrdo Relativo 
às Encomendas Postais, assinados em 
Tóquio, durante o XVI Congresso da 
União Postal Universal, realizado em 
outubro de 1969. 
2. Na exposição de motivos que ins­
trui a iniciativa presidencial, o Sr. 
Ministro das Relações Exteriores diz: 

"O Brasil estêve representado por 
Delegação composta de represen­
tantes do Ministério das Comuni­
cações, cuja chefia coube ao Ge­
neral Rubens Rosado Teixeira. 
Tendo em vista os interêsses do 
Brasil na matéria, submeto pro­
jeto d~ Mensagem Presidencial a 
fim de que Vossa Excelência, se 
assim houver por bem, possa en­
caminhar os textos em aprêço, 
traduzidos para o português pelos 
órgãos competentes da Emprêsa 
Brasileira de Correios e Telégra­
fos, à aprovação do Poder Legis­
lativo." 

3, A Câmara dos Deputados, exami­
nando os aludidos documentos, houve 
por bem apresentar o presente proje­
to, que foi aprovado sem alterações. 
4. Do ponto de vista de uma políti­
ca nacional de transportes, convém 
lembrar que os documentos ora em 
exame nada mais representam do que 
alterações e atos já aprovados em 
Congressos anteriores da UPU -
União Postal Universal, onde o Bra­
sil sempre se fêz representar. 

A matéria, portanto, constitui uma 
adaptação às inovações do tráfego 
postal. · 
5: O Protocolo Adicional modifica 
vários artigos da Constituição da 
UPU, a saber: 

"Art.- ....................... . 
I - (art. 8 modificado) Uniões 
restritas. Acórdos especiais; 

II - ! art. 11 modificado 1 Adesão 
ou admissão à União. Maneira de 
proceder; 
III - (art. 13 modificado) órgão 
da União; 
IV - ! art. 18 modificado l Con­
selho Consultivo dos Estatutos 
Postais; 
V - (art. 21 modificado) Despe­
sas da União. Contribuições dos 
Países-membros: 
VI - (art. 26 modificado) Noti­
ficação das ratificações e de ou­
tras modalidades de aprovação 
dos Atos da União; 
VII - Adesão ao Protocolo Adi­
ciona! e aos outros Atos da União; 
VIII - Execução e duração do 
Protocolo Adicional à Constitui­
ção da União Postal Universal." 

6. O Acôrdo sôbre encomendas pos­
tais estabelece taxas. direitos, condi­
ções de aceitação (dimensões, volu­
mes), condições de entrega, respon­
sabilidades, indenizações, quotas-par­
te de partida, chegada e trânsito de­
vidos às Administrações. O início da 
vigência do Acôrdo foi programado 
para 1.0 de julho do corrente ano. 

O Protocolo Final da Convenção 
Postal Universal. assinado em Tóquio, 
em 14 de novembro de 1969, versa 
também sôbre tarifas, taxas suple­
mentares, condições fisicas das enco­
mendas e da correspondência, e as 
particularidades do trânsito transibe­
riano. transandino. do Lago Nasser, 
Afeganistão e outras regiões. 
7. Trata-se, portanto, de medidas 
que vão ao encontro dos legitimas in­
terêsses do Brasil e estão. como vi­
mos, de acôrdo com a sistemática de 
protocolos anteriores, já aprovados 
pelo Congresso Nacional. 
8. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1971. - Leandro Maciel, 
Presidente - Geraldo Mesquita, Re­
lator - Danton Jobim - Benedito 
Ferreira. 

PARECER 
N.0 638, de 1971 

Da Comissão de Relacões Exte­
riores, sôbre o Projeto de Decre­
to Legislativo n,0 38, de 1971 
(n, 0 49-B/71, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o texto 
da Convenção sôbre Cohtércio de 
Trigo, 1971, concluída em Gene­
bra, em janeiro e fevereiro de 
1971."' 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
Com a Mensagem n.0 387, de 1971, 

o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto da Convenção sóbre 
Comércio de Trigo, 1971, concluída 
em Genebra, em janeiro e fevereiro 
de 1971. 
2. Em sua exposição de motivos sô­
bre a matéria, o Ministro das Rela­
çõ·es Exteriores eSclarece: 

l 

"O Acôrdo Internacional do Tri­
go, 1971, compreende dois instru­
mentos jurídicos separados: a 
Convenção sôbre Comércio de 
Trigo, 1971, e a Convenção sôbre 
Ajuda Alimentar, 1971. 

Dessas duas Convenções, é inte­
rêsse do Brasil aderir, no mo­
mento, apenas à Convenção sô­
bre Comércio de Trigo, 1971, e, 
nesse sentido, por sugestão da 
Delegação brasileira que compa­
receu à Conferência da UNCTAD, 
e ouvidos o Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral e a 
Junta Deliberativa do Trigo da 
SUNAB, foi iniciado, em 1971, o 
processo de adesão à Convenção, 
através de Declaração de Aplica­
ção Provisória, nos têrmos do seu 
artigo 24. 

A Convenção em aprêço tem por 
objetivo básico promover o desen­
volvimento da produção, consu­
mo e comércio internacional de 
trigo, assegurando-lhe a maior 
estabilidade possível. Dela fazem 
parte os principais países produ­
tores, exportadores e importado­
res. 
Em sua forma presente, a Con­
venção não inclui cláusulas de 
natureza econômica, tais como 
obrigações quantitativas, níveis 
mínimos e máximos de preços etc. 
Ante sério impasse ocorrido entre 
os principais países exportadores, 
foram negociadas apenas clâusu­
las administrativas, as quais 
criam. entre outros pontos, um 
Subcomitê Consultivo sôbre Con­
dições de Mercado, no qual se 
lançarão, oportunamente, as ba­
ses de futuras cláusulas econômi­
cas." 

3. A Comjssão de Relações Exterio­
res da Câmara dos Deputados, após 
amplo exame do texto da Convenção, 
apresentou, nos têrmos regimentais, 
o presente projeto de decreto legis­
lativo, aprovando-o. Com pareceres 
favoráveis de tódas as Comissões téc­
nicas, a proposição recebeu, afinal, a 
concordância daquela Casa do Con­
gresso Nacional. 
4. Examinado o texto da Convenção, 
verifica-se, no âmbito da competên­
cia regimental desta Comissão, terem 
sido atendidos todos os aspectos for­
mais, inclusive o que garante reci­
procidade de tratamento entre as 
Partes convenientes. 
5. Ante o exposto, esta Comissão 
opina pela aprovação do presente 
projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator - Danton Jobim - Saldanha 
Derzi - Filinto 1\lüller - Fernando 
Corrêa - Augusto Franco - Amaral 
Peixoto - Ruy Santos - Lourival 
Baptista - Arnon de 1\lello - 1\taga­
lhães Pinto - NeJson Carneiro. 

I 
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PARECER 
N.• 639, de 1971 

Da Comissão do Distrito Federal, 
sôbre o Ofício S n.0 34, de 1971 
(n.0 509171, no Tribunal de Con~ 
tas do Distrito Federal), do Sew 
nhor Presidente do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, en­
caminhando as Contas Gerais do 
Govêrno do Distrito Federal, re­
lativas ao exercício de 1970. 

Relator: Sr. Osires Teixeira 
Em conformidade com o art. 28 da 

Lei n.o 5. 538, de 1968, o Senhor Pre­
sidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal encaminha ao Se­
nado Federal, acompanhado de pa­
recer prévio, as contas gerais do Go­
vêrno do Distrito Federal. 
2. O aludido documento diz: 

"O Tribunal de Contas do Distri­
to Federal, dando cumprimento 
ao disposto nos arts. 17, § 1. 0 , da 
Constituição, e 28 da Lei n.0 5.538, 
de 22 de novembro de 1968, exa­
minou as Contas apresentadas 
pelo Govêrno do Distrito Federal, 
relativas ao exercício financeiro 
de 1970, e constatou: 
a) as referidas Contas foram 
prestadas segundo as Normas 
Gerais de Direito Financeiro (Lei 
n.• 4.320, de 17 de março de 
1964): 
b) estão aritmeticamente certas, 
uma vez que foram efetuadas as 
retificações determinadas por ês­
te Tribunal, após a conferência a 
que procedeu; 
c) demonstram a arrecadação da 
receita e a realização de despesa 
e de operações de crédito, efetua­
das nos limites das disposições 
orçamentã.rias e demais autoriza­
ções legislativas; 
d) evidenciam procedimentos fi­
nanceiros em geral revestidos de 
correção. ressalvados casos espe­
ciais, observados no curso da ação 
quotidiana desta Cõrte, e: que en­
sejaram as cabíveis medidas de 
retificação e orientação ou a fi­
xação de responsabilidades e a 
respectiva promoção de sanções, 
Os atos de administração cons­
tantes das Contas se apresentam 
regulares e não envolvem respon­
sabilidade pessoal do Governador 
do Distrito Federal, no tocante à 
gestão dos bens e dinheiros pú­
blicos. 
Ressalve-se que as conclusões aci­
ma não afetam, Obviamente o 
julgamento por esta Côrte Ílos 
têrmos do art. 27, III, da L~i n.o 
5. 538, citada, das Contas de cada 
responsãvel, inclusive dos diri­
gentes das entidades de adminis­
tt'a~áo indireta, ainda pendentes 
de apreciação. 
Diante do exposto. o Tribunal é 
de parecer que as Contas do Go­
vêrno do Distrito Federal, corres­
pondentes ao exercicio financei-

I 

ro de 1970, devam ser aprovadas, 
mediante homologação dos ba­
lanços e demonstrativos constan­
tes do respectivo processo e ana­
lisados neste Relatório." 

3. Ante o exposto, opinamos peJa 
aprovação do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 61, de 1971 

Aprova as Contas do Govêrno 
do Distrito Federal, relativas ao 
exercicio de 1970. 

Art. 1.0 
- São aprovadas as contas 

prestadas pelo Governador do Distri­
to Federal, relativas ao exercicio de 
1970, na forma do relatório conclusi­
vo e parecer prévio do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, conforme 
estabelece o artigo 28 da Lei n.O 5.558, 
de 28 de novembro de 1968. 

Art. 2.0 
- Esta resoluc;ão entra em 

vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, em 23 de no­

vembro de 1971. - Cattete Pinheiro. 
Presidente - Osires Teixeira, Rela­
tor - Saldanha Derzi - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Eurico 
Rezende - Dinarte Mariz - Antônio 
Fernandes - Adalberto Sena. - Fer­
nando Corrêa - Heitor Dias. 

PJ\RECERES 
N."s 639-A e 640, de 1971 
Sôbre o Projeto de Resolução 

n.u 61, de 1971, que aprova as con­
tas do Govêrno do Distrito Fe­
deral relativas ao exercicio de 
1970. 

PARECER N.0 639-A 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Helvidio Nunes 
Com o Ofício n.0 GP-509/71, o Se­

nhor Presidente do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal encaminha ao 
s~nado Federal. de acórdo com o es­
tatuído no art. 28 da Lei n.0 5. 538, de 
1968, as Contas Gerais do Govêrno do 
Distrito Federal relativas ao exercício 
de 1970, acompanhadas do Relatório e 
Parec~r Prévio do mesmo Tribunal, 
aprovados em sessão de 7 de outubro 
do corrente ano. 
2. A Comissão do Distrito Federal, 
ouvida a respeito, opina pela aprova­
ção das referidas contas, nos têrrnos 
do presente projeto de resolução, 
apresentado na forma regimental 
(art. 105. alínea "d", do Regimento 
Interno). que, de acôrdo com o esta­
belecido nos artigos 105, parágrafo 
único. e 100, III, vem agora ao exame 
desta Comissão. 
3. Compete privativamente ao Sena­
do Federal, dispõe a Constituição, em 
seu art. 42, item V, legislar para o Dis­
trito Fedf'ral "e nêle exercer a fiscali­
zação financeira e orçamentária, com 
o auxilio do respeC'tivo Tribunal de 
Contas. Essa disposição repete a nor­
ma constante do art. 70 da Carta 
Maior, que submete as contas do Pre­
sidente da República ao exame do 
Congresso Nacional. O mesmo artigo, 
em seu § 2.0

, diz que o Tribunal de 

Contas da União dará parecer prévio 
sôbre as referidas contas em sessenta 
dias. 

Ante essas claras disposições consti­
tucionais. a Lei n.0 5.538, de 1968, que 
"dispõe sôbre organização do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal", esta­
belece, em seu art. 28: 

"Art. 28 - O Tribunal dara pa­
recer prévio em 60 (sessenta) 
dias. contados da data da entre­
ga, sôbre as contas que o Prefei­
to do Distrito Federal prestar, 
anualmente, ao Senado FederaL 
~ 1.0 

- As contas do Prefeito do 
Distrito Federal deverão ser en­
tregues, concomitantemente, ao 
Senado Federal e ao Tribunal de 
Contas, até dia 30 de abril do ano 
seguinte. 

~ 3.0 
- O Tribunal deverá apre­

sentar ao Senado Federal minu­
cioso relatório conclusivo sóbre os 
resultados do exercicio financeiro, 
louvando-se, no caso de não apre­
sentação das contas no prazo le­
gal, nos elementos colhidos ao 
exercer a auditoria financeira e 
orçamentária e nos seus assenta­
mentos." 

O disposto no § 1.0 não foi atendido. 
Segundo informações que nos foram 
prestadas. essas conta.s não foram en­
tregues, concomitantemente, ao Se­
nado e ao Tribunal de Contas e, sim, 
tãowsómente encaminhado por êste úl­
timo, justamente com seu parecer e 
relatório, ao exame desta Casa. 

Trata-se de uma formalidade, a 
nosso ver, que pode ser dispensável, 
vez que as contas em questão, segun­
do informa o referido Tribunal, "fo­
ram prestadas segundo as Normas 
Gerais de Direito Financeiro (Lei 
n.• 4.320, de 17 de março de 1964)", 
"estão aritmeticamente certas" e 
''evidenciam procedimentos financei­
ros em geral revestidos de correção". 
4. Ante o exposto, considerando que 
a presente proposição se encontra em 
perfeitas condições. quanto aos aspec­
tos juridico e constitucional, bem co­
mo em relação à técnica legislativa e 
regimentalidade, entendemos possa 
ter tramitação normal. 

É o parecer. 
Sala das Comis.sões, em 24 de no. 

vembro de 1971. - Dani~f Krieger,_ 
Presidente - Helvidio Nunes~ Relator 
- José Sarney - Franco Montoro -
Wilson Gonçalves - Antônio Carlos 
- Accioly Filho - Gustavo Capane.;. 
llla - Heitor Dias - Eurico Rezende. 

PARECER N.• 640 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
Vem ao estudo desta Comissão o 

Projeto de Resolução apresentado pe.,. 
la Comissão do Distrito Federal em 
decorrência do exame feito sôb~e a 
prestação de contas do Govêrno do 
Distrito Federal, relativas ao exerci-

;I 
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cio financeiro de 1970 e submetido à 
apreciação do Senado pelo Tribunal 
de Contas desta unidade da Federa­
ção, acompanhado de seu Relatório e 
seu Parecer Prévio, em cumprimento 
ao disposto no art. 28 da Lei n.O 5.538, 
de 1968. 

Pelas conclusões favoráveis a que 
chegou o Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, cujo parecer prévio foi 
discutido, votado e aprovado em sua 
sessão plenária de 7 de outubro últi­
mo, verifica-se que as citadas contas 
foram reaJizadas de acórdo com as 
normas vigentes. 

Sob o aspecto financeiro a que nos 
compete examinar, nada existe que 
nos impossibilite de dar a nossa apro­
vação. pois o julgamento dessas con­
tas foi feito pelo órgão auxiliar do 
Senado, especificamente criado para 
êsse fim, que é o Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. Louvando-nos 
na capacidade técnica, na isenção de 
ânimos e no espírito de justiça que 
regem as decisões daquela egrégia 
cõrte de tomada de contas, somos fa­
voráveis à aprovação do projeto. tan­
to mais que, segundo informações do 
TC/DF, as operações financeiras estão 
aritméticamente certas, foram exe­
cutadas com correção e em obediência 
às Normas Gerais de Direito Finan­
ceiro, de que trata a Lei n.O 4.320, de 
17 de março de 1964. 

A vista do exposto, acreditamos que 
tais contas estão em condições de se­
rem aprovadas por êste órgão técnico 
e pelo Senado Federal, nos têrmos do 
mencionado projeto de resolução da 
Comissão do Distrito Federal. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 25 de no­

vembro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Geraldo Mesquita, Re­
lator - Ruy Santos - Eurico Rezen­
de - Wilson Gonçalves - Saldanha 
Derzi - Flávio Brito - Danton Jo­
bim - Lourival Baptista - Fausto 
Castello Branco - Carvalho Pinto. 

PARECERES 
N.O• 641 e 642, de 1971 

sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n.O 96, de 1971, que dá nova 
redação ao artigo 128 do Código 
Penal, incluindo entre os casos de 
abortos não criminosos os prati­
cados por médico quando a gra­
videz resultar de incesto, con~ti­
tuir grave ameaça à saúde da ges­
tante ou envolver risco do filhO 
nascer, física e mentalmente, le­
sado. 

PARECER N.0 641 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça 
Relator: Sr. José Sarney 
No âmbito da sua filosofia o proje­

to acompanha o princípio dominante 
em nosso direito penal e não inova 
no sentido de aceitar o abôrto como 
mecanismo de contrôle populacional, 

como tem sido feito em alguns pai­
ses. 

Examinemos as alterações propos-
tas no projeto, quanto ao mérito: 

1 - incesto; 
2 - ameaça à saúde; 
3 - risco de deformação para o 

concepto. 
A primeira alteração - embora o 

Código Penal aceite a hipótese de es­
tupro -é inviável de aferição em fa­
ce do nosso direito. É que o Artigo 358 
do Código Civil, em sua sistemática de 
proteção aos princípios que regulam os 
direitos da família, proíbe a investiga­
ção de paternidade de filhos mces­
tuosos. Ora, para que a alteração pro­
posta constasse da lei seria necessária 
a averiguação proibida em nossa le­
gislação. Assim, somos contrários a 
sua inclusão no artigo 128 do Código 
Penal. por injurídica. 

A segunda alteração - ameaça à 
saúde - está consagrada no Código 
quando se refere a hipótese de "não 
haver outro meio de salvar a vida da 
gestante". A redação existente melhor 
atende aos interêsees da sociedade. 

Quanto a última hipótese - risro 
de deformação para o concepto - R 
aceitável sob o ponto de vista moral 
e jurídico. Evidentemente a descober­
ta de efeitos secundâ.rios com reflexo 
na gestação, de algumas drogas é fa­
to da ciência de nossos dias. Mas em 
face da perspectiva de apreciar,ão pelo 
Congresso Nacional da revisão do Có­
digo PenaJ. conforme manifestac?io do 
Exm." Senhor Ministro da Justi<:a, se­
ria inconveniente a aprovaçâ·J ora 
proposta que embora constitucional 
altera a sistemática do nôvo direito 
que é todo êle voltado para proteger 
a vida. 

o nosso parecer, quanto ao mérito 
é contrário ao projeto. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. -Daniel Kriger, Pre­
sidente - José Sarney, Relator- An­
tônio Carlos - Nelson Carneiro -
Heitor Dias - Gustavo Capanema -
Accioly Filho - José Lindoso - Emi­
val Caiado - Wilson Gonçalves. 

PARECER N.O 642 
Da Comh;são de Saúde 

Relator: Sr. Adalberto Sena. 
1. O presente projeto, de autoria do 
eminente Senador Vasconce1os Torres, 
dá nova redação ao art. 128 0o Códi­
go Penal ID.L. n.o 2.848, de 1940) 
"incluindo entre os casos de abôrto 
não crimlnosos os praticados por mé­
dico quando a gravidez resultar de in­
cesto, constituir grave ameaça a saú­
de da gestante ou envolver risco do 
filho nascer, física e mentalmente, le­
sado". 
2. O autor, na sua justificativa, es­
clarece que ''o projeto consubstancia 
sugestão dos médicos participantes da 
19.a Jornada Brasileira de Ginecolo­
gia e Obstetrícia, realizada no Rio de 

' 

Janeiro" acreacentando que, segundo 
afirmam os especialistas na matéria 
"tais medidas contribuírão, de forma 
efetiva e real, para reduzir as tristes 
estatísticas de mortes provocadas pela 
ação ineficiente, incapaz e mesmo cri­
mitlosa, de grande número de partei­
ras curiosas". 
3. O mesmo documento situa o pro­
blema do abôrto, como matéria das 
mais controvertidas em todo o mun­
do'', e tendo sido, por isso, objeto dos 
debates mais acalorados, sendo de se 
notar que a grande maioria é compos­
ta dos que defendem a necessidade de 
serem ampliados os casos do denomi­
nado "abôrto legal", havendo alguns, 
que propugnam por uma liberdade to­
ta}". 
4. O artigo 128 do Código Penal de 
19•10 m.L. n.• 2.848, de 1940), ainda 
em vigor, é o seguinte: 

"Art. 128 - Não se pune o abórto 
praticado por médico: 
I - se não há outro meio de sal­
var a vida da gestante; 
II - se a gravidez resulta de es­
tupro e o abôrto é precedido de 
consentimento da gestante, ou, 
quando incapaz, de seu represen­
tante legal". 

5. O art. 130 do Código Penal de 
1969 !D.L. n.0 1.004, de 1969), a Vi­
gorar no início do próximo ano, tem 
a seguinte redação: 

"Art. 130 - Não constitui crime 
abôrto praticado por médico: 
I - quando é o único recurso pa­
ra evitar a morte da,. gestante; 
II - se a gravidez resultou de es­
tupro, seja real ou presumida a 
violência. 
Parágrafo único - No caro uo n.o 
I. deve proceder, sempre que pos­
sível, a confirmação ou concor­
dância do outro médico, e no ca­
so do n.0 II, deve anteceder o 
consentimento da vitima ou, 
quando esta é incapaz, de seu re­
presentante legal, desde que com­
provada a existência do crime." 

6. A proposição em pauta (art. l,Q), 
manda incluir, no art. 128 do Código 
Penal de 1940, mais dois itens. fn­
zendo pequenas alterações no pará­
grafo único. Assim temos: 

"III - se a gravidez constituir 
grave ameaça à saúde da gestan­
te; 
IV - se a gravidez envolver ele­
vado risco de o concepto nascer, 
física ou mentalmente, lesadou. 

7, As alterações propostas no proje­
to podem ser analisadas, quanto ao 
111êrito. sôbre os seguintes ângulos; 

a) do incesto; 
b) da ameaça à saú.de; 
c) do risco de deformação. 

8. Sôbre o item a, a Comi<;>ião de Cons­
tituição e Justiça, que nos precedeu 

1 
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no exame da matéria, assim se pro~ 
nunciou: 

"A primeira alteração - embora 
o Código Penal aceite a hipótese 
de estupro - é inviável de aferi~ 
ção em face do nosso direito. É 
que o artigo 358 do Código Civil, 
em sua sistemática de proteção 
aos princípios que regulam os di­
reitos da família, proíbe a inves~ 
tigaçào d_e paternidade de filhos 
incestuosos. Ora. para que a ai~ 
teração proposta constasse da lei 
seria necessária a averiguação 
proibida em nossa legislação. As­
sim, somos contrários a sua in­
clusão no artigo 128 do Código 
Penal, por injuridicidade". 

9. A segunda alteracão !item b) e 
contida no número III d0 art. 1.0 da 
proposição - ameaça à saúde - a 
nosso ver, já está atendida, tanto no 
Códig·o Penal de 1940, quando se refe­
re ritem Il, ser "o único recurso pa­
ra evitar a morte da gestante"; como 
no nóvo Código Penal, aprovado atra­
vés do D.L. 1.004. de 1969. quando no 
item II do art. 130 àêste último es­
tabelece: "se a gravidez constituir 
grave ameaça à saúie da gestante". 
10. Quanto ao último itrm {c) - qm• 
trata de risco de drformação para o 
concepto, que a proposição pretende 
in<'-luir como número (!V\ no seu art. 
1.0 , está redigido: 

"Se a gravidez envolver elevado 
risco de o concepto nascer, física 
ou mentalmente, 1 e s a do". O 
acréscimo é aceitável não só do 
ponto de vista moral e jurídico, 
como bem assinalou a Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
também sob o aspecto médico-ci­
entífico, face os recentes "efei­
tos secundárins. rnm rf'flpxns na 
gestação, de algumas drogas". 

li. Sabe-se, entretanto. que n nôvo 
Código Penal, que já teve duas vê­
zes adiada a sua vigi•nria, está sPnrto 
objeto de estudos e revisões por par~ 
te do Poder Executivo, mas especifi­
came-nte na área do Ministério da 
Justiça, sendo provável portanto. a 
sua apreciação em breve pelo Con­
gresso Nacional. 

12. Da medida proposta, a única que 
realmente inova o art. 128 do Córli­
go Penal de 1940 e art. 130 do Decre­
to-lei 1. 040, de 21 de outubro de 1969 
êste último a vigorar no próximo ano' 
é a contida no itrm tV do art 128 
(art. 1.0 do Projeto). 

13. Não obstante os elevados propó­
sitos do seu autor, achamos oportu­
no agunrdar a tramitação das alte~ 

rações e modificações em exame no 
Ministério da Justiça, referentes ao 
D.L 1.004. de 1969 quando o assunto, 
salvo êrro de nossa expectativa. será 
amplamente discutido e analisado pe~ 
lo Congresso Nacional. 

t 

14. Ante o exposto, opinamos pela 
rejeição do projeto. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 25 de no~ 

vembro de 1971. - Fernando Corrêa, 
Presidente - Adalberto Senna, Re­
lator - Waldemar Alcântara - Lou~ 
rival Baptista - Fausto Castello­
Branco. 

PARECERES 
N."' 643 e 644, de 1970 

Sôhre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 47, de 1970, que declara 
de utilidade pública o Serviço de 
Obras Sociais - 808 - com se­
de em. Pindamonhangaba, Esta­
do de São Paulo. 

PARECER n." 643 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça 
Relator: Sr. Heitor Dias 

A ementa diz o objetivo da propo~ 
sição. Embora se trate de matéria 
regulada pela Lei n.0 91/35, que con­
fere ao Poder Executivo a declaracão 
?e util!dade pública, temos que o pi-o~ 
Jeto nao poderá ter acolhida apenas 
por estar desacompanhado de tôda a 
documentação necessária ao seu exa~ n:e e deferimento. Ressalte-se que 
sobre o mesmo assunto já existe de­
liberação desta douta Comissão, a 
qual passa, no particular, a consti~ 
tuir j urisprudêncla. 

Cumpre observar que o requeri­
~ente. da entidade anexo à proposi­
çao, visando ao seu reconhecimento 
de utilidade pública, está dirigido ao 
Ex mo. Sr. Presidente da República 
I Doc. n.0 U. 

Ainda que não prevalecesse, no 
particular, o exame do documento, o 
pedido deixa de atender às exigências 
estabelecidas pelos Decretos regula~ 
mentadores. inclusive, a estabelecida 
1!0 art. 5°. do Dec. 60.931-67. Q\\an1n 
a data para a apresentacão do re-
latório correspondente. · 

Pela re.ieição. É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 17 de no~ 

vembro de 1971. - Daniel Krieger 
Presidente -- Heitor Dias, Relator ~ 
José Sarney - Antônio Carlos -
Nelson Carneiro - Gustavo Capane~ 
ma - Accioly Filho - José Lindoso 
- Emival Caiado - Wilson Gonçal~ 
ves. 

PARECER N.0 644 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Wilson Gon(,'alves 
A presente proposicão, ie iniciativa 

do então Senador Vit'orino Freire, de­
clara de utilidade pública o Serviço 
de O!Jras Sociais - SOS ----- com sede 
em Pindarnonhangaba, Estado de São 
Paulo lart. t.o). 

2. A justificação do projeto diz: 
"Trata-se de entidade de caráter 
assistencial e filantrópico que 
vem prestando relevantes servi­
ços ao indivíduo e à familia, nos 
campos da assistência social, mo~ 

ral, cultural e econômica. visan­
do, sobretudo. à recuperáção de 
elementos úteis para a sociedade". 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça examinando a proposição as­
sim se pronuncia: 

"A ementa diz o objetivo da pro­
posição. Embora se trate de ma­
téria regulada pela lei n.0 9135, 
que confere ao Poder Executivo a 
declaracão de utílidade pública, 
temos Que o projeto não poderá 
ter acolhida apenas por estar de~ 
sacompanhado de tôda a docu­
menta cão necessária ao seu exa­
me e , deferimento. Ressalte~se 
que sóbre o mesmo assunto já 
existe deliberac:ão desta douta 
Comissão. a quãl passa, no par­
ticular, a constituir jurisprudên­
cia. 
Cumpre observar que o requeri­
mento da entidade anexo à pro­
posição, visando ao seu reconheci­
mento de utilidade pública, está 
dirigido ao Exm.n Sr. Presidente 
da República íDoc. n.0 lL 
Ainda que não prevalecesse, no 
particular, o exame do documen­
to. o pedido deixa de atender às 
exigências estabelecidas pelos De~ 
eretos regulamentadores, inclu~ 
sive. a estabelecida no art. 5.0 do 
Dec. 60.931/67, quanto à data 
para a apresentação do relatório 
correspondente. 
Pela rejeição. É o nosso pare­
cer". 

4. Sem embargo, entretanto, do 
ponto de vista financPiro, gostaría­
mos de aduzir que, no capítulo das li­
mitações de competência tributável, 
o Código Tributário tLei n.0 5.172, de 
1966 J estabelece que é vedado à União, 
aos Estados e aos Municípios cobrar 
impôsto sôbre o patrimônio, a renda 
ou serviços de instituições de assis­
tência social !alínea c, ítem IV. art. 
9.0

), nos têrmos do artigo 14, que diz: 

"Art. 14 - O disposto na alínea 
c do intiso IV do artigo 9.0 é su­
bordinado à observância dos se­
guintes requisitos pelas entidades 
nêle referidas: 

I - não distribuirem qualquer 
parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a título de lucro ou 
participação no seu resultado; 
II - aplicarem integralmente. no 
País, os seus recur<>os na manu~ 
tenção dos seus objetivos insti­
tucionais; 

III - manterem escrituracão de 
suas receitas e despesas em' livros 
revestidos de formalidades capa­
zes de assegurar sua exatidão. 
!:S 1.0 

- Na falta de cumprimento 
do disposto neste artigo. ou no .I 
1.0 do artigo \),n, a autoridade 
competente pode suspender a 
aplicação do benefício". 
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Dessa forma, basta uma entidade 
ter caráter assistencial e filantró­
pica para usufruír de favores fís­
cais e receber dotações orçamentárias, 
não necessitando para tanto de uma 
"declaração de utilidade pública". 
5. Embora louvando as intencões 
contidas na proposição ora em êxa­
me, sentimo-nos na obrigação de 
acompanhar o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, motivo pelo 
qual opinamos pela rejeição do pre­
sente projeto. 

SALA DAS COMISSõES, em 25 de 
novembro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator- Ruy Santos - Eurico Rezende 
- Saldanha Derzi - Flávio Brito -
Danton Jobim - Lourival Baptista -
Fausto Castello-Branco - Carvalho 
Pinto. 

PARECERES 
N.0 s 645 e 646, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 59, de 1968, que dispõe 
sóbre a contribuição dos advoga­
dos, como trabalhadores autôno­
mos, segurados obrigatórios do 
Instituto Nacional de Previdência 
Social. 

PARECER N.0 645 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

Apresentado pelo Senador Pereira 
Diniz, o presente projeto dispõe sôbre 
a contribuição dos advogados para o 
Instituto Nacional de Previdência SO­
cial, fixando as suas bases e discipli­
nando a matéria em seus vários as­
pectos. 
2. Esta Comissão, ao apreciar o pro­
jeto pela primeira vez, aprovou o pa­
recer preliminar, do então Relator, o 
eminente Senador Aloysio de Carvalho 
Filho, no qual, após salientar o fato 
de que a disposição mais importante 
do projeto é a contida no parágrafo 
único do art. 1.0 "que dá aos advo­
gados segurados que completarem 
quinze 05) anos de exercício profis­
sional a opção por contribuição sôbre 
dez 001 vêzes o salário-mínimo re­
gional, sendo-lhes para isso deferido 
o prazo de seis (6) meses a contar da 
data em que integraram aquêle tem­
po do exercício ou, para os que já o 
tenham atingido a contar da data da 
lei (Parágrafo único do artigo 1,0 ), o 
saudoso Senador salientava: 

"Esta é uma proposição que pela 
relevância e pela repercussão das 
suas determinações, não deve ser 
aprovada sem audiência prévia 
dos interessados, de um lado, o 
Instituto Nacional de Previdência 
Social, de outro lado, a nobre 
corporação dos advogados. Distri­
buída, também, às Comissões de 
Finanças e de Legislação SOcial, 
esta promoverá, naturalmente, a 
audiência do órgão supremo pre­
videnciãrio, cabendo-nos colhêr 

o parecer do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados, ainda com 
sede no Estado da Guanabara". 

3. O Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, ouvido a res­
peito, pelo ofício n.0 226-CP, de ... 
23-7-68, informa que. após minucioso 
estudo, a proposição "foi entendida 
como do mais alto interêsse para os 
profissionais da advocacia". O pa­
recer e voto do Relator da matéria 
naquele Conselho, anexo ao referido 
ofício. nos dá conta de ter sido a pro­
posição examinada pormenorizada­
mente, em seus vários aspectos, e de 
que a mesma engloba e consubstan­
cia. em seu texto, antigas e justas 
reivindicações da classe. 
4. No que compete a .esta Comis­
são examinar, nada há (1ue possa ser 
oposto ao projeto, vez que jurídico e 
constitucional. A Comissão de Legis­
lação Social, ao examinar o mêrito 
da proposição. sem dúvida, levará em 
conta a sugestão contida in fine do 
parecer do Senador Aloysio de Carva­
lho Filho. 
5. Ante o exposto, opinamos pela 
tramitação do projeto. 

Sala das Comissões, em 15 de abril 
de 1970. -. Petrônio Portella, Presi­
dente - Carlos Lindenberg, Relator 
- Clodomir i\1ilet - Antônio Balbino 
- Guido l\lnndin -Antônio Carlos -
Bezerra Neto. 

PARECER 
N." 646, de 1971 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Heitor Dias 
Vem ao exame desta Comissão o 

presente projeto, de autoria do no­
bre Senador Pereira Diniz, que tem 
por objetivo integrar os advogados no 
Sistema da Previdência Social, atra­
vés da Contribuição escalonada por 
tempo de exercício da profissão e com 
base no valor do salário-mínimo re­
gional, dentro do seguinte esquema: 

Tempo de Profissão 
Valor da contribuição ao INPS 

2 anos - 3 vêzes o salàrio-mínimo 
(base) 

De 2 a 15 anos - 4 vêzes o salário­
mínimo (base) 

De mais de 15 anos - 5 vêzes o 
salãrio-minimo (base) 

Para os já segurados e que venham 
a completar 15 anos de contribuição 
ê prevista uma opção, por seis mes·es 
para um salário-base correspondente 
a 10 vêzes o salário-mínimo regional. 

Devo esclarecer, inicialmente, que 
se acha tramitando nesta Comissão 
o Projeto de Lei do Senado n.0 15, de 
1971, que fixa em dez vêzes o valor do 
salário-mínimo regional o salário-ba­
se dos médicos e dá outra.<; providên­
cias e sôbre o qual tive a honra de 
ser designado relator e de m-e pro­
nunciar pela sua aprovação, o qual 
atende ao mesmo objetivo do presente 
projeto, nos têrmos da emenda que 

estendeu aos profissionais autônomos 
os mesmos b€nefícios do projeto ori­
ginal, tornando-se destarte, matérias 
correlatas. 

Nestas condições e nos térmos do 
artigo 283 do Regimento Interno, pro­
ponho, preliminarmente, a sua tra­
mitação em conjunto com o PLS, 15 
de 1971. 

É a preliminar que ora ofereço à 
consideração d-esta douta C<lmissão. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Franco Montoro, 
Presidente - Heitor Dias, relator -
Wilson Campos - Orlando Zancaner. 

PARECERES 
N."s 647 e 648 de 1971 

sôhre o Projeto de Lei do Sena­
do n.0 11/1970, que dispõe sôbre o 
resgitro de jornalista autônomo e 
dá outras providências. 

PARECER N.• 647 
da Comissão de constituição e 

Justiça 
Relator: Sr. Nelson Carneiro. 

RELATõRIO 
Pelo Decreto-Lei n." 972, de 17 de 

outubro de 1969, regulamentado pelo 
Decreto n.0 65.912, de 10 de dezembro 
do mesmo ano, os colaboradores per­
manentes da imprensa teriam de fi­
gurar como empregados da emprêsa, 
ao contrário do que ocorria no regime 
da Lei de Imprensa, n.0 5.250, de 9 
de fevereiro de 1967. O Senador Lino 
de Mattos, ao oferecer ao exame do 
Congresso Nacional, o Projeto de Lei 
do Senado n.0 11/1970, assim justifi­
cou; 

"Ora, a maioria dos jornais do in­
terior, hebdomadários, quinzenais, 
etc., não estava obrigado a regis­
trar como empregado o seu corpo 
de colaboradores, até porque, na 
sua quase totalidade, lutam êsses 
periódicos com dificuldades de or­
dem financeira, sobrevivendo 
mais por fôrça de puro idealismo 
de seus fundadores e colaborado­
res, bem assim graças ao incen­
tivo de pessoas bem intenciona­
das, muitas delas inclinadas às le­
tra e às artes. 

A matéria paga nêsses periódi­
cos (pequenos anúncios comerei ... 
ais, já que a.s publicações ofici­
ais e di tais e proclamas são gra­
tuitos) mal lhes dá para cobrir 
as despesas de impressão. Con­
tudo, essas publicações circulam 
com regularidade impressionante, 
prestigiam ou censuram as ini­
ciativas das autoridades locais, 
prestam, em suma, relevantes ser­
viços aos milhares de Municípios 
espalhados por todo o território 
nacional. 

O projeto, visa, destarte, as­
segurar o exercício dos inúmeros 
jornalistas que, na qualidade de 
autônomos, precisam ter sua si­
tuação definida em Lei." 
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A proposição crla no Ministério do 
Trabalho e Previdência Social o re­
gistro de jornalista autônomo (art. 
1.0 J, assim considerado "todo aquêle 
que, concluindo o Curso de Comuni­
cação, oficial ou reconhecido, na es­
pecialidade de jornalista, na forma 
do parecer do Conselho Federal de 
Educação, não se ligar a qualquer em­
prêsa com vínculo empn~ga tício c art. 
2.0 l. O projeto estende êsse direito de 
registro ··a todo jornalista que atê 
cento e oitenta dias da publicação do 
decreto do Poder Executivo, contendo 
as instruções para ex'ecução da pre­
sente Lei, fizer prova do exercício, du­
rante os dois últimos anos, do jorna­
lismo em caráter autônomo, mediante 
prestação de colaboração sistemática e 
permanente, em qualquer tipo de pu­
blicação regular, constituída em em­
prêsa econômica" ~art. 2.0, § 1.0 ). De­
termina ainda que "o jornalista pro­
prietário da publicação, constituída 
como firma de pessoa física, fará a 
prova dessa situação, mediante do­
cumento firmado pelo Juiz de Direito 
da Comarca ou pelo Delegado de Po­
lícia do Munlcíplo, sede da publica­
ção" cart. 2.o, ~ 2.01. 

É o relatório 
VOTO 

O Sindicato dos Jornalistas Libe­
rais do Estado da Guanabara enviou 
ao Senador Guido Mondin, então no 
exercício da vice-liderança do Govêr­
no nesta Casa, um amplo substitutivo, 
de 17 artigos, vários números e letras. 
e que o ilustre representante sulrio­
grandense teve a g·entileza de enviar­
nos, para o devido estudo. 

Não nos parece oportuno, entretan­
to, o momento para rever tôda a le­
gislação a respeito, quando outros pro­
blemas. que dizem respeito à própria 
sobrevivência da imprensa, convocam 
nossa atenção. Dia virá em que êsse 
reexame g'lobal se fará, e corrigidas 
serão as deficiências apontadas pelo 
Sindicato. 

Atemo-nos, por isso mesmo, aos pró­
prios limites do projeto, que visa a 
corrigir, na legislação em vigor, o ale­
gado esquecimento da "situação de 
centenas de jornalistas que militam 
em periódicos interioranos e que es­
tavam reg'idos pela Lei de Imprensa 
n.0 5.250, de 9 fevereiro de 1967", e 
que lhes assegurava "absoluta legali­
dade no exercício da atividade jorna­
lística", A nova legislação os incluiria 
entre os que devem ser registrados 
como empreg·ados da emprêsa. 

A lei, visando a amparar os cola­
boradores permanentes, foi além da 
realidade nacional. O Senador Lino 
de Mattos tocalizou, com lucidez, a 
situação da imprensa do interior do 
País, sobrevivendo milagrosamente à 
penetração dos grandes jornais das 
principais capitais brasileiras, cujos 
exemplares, transportados por via 
aérea, são vendidos no mesmo dia em 
todo o País. A imprensa interiorana, 

prestando embora a.ssinalados servi­
ços às populações e aos governos re­
gionais, não tem condições para arcar 
com encargos de ordem financeira e 
previdenciária, que lhe são exigidos. 

O projeto mantém o registro de jor­
nalista autônomo, no Ministério do 
Trabalho. E define, com perfeição, o 
que deva ser entendido por jornalista 
autônomo, permitindo que os não di­
plomados no citado registro se ins­
crevam em cento e oitenta dias, desde 
que nos últimos dois anos hajam co­
laborado sistemática e permanente­
mente em qualquer tipo de publicação 
regular. 

Meu voto é, assim, pela constitucio­
nalldade e juridicidade do projeto. 

Sala das Comissões, em 5 de mato 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
-Nelson Carneiro, Relator - Aecioly 
Filho - José Sarney - Heitor Dias 
- Rrnival Caiado - Mattos Leão. 

PARECER N.0 648 
Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Franco Montoro. 
De iniciativa do eminente Senador 

Lino de Mattos. o projeto de lei ora 
sob o nosso exame dispõe sôbre o re­
gistro de jornalista autônomo, a ser 
realizado em Uvro próprio no Minis­
tério do Trabalho e Previdência Soci­
al fart. 1.0 ). 

O arUgo 2.0 considera "jornalista 
autônomo" todo aquêle que, "conclu­
indo o Curso de Comunicação, oficial 
ou reconhecido, na especialidade de 
jornalista" não se ligar a qualquer 
emprêsa com vínculo empregatício. 
Pelo § 1.0 do mesmo artigo, é assegu­
rado o registro, os direitos e vanta­
gens conferidos aos jornalistas profis­
sionais, a todo aquêle que, até eento 
e oitenta dias da publicação do De­
creto do Poder Executivo, regulamen­
tador da presente lei, fizer "prova de 
exercício, durante os dois últimos 
anos do jornalismo em caráter autô­
nomo, mediante prestação de colabo­
ração sistemática e permanente, em 
qualquer tipo de publicação regular. 
constituída em emprêsa econômica''. 
O ~ 2.0 permite que o "jornalista pro­
prietário da publicação constituída 
como firma de pessoa jurídica" faça 
prova dessa situação "mediante docu­
mento firmado pelo Juiz de Direito 
da Comarca ou pelo Delegado lle Po­
licia do Município, sede da publica­
ção". 
2. Diz o autor, em sua justificação: 

··o Decreto-lei n.0 972, de 17 de 
outubro de 1969, regulamentado 
pelo Decreto n.0 65.912, de 10 de 
dezembro de 1969, não previu a si­
tuação de centenas de jornalistas 
que militam em periódicos inte­
rioranos e que estavam regidos 
pela Lei de Imprensa n.0 5. 250, 
de 9 de fevereiro de 1967. Com a 
entrada em vigor do referido De­
creto-lei, após sua homologação 
pelo Congresso Nacional, fato que 
ainda não ocorreu, o registro da-

queles jornalistas que estava asse­
gurado e regulamentado pelos ar­
tigos 8.0 e 9.0 da- citada Lei de 
Imprensa, e que lhes conferia ab­
soluta legalidade no exercício da 
atividade jornalística, terá de fi­
gurar como registro de empregada 
em emprêsa, em forma estabeleci­
da no art.igo 2.0 do Decreto-lei 
n.0 972. 
Ora, a maioria dos jornais do in­
terior, hebdomadários, quinzenais, 
etc., não estava obrigado a regiB­
trar como empregado o seu cor­
po de colaboradores, atê porque, 
na sua quase totalidade, lutam 
êsses periódicos com dificuldades 
de ordem financeira, sobreviven­
do mais por fôrça de puro idea­
lismo de seus fundadores e cola­
boradores, bem assim graças ao 
incentivo de pessoas bem inten­
cionadas, muitas delas inclinadas 
às letras e às artes." 

3. Assiste. realmente, razão ao Se­
nador Lino de Mattos. O problema dos 
jornalistas do interior, bem como o 
do jornalista proprietário de jornal, 
de longa data, vem preocupando os 
legisladores. Assim é que, recentemen­
te, emitimos parecer, nesta Comissão, 
favorável ao Projeto de Lei da Câma­
ra n.0 28, de 1971, que, não obstante, 
foi alterado em Plenário e, na sua for­
ma final. não abrangeu os acima in­
dicados, o que urge corrigir. pois de 
inteira .Justiça sejam os mesmos am­
parados. 

Não se procura uma situação irre­
gular ou paternalista, mas, tão-sõmen~ 
te, reconhecer-se o direito a quem me­
recidamente faz jus a êle. ltsse fato, 
aliás, é desejado pela própria classe 
dos jornalistas que, reiteradamente, 
em seus congressos, tf>m pleiteado se­
ja alterada a sua lei básica, com a 
finalidade de amparar os jornalistas 
do interior, especialmente os proprie­
tários de jornal. tles, como os de­
mais. são também "trabalhadores" e, 
como tais. merecedores do amparo es­
tatal, uma vez que, afinal, contribuem 
com a sua fôrça de trabalho, o seu 
esfôrço contínuo, para a melhoria das 
condições de tôda a coletividade. 

Jt indispensável que "os legislado­
ser. a fim de não deixarem suas pró­
elaborar a lei, diz M. Villemain c "Elo­
gio de Montesquleu", nota 862, do li­
vro "Do Espírito das Leis", Montes­
quieu, vol. 2, ed. Brasill. A lei preci­
sa tanto de ser imparcial, que o le­
gislador êle próprio também o deve 
ser, a fim de não deixar em suas pró­
prias obras a marca de suas paixões". 
4. Esperamos que a.s justas medidas 
preconizadas no presente projeto não 
sejam prejudicadas pela parcialidade 
e sua aprovat;ão possa servir para de­
monstrar que o Senado é, verdadeira­
mente, um órgão voltado para o bem 
comum. 
5. Ante o exposto, entendendo que 
as medidas consubstanciadas no pro-



6714 Sábado 27 DI\RTO DO CO:\'CRFSSO N\CTON\L (S•ção 11) Novembro de 1971 

jeto são justas, atendem ao interêsse 
público e vêm ao encontro do inte­
rêsse dos jornalistas, opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 24 de no­
vembro de 1971. - Heitor Dias, Vice­
Presidente. no exercício da Presidên­
cia - Franco Montoro, Relator -
Orlando Zancaner - Accioly Filho, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sóbre a mesa, projeto de lei envia­
do fora da oportunidade regimental, 
na sessão de ontem. que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lido o seguinte. 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 111, de 1971 
Altera o art. 1.0 da Lei n.0 ..• 

2. 004, de 3 de outubro de 1953, 
dispondo sôbre o monopólio da 
distribuição de petróleo e de 
combustíveis líquidos e seus deri­
vados em cada lado do eixo das 
rodovias federais da Amazclnia 
Legal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- O art. 1.0 da Lei n.0 

2. 004. de 3 de outubro de 1953. pas­
sa a vigorar com mais o seguinte 
!tem: 

"IV - a distribuição de petróleo 
e de combustíveis liquidas e seus 
derivados, em cada lado do eixo 
das rodovias federais situadas na 
área abrangida pela Ama7.õnia 
Legal, na forma do art. 2.0 da Lei 
n.0 5.173. de 27 de outubro de 
1966." 

Art. 2.0 
- Esta Lei se aplica às ro­

dovias discriminadas pelo art. 1.0 do 
Decreto-lei n.0 1.164, de 1.0 de abril 
de 1971, e a outras construídas. em 
construção ou em projeto, que se si­
tuem no eixo indicado no item IV re­
ferido no art. 1.0 desta Lei. 

Art. 3.0 ~ Além da competência 
prevista no art. 6.0 e seu Parágrafo 
único da Lei n.0 2.004, de 3 de outu­
bro de 1953, a Petróleo Brasileiro S.A. 
!PETROBRÁS I terá por objeto a dis­
tribuição do petróleo e de combustí­
veis líquidos e seus derivados, na for­
ma estabelecida no item IV a que se 
refere o art. 1.0 desta Lei. 

Art. 4.0 - Ressalvada a competên­
cia da Petróleo Brasileiro S. A. 1 PE­
TROBRÁS), a partir da publicação 
desta Lei, são vedadas quaisquer no­
vas concessões, autorizações ou pror­
rogações para exploração da distri­
buição de petróleo e de combustíveis 
Jíquídos e seus derivados, em cada la­
do do eixo de que trata o item IV 
referido pelo art. 1.0 desta Lei 

'* 1.u - As emprêsas que, na data 
desta Lei, estejam efetivamente ins­
taladas com pôsto de distribuição de 
petróleo e de combustiveis líquidos e 

seus derivados, no eixo a que se re­
fere êste artigo, terão o prazo de 5 
1cinco1 anos para cessarem definiti­
vamente essa atividade no reff'rido 
local. 

~ 2.U - A Petróleo Brasileiro S, A. 
I PETROBRÁS 1 poderá indenizar as 
emprésas referidas no parágrafo 1.0 , 

pela incorporação, ao seu patrimõnio. 
das instalações negociadas pelas mes­
mas. 

Art. 5.0 - O Poder Executivo. no 
prazo de 90 tnoventa 1 dias. contados 
da publicação desta Lei, baixará os 
atos regulamentares necessários à 
sua execução. 

Art. 6.u - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 7.u - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

O Decreto-lei n.0 1.164. de 1.0 de 
abril de 1971, declarou indispensáveis 
à segurança e ao desenvolvimento 
nacionais terras devolutas situadas 
numa faixa de cem quilômetros de 
largura. em cada lado de rodovias 
compreendidas na área da Amazô­
nia Legal. 

O objetivo do retrocitado diploma 
legal, certo, está ligado à proteção 
das regiões beneficiadas pelas cita­
das rodovias. no sentido de evitar a 
especulação sôbre o comércio de ter­
ras, e exploração das populações lo­
cais e. ao mesmo tempo. dar ao Es­
tado condições de mobilidade, na 
execução de planos econômicos e so­
ciais de grande importância para a 
região. 

Um aspecto, entanto. ficou a des­
coberto, permitindo que os esforços 
governamentais sejam prejudicados 
no desenvolvimento dessa política 
protecionista. 

Trata-se, no caso, da distribuição 
de petróleo e de combustíveis líquidos 
e seus derivados, ao longo das rodo­
vias federais localizadas na área 
Amazõnia Legal. 

De fato. para que não se instale 
na referida reg·ião qualquer tipo de 
exploração prejudicial ao seu desen­
volvimento, impõe-se a intervenção 
estatal, reguladora do regime de 
competição e de liberdade de inicia­
tiva. 

O monopólio da distribuição do pe­
tróleo e dos combustíveis líquidos e 
seus derivados, ao longo dos eixos 
das rodovias federais da Amazônia 
Legal, resulta, em verdade, de impe­
rativo de ordem constitucional, já 
que a região, na forma do Decreto­
lei n. 0 1.164, de 1971, foi incluída na 
faixa de segurança nacional. 

Assim, segundo o preceituado no 
art. 163 da Constituicão Federal, a 
intervenção, no sentidO do monopólio 

da atividade de distribuição do pe­
tróleo e dos combustíveis líquidos 
e seus derivados, é providência reco­
mendada para a região da Amazônia. 
Legal. nas faixas que o projeto esta­
belece, mediante atuação da emprê­
sa estatal - PETROBRÁS - na exe­
cução das medidas cabíveis. 

Sala das Sessões, em 25·11-71. -
Osires Teixeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N." 2.004 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sôbre a Política Nacio­
nal do Petróleo e define as atri­
buições do Conselho Nacional do 
Petróleo, institui a Sociedade por 
Ações Petróleo Brasileiro Socie­
dade Anônima, e dá outras pro­
vidências. 

CAPíTULO I 

Disposições preliminares 

Art. 1.u - Constituem monopólio 
da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazi­
das de petróleo e outros hidrocarbo­
netos, fluídos e gases raros, existen­
tes no território nacional; 

II ~ a refinação do petróleo nacio­
nal ou estrangeiro; 

III - o transporte marítimo do pe­
tróleo bruto de orig·em nacional ou 
de derivados de petróleo no País, e 
bem assim o transporte, por meio de 
condutos, de petróleo bruto e seus 
derivados. assim como de gases ra­
ros de qualquer orig'etn. 

Art. 2. u - A União exercerá o mo­
nopólio estabelecido no artigo ante­
rior: 

I- por meio do Conselho Nacional 
do Petróleo. como órgão de orienta­
<·ão e fiscalização: 

II - por meio da socjedade por 
ações Petróleo Brasileiro S. A. e das 
suas subsidiárias, constituídas na 
forma da presente lei, como órgãos 
de execução. 

Art. 6.u - A Petróleo Brasileiro S.A. 
terá por objeto a pesquisa, a lavra, a 
refinação, o comércio e o transporte 
do petróleo - proveniente de poço 
ou de xisto - e de seus derivados. 
bem como de quaisquer atividades 
eorrelatas ou afins. 

Parágrafo único - A pesquisa e a 
lavra, realizadas pela Sociedade, obe­
decerão a planos por ela organizados e 
aprovados pelo Conselho Nacional do 
Petróleo, sem as formalidades, exi­
gências de limitações de área, e ou­
tras julgadas dispensáveis ,em face 
do Decreto-lei n.0 3.236, ("') de 7 de 
maio de 1941, autorlzando~as o Con­
selho em nome da União. 
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LEI N." 5.173, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sôbre o Plano de Valori­
zação Econômica da Amazônia: 
extingue o Superintendência do 
Plano de Valorização Económiica 
da Amazônia <SPVEA), cria a 
a Superintendência do De"'envot­
vimento da Amazônia <SUDAi\1) 
e dá outras providências. 

CAPíTULO I 
Do Plano de Valorização Eronômiea 

da Amazônia 

Art. 1.u - O Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, a que se re­
fere o artigo 1!)9 da Constituição da 
República, ohedecerá às disposições 
da presente lei. 

Art. 2.0 - A Amazônia, para os 
efeitos desta Lei, abrange a região 
comprendida pelos Estados do Acre, 
Pará e Amazonas. pelos Territórios 
Federais do Amapá, Roraima e Ron­
dônia, e ainda pelas áreas do Estado 
de Mato Grosso a norte do paralelo 
de 16" do Estado de Goiás a norte do 
paralelo de 13° e do Estado do Mara­
nhão a oeste do meridiano de 44°. 

Declara indispensáveis à segu­
rança e ao desenvolvimento na­
cionais teras devolutas situadas na 
fai."<a de cem quilômetros de lar­
gura em cada lado do eixo de ro­
dovias na Amazônia Legal) e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o arti­
go 55, item I, e de conformidade com 
o artigo 89, item III, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1.0 - São declaradas indis­
pensáveis à seguranca e ao desen­
volvimento nacionais, na região da 
Amazônia Legal, definida no artigo 
2.0 da Lei n.o 5.173, de 27 de outubro 
de 1966, as terras devolutas situadas 
na faixa de cem (100) quilômetros de 
largura, em cada lado do eixo das se­
guintes rodovias, já construídas, em 
construção ou projeto: 

I - Transamazônica - Trecho Es­
treito Altamira - Itaituba - Hui­
maitá, na extensão aproximada de 
2. 300 quilômetros. 

II - BR-319 - Trecho Pôrto Ve­
lho - Abunã - Ouajará-Mirim, na 
extensão aproximada de 270 Km. 

III - BR-236 - Trecho Abunã -
Rio Branco - Feijó - Cruzeiro do 
Sul - Japim, na extensão aproxi­
mada de 340 Km. 

IV - BR-317 - Trecho Lâbrea -
Bõca do Acre - Rio Branco - Xa­
puri - Brasiléia - Assis Brasil, na 
extensão aproximada de 600 Km. 

V - BR-406 - Trecho Lábrea -
Humaitá, na extensão aproximada de 
200 Km. 

VI - -BR-319 - Trecho Pôrto Ve­
lho - Humaitá -- Manaus, na ex­
tensão aproximada de 650 Km. 

VII - BR-174 - Trecho Manaus 
- Caracaraí - Bôa Vista - Fron­
teira com a Venezuela, na extensão 
aproximada de 800 Km. 

VIII - BR-401 - Trecho Boa Vis­
ta - Fronteir-a com a Guiana. na 
extensão aproximada de 140 Km. 

IX - BR-364 - Trecho Cuiabá -
Vilhena - Pôrto Velho, na extensão 
aproximada de 1. 000 Km. 

X - BR-165 - Trecho Cuibá -
Cachimbo - Santarém, na extensão 
aproximada de 1.320 Km. 

XI- BR-156 -Trecho Macapá -
Oiapoque, na extensão aproximada 
de 680 Km. 

XII - BR-080 - Trecho Rio Ara­
guaia - Cachimbo - Jacareacanga 
- Marta us - Içana - até a fronte i~ 
ra com a Colômbia, na extensão a~ 
proximada de 3.200 Km. 

Xlll.--.BR-153 - Trecho Paralelo 
13 tno Estado de Golásl -- Pôrto 
Franco, na ext.ent:1ão aproxJmada de 
800 Km. 

XIV - BR-010 - Trecho Carolina 
- Guamá fsubtrecho da Belém-Bra~ 
silia l, na extensão de 600 Km. 

XV - BR-070 - Trecho Rio Ara­
guaia - Cuiabá, na extensão aproxi~ 
mada de 470 Km. 

XVI - BR-307 - Trecho Cruzeiro 
do Sul - Benjamin Constante 
Icana, na extensão aproximada de 

885 Km. 
XVII - Rodovia Perimetral Norte 

- Trecho Mttu - Içana - Caraca­
raí - Macapá, na extensão aproxi­
mada de 2. 450 Km. 

XVIII - BR-158 - Trecho Barra 
do Garças - Xavantína -- São Felix 
do Araguaia, na extensão aproxima­
da de 650 Km. 

As Comissões de Constituição e 
Justica. de Minas e Energia. e àe 
Economia. 

O SR. PRESIDENTE tPetrônio Por-
teua > - O projeto irá às comissões 
competentes. 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos e aprovados os se­
guintes 

REQUERIMENTO 
N.0 270, tle 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regii­
mento Interno, requeiro rti.spensa de 
intersticio e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 33, de 1971, que aprova 
a aposentadoria de Luiz Menossi, no 
cargo de Ministro Clas~ista do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sf's~ões. em 26 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO 
N.0 271, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição , de 
avulsos para o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 31. de 1971, que aprova 
o Acôrdo Sanitário entre a Re>pública 
Federativa do Brasil e a República do 
Paraguai, firmado em A.ssnncão a 16 
de julho de 1971. A fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos 

REQUERIMENTO 
N.0 272, de 1911 

Nos têrmos do art. 314 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.0 60, de 1971, que autoriza o Govêr­
no do Estado da Bahia a contrair 
empréstimo externo, destinado a re­
passe ao Departamento de Estradas 
de Rodagem da Bahia a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1\71. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - As três proposições a que se 
referem os requerimentos ora apro­
vados entrarão nn Orrlt'm do Dia da 
Próxima sessão. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE tPetrônio Por­
tella) - Concr-do a palavra ao pri­
meiro orador inscrito, nobre Senador 
Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Sem re­
Visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho felicitado a 
Casa tôdas as vézes que, neste recin­
to, os debates se animam. se acalo­
ram, e os representantes de ambos 
os partidos defendem, com ardor, 
suas posições políticas. Entretanto, 
Só podemos r-ncarar com apreensão o 
tom que alguns membros da Maioria 
imprimiram ante a viva discussão que 
suscitou a qu-estão do decreto sigiloso. 

O nosso eminente colega, professor 
Franco Montara, para exemplificar, 
solicitara à Comissão de Constituição 
e Justiça o exame dos aspectos Jurí­
dicos e constitucionais do Decreto n.~ 
69. 534, de 11 de novembro do corren­
te ano. Não vamos discutir aqui, Sr. 
Presidente, o mérito do requerimen­
to do ilustre mestre de Direito Social 
e Direito Administrativo. O que que­
remos, entretanto, ressaltar é que o 
Senador por São Paulo apresentou 
sua exposição em têrmos corretos e 
prudentes, o que não impediu que o 
nobre Senador José Lindoso, falandO 
em nome da Liderança, taxasse o do­
cumento de ser, "como certas frutas, 
fôfo, desprovido de !'l'""Y\0. sem vit't­
mina", revelando "pobreza e falta de 
imaginação_" 

Sr. Presidente, para documentar o 
Que digo, eu dese.i aria aqui pedir vê­
nia aos Srs. Senadores para ler. na 
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integra, o curto documento assinado 
pelo Professor Franco Montoro: 

"Exm.0 Sr. Presidente da Comis~ 
são de Constituição e Justiça 
O Presidente da República acaba 
de baixar o Decreto n.0 69.534 
que o autoriza a editar "decreto 
secreto ou reservado" dispondo 
sôbre matéria de interêsse da Se­
gurança Nacional. 
Por êsse decreto, publicado no 
Diário Oficial, de 16 de novembro 
último, o Govêrno enviará à pu­
blicação ''redigida de modo a não 
quebrar o sígilo, sOmente a emen­
ta do decreto, com o respectivo 
número. 
Ora, ao Decreto 69.534 têm sido 
formuladas, por juristas, parla­
mentares e pelos mais reputáveis 
órgãos da imprensa brasileira, 
criticas cuja importância não po­
de ser desconhecida. 

A essas críticas os ilustres lí­
deres da maioria no Senado e na 
Câmara responderam invocando, 
também, razões jurídicas respei­
táveis. De qualquer forma, o de­
bate está estabelecido e o pro­
blema juridico caracterizado. 
Sem dúvida. há assuntos ligados 
à segurança nacional que devem 
ser tratados sigilosamente. Mas, 
exatamente pela importância e 
gravídade do assunto, para isso 
devem ser empregados meios ju­
ridicamente hábeis. 
Dada a relevância da matéria e 
considerado que, na forma do 
Regimento do senado, cabe à Co­
missão de Constituição e Justiça, 
"no âmbito de sua competência, a 
fiscalizacão dos atos do Poder 
ExecutivO", solicitamos a essa Co­
missão o exame dos aspectos ju­
rídicos e constitucionais do De­
creto n.0 69. 534, de 11 de novem­
bro do corrente ano. 
Em face. da Constituição Brasi­
leira, tem o Presidente da Repú­
blica podêres para baixar decretD 
que o autorize a editar "decreto 
secreto ou reservado" sôbre ma­
téria de interêsse da Segurança 
Nacional? 
Qual o instrumento juridico Idô­
neo para dispor sõbre assuntos li­
gados à Segurança Nacional que 
devem ser tratados sigilosamen­
te? 
Essas algumas das questões que, 
parece-nos, devem ser objeto de 
exame e possível providência 
complementar por parte da dou­
ts Comissão de Constituição e 
Justiça . 
Sala das Sessões, em 24 de no­
vembro de 1971. - Franco Mon­
toro, 

Esta a íntegra do documento, que 
não merecia, como V. Ex.a, Sr. Presi­
dente, pode verificar, ser inquinado 
de qualquer deselegância. 

Não há aqui nada que possa ser 
. taxado de abusivo ou de impertinente. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.6 

permite um aparte? 
O SR. DANTON JOBIM - Com 

muito prazer. 
O Sr. Franco l\lontoro - Agradeço 

muito a V. Ex.a a leitura que fêz do 
nosso requerimento à Comissão de 
Constituição e Justiça. A t'orma im~ 
pessoal, elevada e rigoro::;amente jurí­
dica com que a matéria foi colocada 
perante a Comissão está patenteada. 
Oxalâ. todos os pronunciamentos do 
Congresso Nacional fôssem feitos com 
essa impessoalidade. Requeremos à 
Comissão de Justiça o exame do de­
creto autorizativo, aquêle decreto que 
autorizou o Presidente da República 
a expedir decretos secretos, ou decre~ 
tos reservados. A defesa da Maioria 
cingiu~se a dois pontos: primeiro, o 
de que êsses decretos ou êsses atos 
sigilosos interessam à segurança na~ 
cional. Isso está expressamente reco~ 
nhecido em nosso requerimento. Acha~ 
mos indlspensável preservar o sigilo 
de certos atos. Mas, outro problema é 
verificar qual o instrumento jurídico 
idôneo para issu. A Maioria sustenta 
que o Presidente da República .fá está 
autorizado a expedir decretos reserva­
dos ou secretos. Talvez esteja. Mas, 
então, ninguém escapa do seguinte di­
lema: ou o Presidente da República 
já tem, por lei, podêres para edltar 
decretos secretos e, neste caso o de­
creto autorizatívo é inútil, inócuo e 
redundante porque autoriza aquilo 
que o Presidente já estava autorizado 
a fazer, ou, então, o Presidente não 
tinha tais podêres e precisava do de­
creto. E, neste caso, o decreto autori­
zativo é ilegal porque só por lei é que 
êle podel'ía ter essa prerrogativa. Em 
qualquer caso. a Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça do Senado deveria, 
dentro da sua competência regimen­
tal, examinar o assunto. E' o que pe­
diamos, pura e simplesmente. O de­
bate aqui travado nos mostra que se 
trata de matéria jurídica relevante. 
e o artigo 74 do Regimento atribui ex­
pressamente às comissões do Senado 
essa jncumbência, quando diz: 

"Art. 74 - .............. , ...... . 
... no âmbito das respectivas 

competências. cabe às Comissões 
a fiscalização dos atos do Poder 
Executivo e da admini~tração des­
centralizada. prevista no art. 45 
da Constituição." 

E' evidente que a Maioria e o Pre­
sidente da Comissão de Constituicão 
e Justiça tinham podêres para rejei­
tar o requerimento, e o rejeitaram. 
Mas. o requerimento tem um funda­
mento jurídico inatacável. Pode-se 
admitir a discordâncja, a divergência. 
Mas não afirmar-se - e nesse sentido 
agradeço a referência pessoal a mim 
feita pelo nobre Senador José Lindo­
so .. quando diz que com a minha no­
tória competência, eu não poderia ter 
feito um documento como êste. Pois, 
com essa "notória competência" que 
S. Ex.a reconhece. digo que o requeri-

r:1ento tem. pelo menos, esta juridi­
cidade, fundada em artigo expresso 
do nosso Regimento. Houve mais; le­
\'antou-se uma dúvida. O art. 45, da 
Gonstjtulção. atribui ao Congresso -
ao Senado e à Câmara - função fis­
ealizadora. na forma em que a lei 
vier a estabelecer. Disseram não estar 
regulamentado. Ora, o que é o Regi­
mento do Senado, senão uma norma 
de hierarquia da lei? Na hierarquia 
das normas jurídicas, uma resolução 
do Senado tem a mesma hierarquia de 
uma lei. O Regimento do Senado deu 
uma regulamt:>ntação parcial. Não 
existe ainda uma regulamentação 
completa do dispositivo constitucio­
nal. mas já existe uma norma regula­
mentadora. 1t o art. 74, do Regimento 
que estabeleceu que a função fisca­
lizadora será exercida pelas Comis~ 
sões, na forma de sua competência 
regimental. Estamos, p<Jrtanto, dian­
te de uma estrutura que dá ao Con­
gresso Nacional podêres para exami­
nar a matéria. O que queriamos, 
apenas, sem fazer nenhuma crítica ao 
conteúdo dessas normas, é que, dado 
o problema, caracterizada uma diver­
gência da maior importância, se vies­
se a legislar sôbre essa matéria, sem 
que o assunto ficasse definitivamente 
esclarecido. A Comissão de Constitui­
ção e Justiça tem competência espe­
cífica, clara. a ê.ste respeito, Êste, o 
nosso entendimento. Respeitamos e 
acatamos a decisão, mas repelimos a 
acusação de injurídico, inóquo ou ou­
tro qualquer adjettvo que S. Ex.a ci­
tou no início do seu discurso. Peço 
desculpas pela extensão do meu apar­
te mas me parece necessário, para. 
recolocar em elevação o assunto, co­
mo foí colocado, nos seus devidos têr­
mos jurídicos. 

O SR. DAN1'0N JOBIM - Agradeço 
ao Senador Franco Montoro o aparte 
que acaba de me dar. E desde logo 
devo dizer que o meu único objetivo 
.aqui, ao ler o requerimento de S. Ex.a 
na Comissão de Constituição e Justi­
ça, foi provar, de modo evidente, me­
ridiano. irrespondível. que o procedi­
mento de S. Exa naquela comissão foi 
perfeitamente correto. 

Do ponto de vista jurídico. trata-se 
de uma tese que se poderia discutir 
amplamente. S. Ex.a, porém. é um ju­
rista de grande valor e eu um mero 
bacharel em direito. 

O Sr, Franco Moutoro- Não apoia­
do. 

O SR. DANTON JOBIM - Agora, o 
que me traz à tribuna, em nome da 
bancada do meu Partido, é o fato, que 
reputo lamentável, de que alguns Se­
nadores majoritários, por excesso de 
melindres talvez, redarguiram às su­
postas agressões verbais de elementos 
da Minoria, usando na contradita ex­
pressões ferinas, que não se conciliam 
com a praxe parlamentar. Tais ex­
pressões soaram-me estranhas, Sr. 
Presidente, na atmosfera tranqiilla e 
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reflexiva, como habitualmente a da 
Senado da República, atmosfera que 
deve ser preservada por todos nós, de 
qualquer modo, malgrado o brio, a fir­
meza e a energia que possamos colo­
car em quaisquer pronunciamentos 
que aqui fazemos, defendendo os nos­
sos pontos de vista e os pontos dt: vis­
ta dos nossos partidos. IJustres porta­
vozes da ARENA, ê certo, timbraram 
em afirmar que os difamadores visa­
dos por êles não estavam aquí, e sim 
entre elementos da nossa Bancada de 
Deputados Federais. 

Nós, entretanto, da Bancada opo­
sicionista no Senado, por mais que 
excogttemos, nada conseguimos ver 
que, do ponto de vista ético, diminua 
a conduta do nosso Partido. O proce­
dímento dos nossos companheiros da 
outra Casa é, sem dúvida, altivo. 
enérgico e pugnaz, mas decente. Onde 
estão, Srs. Senadores, as injúrias que 
teriam sido despejadas contra corre­
ligionários, contra o Govêrno da 
República ou seus titulares, inclusive 
aquêle que exerce a suprê'ma magis­
tratura? 

Tática sabida é converter-se em in­
júria, quase diríamos em questão de 
honra. qualquer acusação mais ve­
emente que se faça, partindo da Opo­
sição, à ação ou à conduta dos adver­
sários de um homem do Govêrno. 

E' o caso de perguntar simplesmen­
te: quando se inquina determinado 
ato de inepto, está-se chamando inep­
to ou incapaz a quem tomou por dever 
de ofício a re-sponsabilidade de edi­
tá-lo ou de baixá~lo? Haverá porven­
tura desacato ou insulto pessoal nesta 
qualificação? Entretanto, porque se 
usou uma expressão mais forte, afir­
mando que uma determinada pro­
posição de origem governamental 
é "monstruosa" e "teratológica", é 
"aberrante da anormalidade'', como 
fêz o Líder Pedroso Horta em declara­
ções à Imprensa, insinua-se que houve 
o propósito de ultrajar o Presidente 
da República, aplicando-se o qualifi­
cativo incompativel com sua dignida­
de de Chefe de Estado. 

Esta jamais foi a nossa tradição. 
Tomemos um exemplo: a Lei de Im­
prensa de 1923 foi cognominada "Lei 
Monstro". Jamais alguém se lembrou 
de dizer que, com isto, se ofendia o 
Presidente Epitácio Pessoa. que a íns­
pirou ou o amabilíssimo, simpaticíssi­
mo Senador paulista Adolfo Gordo, 
que apresentou o projeto, defenden­
do-o com ardor e talento. Ele jamais 
se sentiu atingido pelo qualificativo 
retórico ou hiperbólico que a imprensa 
pespegou na nova lei. 

Considero, isto sim, uma injúria ao 
PrPsidente da República, ao Presiden­
te Emílio Garrastazu Médici, aceitar, 
supor, admitir sequer, haja cidadãos 
brasileiros que carregam a responsa­
bilidade de um mandato pOpular ca­
pazes de desrespeitá-lo da maneira 
soez por que o teria feito o Líder da 

Oposição, a dar-se crédito à lnterpr~­
tação imaginosa de um dos oradores 
da Maioria. 

O que não podemos é calar ante tô­
das as iniciativas governamentais que 
arribam ao Congresso ou bater-lhes, 
indefectivelmente, palmas. O que não 
qu€'remos é desertar do nosso dever de 
oposicionistas, obrigados a criticar, a 
fiscalizar mais do que os representan­
tes da ARENA, ainda, os atos do Go­
vêrno, porque nós exercemos, aqui, 
uma função que muito se assemelha 
àquela do Ministério Público. 

E' preciso alguém que vá descobrir 
as falhas, os erros da conduta e dos 
atos governamental'3 porque. eviden­
temente, a Maioria que o apóia será 
muito mais indulgente do que os opo­
sicionistas. O papel da oposição é pre­
cisamente é.sse. O que não pretende­
mos, Sr. Presidente. é aderir. Se o fi­
zéssemos, estaríamos prestando um 
terrível desservico, não sOmente à 
Nação brasileira,· mas aü Govêrno da 
República, ao Govêrno da Revolução, 
abrindo caminho à ignomínia do par­
tido único, à farsa do Congresso unâ­
nirne e, por conseqüência, à justifica­
tiva do próprio fechamento do Con­
gresso, pois a existência de uma Opo­
sição ativa e responsável, no Congres­
so. é que, acima de tudo. o justifica e 
leg"itima. Do contrário, seria conver­
tê-lo numa simples chancelaria in­
cumbida de apor o grande sêlo nos 
documentos emanados do Executivo. 

No dia em que a Minoria não pu­
der falar livremente, criticar mesmo 
càusticamente o que acha errado nas 
decisões do Executivo, em debate 
franco com a Maioria, no qual am­
bos os grupos se compreendam e se 
respeitem, então que estaremos fa­
zendo nós, Maioria e Minoria, nas 
duas Casas do Congresso? 

A figura respeitâvel do Presidente 
da República, esta não foi sequer ar­
ranhada nestes debates. Nossos ora­
do_res constantemente ressalvam. nas 
crzticas que a MDB dirigiu ao Govêr­
no do General Médici. ora a confian~ 
ça, ora a esperança de que êle seja 
o tímoneíro prudente mas resoluto 
qu~. navegando entre os arrecifes ice­
bergs, cuja profundidade e volume só 
Sua Excelência poderá medir, condu­
zam nosso barco à angra segura da 
democracia representativa e de um 
regime de proteGão permanente aos 
direitos e garantias de cada um. 

Encerramos agora os nossos traba­
lhos dêste ano. Com algumas exce­
ções lamentáveis, decorreram êles 
dentro do melhor espírito de cordia­
lidade. essa cordialidade que deve 
pr~s~9ir sempre ao entrechoque de 
optmoes nos parlamentos, e que não 
confundem, acentue-se bem, com o 
espírito de acomodação dos que se 
omitem quando dt>veriatn definir-se 
dos que silenciam quando o dever 
manda falar. 

Mas não duvidemos: quem escolhe­
rá a oportunidade, a conveniência e 

o tom dos pronunciamentos do Movi· 
mento Democrático Brasileiro não se~ 
rão seus adversários da ARENA, mas 
o próprio MDB. 

Assim contiuaremos a nossa. mar~ 
cha para os objetivos que tra~amos, 
fiéis ao programa do nosso partido. 
As intimidações, as provocações não 
hão de interferir do nosso rumo, e nos 
foi impôsto não apenas por motivo 
de ordem tâtica mas pela nossa ina­
balável consciência democrática e pe­
lo culto ao regime da lei. fora. da 
qual, dizia Mestre Rui. não há es~ 
perança de salvação. 

Há dias ou melhor, ainda ontem 
ouviamos nesta Casa, prestigioso Se­
nador da ARENA falar com ironia dos 
ruibarbosistas que viveriam com 
os olhos pregados no passado, lá pe­
las alturas de 1879, ignorando as con­
tingências e exigências da vida mo­
derna. 

A verdade, porém. é que, se temos, 
nós da Oposição. os olhos postos no 
futuro. não jogamos pedra no pas­
sado, não lapidamos as estátuas dos 
nossos patriarcas, como a de Rui Bar­
bosa, que o Senado Federal escolheu 
para marcar nesse recinto, com a sua 
presença silenciosa, a atualidade de 
seus ensinamentos, a fidelidade que 
todos devemos aos grandes postulados 
que êle viveu e pregou. 

Para nós, Rui foi o mais eloqüente 
porta~voz das idéias políticas de sua 
época. muitas alteradas. reformadas 
ou substituídas por novos conceitos, 
nos quais se afirma a prevalência do 
social sôbre o individuai. Mas na sua 
bandeira inscreviam-se principias 
atualíssimos, que nenhum povo civi­
lizado pode renegar. princípios a que 
se apegam as nações cultas do mun­
do e cuja validade resiste a erosão 
dos tempos: os direitos da pessoa hu­
mana, se está dando muito pouco 
apreço nesta hora. Finalmente, o que 
Vem a ser o ruibarbosismo? O ruibar­
bosismo seria o culto do Direito por 
oposição ao da fôrça. 

Há, em tôda nossa história politi­
ca, uma constante, aquela (}lle se po­
deria definir por duas correntes a que 
chamaríamos Rui e anti-Rui. Rui é a 
liberdade; o anti-Rui é a servidão. 
Rui é a liberdade de consciência; o 
anti-Rui é a imposição de doutrinas 
pela fôrça; Rui é a liberdade de ex­
pressão: o anti-Rui é a censura; Rui 
é a inviolabilidade do município, o an­
ti-Rui é exatamente o contrário. 

O SR. PRESIIJESTE (Carlos Lln­
denberg) (fazendo soar a campainha) 
- Lembro a V. Ex. a que o seu t~mpo 
está esgotado. 

O SR. DANTON JOBIN - Conclui­
rei. Sr. Presidente. 

O anti-Rui é exatamente o contrá­
ri.o, é a violação, a qualquer hora do 
d1a e da noite. do domicílio sem ne­
cessidade de nenhum mand~to de au­
toridade competente. É a prisão arbi­
trária de seus moradores sem que se 
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dêem os agentes ao trabalho de dizer 
ao menos para onde o levam. 

Rui é o habeas~corpus na sua in­
teireza, o habeas·corpus aplicado às 
questões políticas, à grande caul)a que 
o celebrizou nas suas campanhas do 
comêço da República. O anti-Rui é 
exatamente o contrârio disto, a an­
titese disto. O anti-Rui é a permissão 
à autoridade para que prenda e man­
tenha por tempo pràticamente indefi­
nido, o prisioneiro em seu podet, sem 
que os tribunais possam tomar co­
nhecimento dessa violência. 

De modo, Sr. Presidente, que eu vou 
concluir, mas não sem fazer antes 
votos, já que não posso nem tenho au­
toridade para dirigir apêlo aos meus 
pares no sentido de que os nossos de­
bates, os debates no Senado da Re­
nública, quer no recinto, quer nas 
remissões, decorram naquela atmos­
fera de serenidade. de reflexão, de 
cordialidade que, sem dúvida, deve 
nrevalecer numa Instituição como a 
nossa, sobretudo na hora em que ela 
nrocura reerguer~se, poderíamos mes­
mo dizer reabilitar-se perante aquê .. 
les que detêm eventualmente o poder. 
(Muito bem! Muito bem!. Palmas.) 

O SR. DANIEL KRIEGER - Sr. 
Presidente, na qualidade de ~residen .. 
te da Comissão de Constituiçao e Jus­
tiça, peço a palavra por cinco ttünu­
tos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Daniel Krieger, na 
qualidade de Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Sem re­
-visão do orador.) - Sr. Presidente, o 
nobre senador Danton Jobim fêz re­
ferências a um requerimento apre­
sentado à Comíssão de Constituição 
e Justiça pelo eminente Senador 
Franco Montoro. 

Quero, inicialmente, dizer que o re­
querimento estava vasado em lin­
guagem parlamentar e a sustentação 
foi feita com grande elevac§o (> edu­
cação. 

Dei plena permissão ao debate por­
que é de meu feitio ensejar que se 

-discuta, embora tivesse consciência dE" 
que a decisão era rnínha, e e:~ta foi 
proferida ao final, negando deferi­
mento ao requerimento. 

Exporei, em rápida síntese, as ra­
zões por que o fiz. 

S. Ex.a o Senador Franco Montoro 
apresenb:m, indiscutivelmente. uma 
proposição à Comissão. ,O Regimento 
Interno estabalece: 

"Art. 248 - Indicação correspon­
de à sugestão de Senador ()u Co­
missão para que o assunto, nela 
focalizado, seja objeto de provi­
dência ou estudo pelo órgão com­
petente da Casa, com a finalida­
de do seu esclarecimento ou for­
mula~ão de proposição legislati­
va. 

Art. 249 - A indlcac,ão não po­
derá conter: 
I - consulta a qualquPr Comis­
são sôbre: 
a) interpretação ou aplicação de 
lei; 
bi ato de outro Poder: .. 

Bastaria, Sr. Presidente, a leitura 
dêsses dois dispositivos para demons­
trar a improcedência da indicação 
feita. No entanto, o artigo 100, que 
dá competência à Comissão de Jus~ 
tlç.a para opinar sôbre matéria que 
não seja submetlda ã decisão do 
Congresso, assim é redigido: 

"VI - opinar sôbre assunto de 
natureza jurídica ou constitucio­
nal que lhe seja submetidO, em 
consulta, pelo Presidente, de ofí­
cio ou por delJberação do Plená­
rio. ou por outra Comissão." 

Ora, p.ão foi consulta do Sr. Presi­
dente, não foi de1iberacão do Plená­
rio nem foi deliberação· de outra Co­
mlssâo. 

O artigo regimental, qne tem o nú­
mero 74, invocado pelo eminente Se· 
nador, não tem aplicação ao caso. 
Diz: 

"As Comissões Permanentes têm 
por finalidade estudar os assuntos 
submetidos a seu exame, sôbre 
prevista neste Regimento, assim 
êies manifestando-se na forma 
como exercer, no âmbito das res­
pectivas competf>nci.as. a fiscali­
zação dos atos do Poder Executivo 
e àa administração descentrali­
zada, prevista no Artigo 45 da 
Constltuicão." 

O art. 45 da Constituição Fed~ral 
rstabelece: 

"A Lei regulará o processo de fis­
calização, pela Câmara dos Depu~ 
tados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inchJsi­
ve os da administração lndireta.'' 

Em Primeiro lugar, não há essa le1: 
em segundo lugar, quero recordar que 
êsse dispositivo constitucional foi uma 
emenda do Senador Josaphat Mari­
nho, aprovada por um acôrdo que fi~ 
zemos e só se destinava à fiscalização 
financeira e administrativa. Ela é 
clara. precisa e não deixa qualquer 
dúvida. 

Por isso, Sr. Presidente. apesar da 
liberalidade que rne é caracterí:;tica. 
eu me vi na contingência de Jnde-ff'­
rir o requerimento do Senador Franco 
Montoro, e o fiz com plena consciPn­
cia de que estava interpretando o Re­
gimento do Senado e a Constitui~ão 
Federal. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. JOSt LlNDOSO - Peco a 
palavra Sr. Presidente, para explica­
ção pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lindoso, para fa­
lar em expllcação pessoal. 

O SR. JOSÉ LINDOSO <Para expU. 
ca.ção pessoal) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, relativamente ao proble­
ma da prerrogativa do Sr. Presidente 
da República, de baixar decreto de 
interêsse interno da administra~ão 
pública, decreto de regulamenta~ão de 
assuntos pertinentes à sua competên .. 
cia constitucional, gerou .. se, na im .. 
prensa e no Parlamento, um debate 
do qual particiPamos, ontem, em no ... 
me da Liderança e na consci-ência da 
nossa posição partidária. 

O nobre Senador Dan ton Jobim 
acaba de proferir discurso tecendo 
considerações e manifestando, de cer­
t.o modo, estranheza pelo tom vee .. 
mente que imprimimos ontem, ao 
discurso pelo qual respondemos a es .. 
sas críticas na defesa do bom nome 
e da conduta de SE!ríedade do Go­
vêrno da República. 

Citado nominalmente por S. Ex.a, 
sinto-me na obrigação de voltar à tri­
buna, no desejo de, primeiro, render 
a êle, que, nesta Ca:sa. tem demons­
trado um cavalheirismo singular, no 
desempenho das sua.s nobres funções 
de Lider da Oposição, a nossa home­
nagem respeitosa e, sobretudo. res .. 
saltar que se no seu discurso fugiu 
à anãlise de natureza técntca juridi­
ca que em ponto central da discus .. 
são ao se apreciar a competência do 
Sr. Presidente da República de bai­
xar decretos de auto-regulamenta~ão 
de interê.sses da alta administração 
da República, não faltou a sua fala 
a beleza literâria, pl'incipaJmente na 
colocação inspiradora que Ruy lhe 
proporcionou. Mas é preciso que se 
diga sempre que Ruy. o "batalhador 
das Liberdades", a quem rendemos 
homenagem e tributamos, com OOdo 
o coração e os valôr~s da nossa inte­
ligência, a devoção que se deve a um 
dos tutelares do Direito e da Demo .. 
cracia no Brasil, nunca se colocou, em 
momento algum, a favor da desordem 
e da conturbação do País; ml:'smo no 
ardor da sua campanha anti-Floria­
nista, sernpre marcou sua posição 
como a serviço do BrasiL 

Quando aqui estamos a defender 
êste problema vemo~ exatamente to­
do um complexo das questões de se­
gurança nacional. nas suas sutilezas, 
nas suas violências, nos seus a:,pectos 
sub-reptícios e na agressividade ideo­
lógica, para tomar posição de defesa 
das prerrogativas do Presidente da 
República em tôrno da necessidade de 
se estabelecer sistemas de salvaguar­
da dos documentos sigilosos, a fím de 
que a segurança nacional e a sobe­
rania do País não sejam postas a pe­
rigo. 

Digo a V. Ex,a.s, Srs. Senadores, que 
a minha profissão de advogado e de 
professor, sobretudo a primeira, na. 
minha Província longínqua, dentro da 
inspiração da linha ao Código de Pro­
cesso Civil, dentro da sua própria 
djalêtica me ensinou SE"mpre que a 
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luta no fôro. como a luta na vida, é 
uma competi<;ão que por vézes tem 
c~ráter duelístico. 

Quando. durante semanas, ouvimos 
as críticas. as verrinas desproposita­
das de determinados líderes do MlJB, 
nós. com tóda a grandeza de conduta, 
com tóda a compreensão para o pa­
pel da Opos-ição - e querem0s qne 
ela desempenhe as suas funções ple­
namente dentro do jôgo democrático, 
nós realmente esperàvamos um pro­
mu'.cianu~nto equilibrado. um pr0nt•n­
ciantPnto de reconhecimento da vei­
d:-tdeira posição do Governo em as­
sunto tão sério. No entanto. essa pa­
lavra não se fêz ouvir. Pelos jornais 
aP verrinas engrossavam, os acicates 
t:.e multiplicavam e outras insinuações 
dtspropositadas que, fugindo, inclusi­
ve da seriedade de um problema ele 
natureza técnico-administrativa, ~~e 
faziam constantes no objetivo de in­
tranqüilizar a opinião, inclusive quan­
do se dizia que êsses decretos inva­
di~m o campo do Direito PenaL P'~r­
tanto, posso parodiar o nobre Uder 
da Oposição, o Sr. Senador Panton 
Jobin. Disse S. Ex.a que se enganam 
o:-; t-lementos da situação porque u 
tom dos pronunciamentos da Oposí­
cão depende exatamente da conduta 
da Maioria. Diremos nós, então: En­
ganaram-se no caso os lidcn-s e os 
responsa veis pela condução da poií­
tica do MDB porque. se a .\RENA 
cultiva o cavalheirismo parlamentar, 
não foge ao duelo parlamentar, não 
foge à luta ao cumprimento das suas 
obrigaçóes maiores para com a Pá­
tria e da sua lealdade para com o 
Governo. De forma que o tom dos 
nossos pronunciamentos será rxata­
mente medido p-elo tom em que a 
Oposição colocar os problemas. pela 
maior ou menor seriedade que ela 
imprimir ao assunto. Tôdas as vêzes 
que a nobre Oposição o tem co~ocado 
com grandeza, com grandeza também 
o tem colocado a Maioria. 

De forma que. nesta ocasião. quan­
do st: faz apelos, eu faria apeh)s tam­
émb para que houvesse reciprocidade 
de condutas porque a Maioria tem 
consciência das suas obrigaçôt-s e não 
nega a responsabilidade da Oposição, 
mas não deseja, absolutamente por 
comodismo, ser morna e lndeof!nida, 
porque o próprio Cristo disse que "Aos 
mornos se deve vomitar". 

Diria eu, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, ràpidamente. que a trse on­
tem sustentada, no aspecto de ordem 
jurídica nos planos do Decreto Admi­
nistrativo. se mantém incólume e não 
foi enfrentada pela nobre Oposição. 

Se tivesse oportunidade de fazê-lo. 
se não tivesse sob a implacável limi­
tação do tempo, mostraria aqui que o 
próprio Professor Franco Mont-oro. um 
dos homens mais brilhantes da Opo­
sição. na "Introdução ã. Ciência do 
Direito". portanto, num dos livros 
t~stt>munha da sua belíssima cultura, 

admite os regulamentos autônomos 
para a administração e refere-se. co­
mo fonte de sua inspiração, ao notá­
vel jurista Osvaldo Aranha. Bandei­
ra de Mello. Que diz o tratadista 
Bandeira de Mello? O grande admi­
nistrativista Bandeira de Mello, ao 
estudar a matéria. a situou exata­
mente em posição que importa em 
apoio doutrinário ao caminho trilha­
do pelo Govêrno, isto é, que além dos 
regulamentos que são complementa­
res às leis oriundas do Congresso Na­
cional, há regulamentos autónomos 
ou de organização, na esfera tJa alta 
administrarão e que são manifesta­
dos formalmente por Decreto do Pre­
sidente, como por decretos se tradu­
zem atos, ou decisões de interêsse, às 
vêzes. puramente individual. Ésses 
três tipos de categorias de decreto 
estão dentro das prerrogativas do 
Presidente da Repúblíca. 

Aqui temos, e vamos faZE>r constar 
dêste nosso pronunciamento, ê.sses 
ensinamentos, constantes dos Princí­
pios Gerais do Direito Administrativo. 
Volume I. editado pela Forense, de 
autoria do Professor Bandeira de Mel­
lo e mais uma vez sublinham••s uma 
particularidade, tal como serviu de 
fonte inspiradora dos estudos do Pro­
fessor Franco Montoro que no seu 
mag-nífico e didático livro "Introdu­
cão à riência do Direito". rPfere-se 
aos regulamentos independentes ou 
autónomos. 

O SR. PRESIDEXTE <Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a cam­
painha) -Lembro a V. Ex. R que. nos 
tênnos do Regimento Interno. V. Ex.a 
tem 10 minutos para explica<'âo pes­
soal e faltam apenas 2 minutos para 
terminar seu prazo. 

O SR. JOSe LINDOSO - Conclui­
rei. Sr. Presidente. 

Assim, portanto, o mais que teria a 
dizer para confirmar acêrto do Go­
vêrno na conduc;ão do probh•ma é­
que em nada, absolutamente nada. 
representam as críticas feitas pela 
Oposicão em face da tradicão no Di­
reito ·Administrativo BraSileiro, ou 
isto não se faz sOmente no BrasiL 
também na Franca e, de modo inten­
sivo e igualmente: na Alemanha e nós 
ontem referimo~nos, para não nos 
tornarmos mais extensos. a essJ.s fon­
tes do direito comparado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
uma consciência comum une .1 ARE­
NA e o MDB --- a consciência ri e ser­
vir ao Brasil e não se alcança êsse 
alto propósito quando se torce a ver­
dade. Quando em asuntos de interês­
se fundamental para a seguranca na­
cional dá-se dimensões de c"aráter 
emocional ou faz-se extrapola~ão pa­
ra um campo puramente político. 

E eis porque. no encerramento, 
acredito, dos debates sóbre o tema, 
assegurando a procedência, a correção 
do Govêrno da República em tôrno do 
assunto, reconhecendo a sua autor1-

dade de baixar decretos de auto~re­
gulamentação, de acórdo com a dou­
trina dos doutôres e dentro dos cla­
ros princípios estabelecidos pela 
Constituição, renovamos nossa afir­
mação de que estamos prontos para 
praticar o cavalheirismo nas lutas po­
Jiticas. mas não abdicamos do nosso 
direito. na base de nossa consciência 
partidária de prestar serviços ao Pai.s 
e nem da lealdade ao Govêrno da 
República. <Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ LINDOSO EM SEU DIS­
CURSO 

39 -REGULAMENTOS' 
39. 1 - Conceito e Classificação. 

Os regulamentos são regTas jurídi­
cas gerais, abstratas, impessoais em 
desenvolvimento da lei, referent'es à 
organizarão e ac;ão do Estado, en­
quanto poder público . ."Êles são ema­
nados pelo Poder Executivo, mediante 
decreto. Classificam-se em regula­
mentos executivos, ou de execucão 
em autorizados ou de-legados, e em ·in~ 
dependentes ou autônomos. 
39.2 --- Regulamentos Independentes 
ou Autilnomos. 
o~ regulamentos independentes ou 

au_tonomos, na verdade, são verda­
deiras leis, e assim chamados tão­
sàmen te porque emanados pelo Poder 
Executivo, pois não constituem desen­
volvimento de qualquer lei ordinária, 
mas correspondem ao exercício da 
prerrogativa de legislar a êle reconhe­
cida com base no Direito Constitucio­
nal. São. realmente, sancionados e 
P!"o~ulgados_ em virtude de compe­
tencta constltucional expressa, ou de 
costume constitucional, ou, ainda. de 
construção do texto constitucional, 
que confere ao Poder Executivo a fa­
culdade de 1 e g i s 1 a r. isoladame11te 
sem a participa~ão do Poder Legisla­
tivo, e ~oJ?petêncla alheia a qualq\\er 
lel ordinana da qual seja comple­
me-nto. 

Enct'rra poder remanescente da an-· 
tiga atribuicão legislativa dos monar­
c~s. nos regimes autocráticos, ao ab­
dicarem. paulatinaP1ente. do seu po­
der_ de legblar. na marcha para os 
regimes populares. aristocráticos e 
d_emocráticos. aos corpos representa­
tivos do povo. a quem entregavam 
à~ inicio, a participação na elabora~ 
çaQ da lei, e, ao depois, a obra legis­
lativa. 

Contudo z:tantiv':ram para si o po­
der de legislar sobre determinados 

!*_I _Cf. f>'ELIX_ MOREAU. Le Ri-Kiement Ad­
mJnl.~trallt, Pa.ns. Albert f'ortemotng, FAitenr 
1002. GEOROE/:l CAHEN. La Lvi et Je Ri>~lt'-· 
nwnt, Parts. Arthur Rou.s.sea.u. Édltenr, nm:J: 
VITOR NUNE/:l LEAL, Lt"'i I' Rl'gulamen(o 
R.D.A.. 1/37; CARLOtl MEDEIROS siLVA, O Po~ 
dl·r Regulanwntar t' ,.ua Extensão, R.D.A., 20-J· 
CARLOS MEDEIROS SILVA, O Poder Kt>gU~ 
laml'ntar no Dirt•ito Comparado, R.D.A., 30~28· 
TlRSO BORBA VITA, Do Rt>gUlilml'lliO, R: 
D.A., 31-500; FERNANDO HENRIQUE MEN­
DES DE ALMEIDA. Obsen·aeõt's sóbre o Po­
der Regulanu•ntador t' u~ SI'Us .-\bu~os R DA 
57r479: BONIFACJO FORTES, O Pude~ fÍt>liu~· 
I:unentar, R F., 19!:1-:ra. 
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assuntos, que informam as hipóteses 
dos ora conhecidos regulamentos Jn­
dependentes ou autônomos, por toca­
rem mais de perto com os seus ín­
terêsses, e por considerarem mais 
pertinentes ao Poder Executivo. E 
essa prerrogativa permaneceu em 
muitos países, depoJs de organizados 
mesmo sob forma democrática e re­
publicana, ante a proclamação de 
tais atJvidades não administrativas, e, 
assim, devem ser reguladas por ór­
gãos administrativos. 

E n f e 1 x a faculdade regulamentar 
praeter legem e mesmo contra legem 
para regular qualquer matéria que 
constitucionalmente não tenha sido 
reservada aos órgãos legislativos, per­
tinentes às relacões do Estado-Poder 
com terceiros. · 

os regulamentos independentes ou 
autônomos dividem-se em três espé­
cies, tendo em vista a área da sua re­
gulamentação, a saber: orgânicos, re­
gimentais e policiais. Os dois primei­
ros denominam-se regulamentos in­
dependentes internos e os últimos ex­
ternos. 

os orgânicos são aquelas regras ju­
rídicas decretadas pelo Executivo que 
dão organização à Administração Pú­
blica, limitado, tão-sOmente, o deli­
neamento da sua estrutura, quanto 
às repartições públicas e agentes pú­
blicos, pela verba geral para levar a 
efeito tais despesas, nos têrmos or­
camentàrios ou créditos especiais. 
À.inda através dêles são promulgadas 
as disposições relativas aos direitos 
e deveres dos agentes públicos. 

Já os regimentais regulam as con­
dicões internas de execução dos servi­
çoS públicos e a maneira de sua utl­
Hzação pOr terceiros interessados. 
Constituem. muitas vêzes, simples 
instruções sôbre o funcionamento das 
repartições públicas, baixadas pelo 
Executivo. 

Os juristas alemães os denominam 
de regulamentos de administração e 
entendem não encerram regras jurí­
dícas e simplesmente técnicas perti­
nentes à vida interna corporis dos or­
ganismos admlnis~ra~ivos. Nã? obs­
tante, são regras Jnndicas, pms cor­
respondem a normas coercitivas de 
comportamento dos agentes púb~ic~os, 
quanto à regência das reparbçoes 
públicas, a cuja obediência estão obri­
gados, sujeitando-<'s, . peJo seu des­
cumprimento, a penahdades. Por ou­
tro lado, de modo reflexo, os particu­
lares interessados sofrem as conse­
qüências das suas normas. 

Aliás regimentos de tal natureza, 
tendo em vista a independência dos 
órgãos Legislativo e Judiciário, são 
reconhecidos em favor dêles, quanto 
à. consecução das suas respectivas 
atribuições. 

Afinal, os policiais enfeixam regras 
jurídicas para manter a ornem do 
Estado~Sociedade, e, assim, resguar-

dar a segurança pública e a salubri­
dade pública, e preservar a liberda­
de e a propriedade dos indivíduos. O 
desrespeito, entretanto, dessas medi .. 
das acarreta a aplicação das penali­
dades previstas por leis gerais, pois 
se não reconhece a ês.ses regulamen­
tos a possibilidade de estabelecer pe­
nas. 

Os regulamentos autônomos ou in­
dependentes são muito difundidos na 
Europa. 

A França, entretanto, é o país que 
lhes empresta a mais ampla utiliza­
ção. 

O Govêrno da República, através de 
reg·uJamentos orgânicos, estrutura a.s 
repartições públicas, e dispõe sôbre 
os direitos e deveres dos agentes pú­
bHco-administrativos, mediante os re­
gimentais, ordena a prestação dos ser~ 
viços públicos, e por meio dos de po­
licia assegura a ordem, a segurança 
e a saúde pública, como salienta Bon .. 
nard (Cf. ob. cit., págs. 250-256, ed. 
1935 l. Outrossim, igual prerrogativa 
sabe aos governos locais, através dos 
órgãos executivos, em conseqüência 
de competência legal e genérica a 
êles conferida, como se lê em Duez et 
Debeyre I C f. ob. cit. págs. 512-513 •, 
quanto aos regulamentos de policia. 

Comparecem mais os Srs. Senado~ 
res: 

José Esteves - Alexandre Cos­
ta - José Sarney - Fausto Cas­
tello-Branco - Virgílio Távora -
J essé Freire - Domício Gondim 
- Milton Cabral - Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Wílson 
Campos - Luiz Cavalcante -
Eurico Rezende - Gustavo Ca~ 
panema - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Orlando Zan­
caner- Emival Caiado - Mattos 
Leão - Antônio Carlos - Celso 
Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa indicação 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

INDICAÇ!i.O 
N,0 2, de 1971 

Senhor Presidente: 
Nos térmos do artigo 248 e seguin­

tes do Regimento Interno do Senado, 
soliciW o encaminhamento do anexo 
expediente à Comissão de Saúde, a 
fim de que a mesma proceda aos ne­
cessários estudos para o esclarecimen­
to da matéria e providências que fo~ 
rem julgadas convenientes. 

Sala das Sessões. em 26 de novem­
bro de 1971. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A indicação lida será 
despachada à Comissão de Saúde. 

Sôbre a mesa requerimento, cuja 
leitura serã feita pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.• 273, de 1971 

Sr. Presidente 
Requeiro a V. Ex.a, ouvida a douta 

Comissão Diretora, se digne submeter 
ao voto do plenário do Senado Fe­
deral o pedido de transcrlção nos 
Anais, que ora faço, dos discursos 
pronunciados pelos ilustres juristas 
Nehemias GueJros e Heráclito Sobral 
Pinto, no ensejo da entrega a êste 
último da Medalha de ouro Ruy Bar~ 
bosa, da Ordem dos Advogados do 
Brasil, em sessão solene de 5 de no~ 
vembro findante. 

Sala das Sessões, 25 de novembro 
de 1971. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acôrdo com o art. 234, 
§ L0 , do Regimento Interno, o reque~ 
rimento será submetido a exame da 
Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O nobre Senador Vas­
eoncelos Torres enviou à mesa dis~ 
eurso para ser publicado, de acôrdo 
eom o art. 227 do Regimento Interno. 

S. Ex.a será atendido. 
É o seguinte o discurso do Se-

nador Vasconcelos Torres 
Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. 
A Associação Comercial de Campos 

enviou ao Presidente da República, 
General Emílio Garrastazu Médici, 
importante memorial, ferindo os 
pontos principais da economia da­
quele grande município fluminense, 
que atravessa, no momento, inegável 
fase de esvaziamento. Entre outrHs 
coisas, a Associação Comercial de 
Campos diz o seguinte: 

"Apresentando situação sócio-eco­
nômica e climatológica semelhante 
à do Nordeste antes do advento da 
SUDENE, a Região Norte flumi­
nense teve, há pouco, agravada a sua 
perspectiva de recuperação ante o es­
tabelecimento de uma área de drena­
gem ao seu lado, representada pelo 
Espírito Santo, com seus incentivos 
fiscais na mesma zona geo-econômi­
ca. 

O esvaziamento que se processava 
numa só direção, em demanda à re­
gião do Grande Rio, ocorre agora em 
duas. Somados êsses fatõres de empo­
brecimento, as condições para um fu­
turo próximo são imprevisíveis. 

Ante taJ situação não laboriam pa­
triOticamente as classes produtoras 
do NF, que sentem em sua própria 
carne as conseqüências, se não de .. 
nunciassem com a veemência natural 
dos que sofrem, advertindo o Poder 
Central do processo desagregador que 
se acelera. 

Os esforços que foram posslveJs de­
senvolver como o do Estado do Rio 
de Janeiro. criando em Camnm: n c;eu 
primeira Distrito Industrial, estão sê .. 
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riamen te comprometidos, senão mes­
mo anulados. com os atrativos cria­
dos no Espírito Santo a distância in­
ferior a 100 Km. 

Não é justo que a debilitada área 
do Norte-fluminense entre em coma, 
enquanto outros brasileiros, no caso 
capixabas nossos vizinhos, oferecen­
do condicões estimulantes, possam 
atrair, cotÚo vêm fazendo, o que res­
ta da iniciativa tradicional de nossa 
Região. 

Os empresários que manifestaram 
interêsse pelo Distrito de Campos já 
se mostram perturbados ante a infe­
rioridade competitiva em que se en­
contrariam e que merece ser melhor 
estudada pelo Govêrno Federal. 

A Associação Comercial de Campos 
a princípio e, posteriormente. tôda a 
comunidade norte-fluminense já for­
mularam a questão em memoriais 
que encontraram ressonância nas re­
presentações populares no Congresso, 
mas nenhuma outra consequência 
até aqui. 

Hoje, com a justificativa que a pre­
ocupação de todo um povo autoriza, 
vimos encarecer o reexame do assun­
to que não pode ser encerrado sem 
a análise de todos os seus aspectos 
e implicações sob pena de têrmos fa­
lhado ante responsabilidades que nos 
serão cobradas pelas gerações porvln­
douras. 

Ainda, há pouco, o ilustre titular 
da Fazenda, Ministro Antônio Delfim 
Netto, afirmou que "o sistema de in­
centivos fiscais pôsto em prática no 
Brasil contribuiu, substancialmente, 
para que dois objetivos aparente­
mente incompatíve.is fôssem alcan­
çados: acelerar a taxa de desen­
volvimento e reduzir índices infla­
cionários." 

Tal declaração não pode lastrear 
a atitude que se atribui ao G.ovêr­
no de Vossa Excelência de recusa 
ante qualquer nova extensão de in­
centivos fiscais e nos louvamos ne­
la para confiar em que, pelo me­
nos, um diálogo franco e tão am­
plo quanto possível possa ser, des­
de logo, estabelecido sôbre o pro­
blema que é crucial para o Norte­
fluminense. 

Vossa Excelência, quando nos deu, 
em novembro de 1970, a honra e o 
prazer de sua visita, embora rápi­
da, deve ter sentido a ânsia de 
progresso que anima nossa gente 
à espera, tão-sOmente, de que lhe 
sejam dadas as condições necessá­
rias ao desenvolvimento do seu po­
tencial de realização já fartamente 
provado no passado. 

O ilustre titular do Planejamen­
to, Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, tão conhecedor e lidador com 
os prohlemas do subdesenvolvimen­
to, poderia, como resultado do diá-

logo pleiteado, encontrar a solução 
que confundisse os interêsses legí­
timos do Norte-fluminense e os do 
País dentro da política geral de 
desenvolvimento e da filosofia da 
Revolução de 31 de março. 

Tenho a certeza de que o emi­
nente Chefe do Govêrno levará na 
melhor conta êsse apêlo .iusto, o 
qual subscrevo em gênero, número e 
caso. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está terminado o pe­
ríodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDDI DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

162, de 1968 Cn.0 1.363-C/68, na 
Casa de origem J, que "regula 
a indenização aos dependentes, 
e dâ outras providências", ten­
do 
PARECERES, sob n.0 s 571/70 e 
574/71, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
favorável com emenda que 
oferece de n.0 1-CCJ; 

- de Legislação Social, favo­
rã vel, com emendas que ofe­
rece, de n.Os 1 e 2-CLS. 

O projeto teve sua discussão en­
cerrada no dia 8 de setembro de 1970. 
Em 29 de setembro a matéria foi re .. 
tirada da pauta para audiência da 
Comissão de Legislação Social, a re­
querimento do Sr. Senador Adalberto 
Sena. 

A 23 de novembro de 1971 a maté­
ria teve sua votaçáo adiada para esta 
data, em virtude da aprovação de re­
querimento do Sr. Senador Ruy San­
tos. 

Em votação o projeto, sem prejuí­
zos das emendas. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lln­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO <Para 
encaminhar a votação. Não foi re .. 
visto pelo orador.) - Sr. Presidente, 
ocupo a tribuna para merecer a aten­
ção dos ilustres pares ao indagar se 
realmente tinha razão o Sr. Jânio 
Quadros quando falava em fôrças 
ocultas. Serâ que essas fórças exis­
tem? 

Sr. Presidente, éste proJeto resul~ 
tou de um largo debate na Câma .. 
ra dos Deputados. Discutia-se a nova 

lei de alimentos e apresentei uma 
emenda, ali combatida e derrotada 
por 131 votos contra 122. A Câma­
ra pràticamente se dividiu, mas os 
que votavam contra assumiam, atra­
vés da palavra insuspeitíssima do 
Monsenhor Arruda Câmara, o com­
promisso de aprovar o presente pro­
jeto. E, nos debates travados, dizia S. 
Ex.a.: "Aqui estaremos para, no Direi­
to de Obrigações, amparar essas cria­
turas." 

Apresentei, Sr. Presidente, e aqui 
está a sinopse do projeto na Câmara, 
apresentei o projeto de acôrdo com o 
pensamento dos que se insurgiam 
contra a minha proposiçào, e entre 
os quais o nobre Líder- Geraldo Frei­
re, cujas ligações com os sentimentos 
mais tradicionalistas da família bra­
sileira e a Igreja são notórias. 

l!:ste projeto, apresentado por mim, 
teve como Relator na Comissão de 
Constituição e Justiça o Monsenhor 
Arruda Câmara. Aqui está, Sr. Presi­
dente: no dla 5 de junho de 1966 !oi 
distribuído ao Monsenhor Arruda Câ­
mara na Comissão de Constituição e 
Justiça. No dia 7 êle apresentou o 
parecer. No dia 4 de setembro foram 
discutidas as vârias emendas e os vá­
rios textos dêsse parecer. Aprovado 
o parecer. vai lido e a imprimir no 
dia 19 de novembro de 1968. Em 9 de 
outubro de 1968, a meu requerimento, 
foi dado preferência na Ordem do 
Dia. O Sr. Presidente anuncia a 
primeira discussão do substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça -
da lavra do saudoso Monsenhor Ar­
ruda Câmara, a quem não se pode, 
agora. depois de morto, fazer a in­
júria de dizer que êle era contra a 
família brasileira, que êle queria dis­
solver a família brasileira, que êle 
queria amparar quem não merecia 
êsse amparo. 

Este projeto foi aprovado unanime­
mente em primeira discussão. Voltou 
em seguida, e tenho aqui. Sr. Presi­
dente, o Diãrio do Congresso Nacio­
nal de 18 de outubro, onde à página 
7.336, relatando os acontecimentos da 
sessão do dia 17, consta: 

"O SR. PRESIDENTE - Há sôbre 
a mesa, e vou submeter a votos, 
o seguinte requerimento: 

Sr. Presidente, requeiro 
preferência para a discussão e 
votação do Projeto n.o 1.366-B, 
de 1968. Sala das SeMões, em 
17 de março de 1968. - Arruda 
Câmara. 

Os Srs. que aprovam queiram 
ficar como estão. {Pausa.) 

Aprovado.'' 
Entra em segunda discussão e é 

aprovado, sem um voto de divergEm­
ela. 

ltste projeto vem ao Senado. Mere­
ce parecer favorâ.vel, com ligeiras 
emendas, das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Legislação Social. 
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E então, de repente. se sabe que fôr­
ças ocultas contra êle trabalham. So­
mos o Poder Legislativo; porque en­
tão, não se traz a esta tribuna ou às 
Comissões a palavra de divergência? 

A primeira vez que ocupei esta tri­
buna, no jnicio desta legislatura, foi 
exatamente para declarar que a Mi­
noria não daria o seu voto favorável 
a todos aquêles pronunciamentos que 
!"óssem feitos nos pareceres das Co­
missões. 

Por que, então tanto atoarda, tan­
ta propaganda em tórno do pronun­
ciamento das Comissões, pronuncia­
mentos cautelosos que exigem traba­
lho e estudo, para de repente, no ple­
nário, um projeto que passou unâni­
memente na Câmara, que tem a seu 
favor a circunstância de ter sida do 
redação do Monsenhor Arruda Câ­
mara, chega ao plenário do Senado, 
com pareceres favoráveis de tôdas as 
Comissões, e é derrotado? Por quem? 
Que fôrças ocultas são essas, quais os 
nomes dessas fôrças ocultas? 

Sr. Presidente, quero assinalar que 
não se trata de um projekl de di­
vórcio. Se fôsse projeto de divórcio 
eu não o defenderia desta cadelra 
que é do Líder da Minoria. É um 
projeto de amparo às mulheres que 
não puderam casar, mas é um proje­
to tão humano, tão cristão, que está 
;·."digido peJa palavra do Monsenhor 
Arruda Câmara, pela sua vigilância, 
pelo seu amor à família brasileira. 

Sr. Presidente, ainda hoje. na ses­
;,ão da manhã, o Congresso Nacional 
ratificou unânimemente o texto de 
uma lei de minha autoria, de 1962. 
Êsse texto, Sr. Presidente, assegura 
ao militar, como desde 1962 assegura 
também ao civil e ao contribulnte da 
Previdência Social, o direito de, sen­
do êle solteiro, desquitado ou viúvo, 
deixar a companheira que com êle vi­
ve há cinco anos. a pensão militar. 

Mas os tribunais estão cheios de 
ações em que mulheres solteiras, 
desquitadas ou viúvas batem às por­
tas dos Tribunais para pedir indeni­
zação pelo tempo que com êles convj­
veram e a êles dedicaram inteira­
mente. 

Aqui estão numerosos advogados, 
numerosos homens que passaram pe­
lo Poder Judiciário. Todos êles po­
dem trazer seus testemunhos. O le­
gislador chega depois do juiz. o legis­
lador vem consagrar o que a Juris­
prudêncja já consagrou. 

E no entanto. Sr. Presidente, ê 
com pesar. com imenso pesar que ve­
jo que fôrças ocultas trabalham con­
tra êste projeto. 

No discurso - e eu o refiro porque 
ocorreu há mais de um ano - no 
discurso com que recordei a última 
visita que fiz ao Monsenhor Arruda 
Câmara, lev-ei-lhe de presente um H­
vro igual a êste: "A Nova Ação de 
Alimentos", de minha autoria, e, 

brincando, disse-lhe que a causa di­
vorcista a êle muito devia. ltle redar­
giu, em palavras que, não sendo tex­
tuais, representam seu pensamento: 
- "não. nada me deve. Sou feliz por 
haver colaborado na lei do reconhe­
cimento dos filhos ilegítimos porque 
êles não têm culpa de nascer e não 
gostaria de ver derrotado o substi­
tivo de minha lavra em que se am­
param tantas mulheres desampara­
das dêste País.'' 

Neste momento, Sr. Presidente. em 
que recordo a figura do Monsenhor 
Arruda Câmara como o padrão do 
homem que defendeu a família tra­
dicional tantos anos no Parlamento 
Nacional, indago: que fôrças ocultas 
são essas? Por Que essa resistência 
contra essas que dão vida, esforços, 
trabalhos. dedicação, para amanhã 
ficarem no desamparo à primeira 
ativitude injusta do companheiro? 

Ou, então, estaremos cheg·ando, Sr. 
Presidente, a uma inversão em vez 
de proteger a mulhe. quer-se prote­
ger o homem? 

Ainda hoje ocorreu isso. No Est-a­
tuto dos Militares. chegou-se a essa 
situação, Sr. Presidente, não obstan­
te a emenda e a subemenda que 
apresentei e que o nobre Líder e Re­
lator da matêria, Senador Ruy San­
tos, não pôde acolher. Pelo texto ho­
Je aprovado, ocorre o seguinte: o mi­
litar que não tem espôsa, nem filhos, 
nem netos, poderá deixar sua pensão 
para maior de 60 anos. ao inválido. 
ou interdito. Se do sexo masculino. 
para qualquer pessoa. Sr. Presiden­
te; se do sexo feminino, se fôr sol­
teira. 

Então, V. Ex. a verificará o seguin­
te: um militar. que não tem a quem 
deixar sua pensão. tem dois irmãos: 
um, ê um homem válido. é um indus­
trial vitorioso, ê um advogado de lar­
ga cliente-la, tem 61 anos, pode ser 
solteiro. desquitado ou viúvo. O mi­
litar deixa a pensão para êle. Mas, 
se sua irmã. de 61 anos, fôr desqui­
tada ou viúva e estiver vivendo na 
penúria, sob a dependência econômi­
ca do militar, êste não poderá deixar 
para ela a mesma pensão. (Sóa a 
campainha.) Terá apenas. Sr. Presi­
dente, o recurso de dizer que essa 
sua tia, que essa sua prima foi sua 
companheira por cinco anos. para 
que então se valha do art. 78. do mes­
mo Estatuto. 

Sr. Presidente, não atribuo a in­
versão ao nobre Líder Ruy Santos. 
porque sei do esfôrço de S. Ex.a pa­
ra que a anomalia fôsse corrigida. 

Neste instante, em nome da Mino­
ria. em nome da vitalidade, e para a 
recuperação. para a permanência do 
Poder Legislativo como Poder. gos­
taria de indagar que fôrças ocultas 
se levantam contra a redação que 
demos ao projeto, traduzindo os an­
seios que o saudosa Monsenhor Arru­
da Câmara dizia serem da família 

brasileira. e pelos quais S. Ex. a tan­
to lutou. 

Se aquj estivesse, Monsenhor Arru­
da Câmara estaria somando sua voz 
à minha, para defender proposição 
em que S. Ex. o. pôs tóda sua alma, 
todo seu sentimento. todo seu cora­
çào. 

Sr. Presidente, faço votos para que 
o nobre Líder da Maioria seja sensí­
vel às minhas palavras. e não leve o 
Senado a desconhecer o pronuncia­
rr.ento de suas próprias Comissões, 
não leve o Senado a repudiar o 
pronunciamento daqueles que se de­
bruçaram sôbre o projeto e as emen­
das e, assim, o Senado aprovando a 
proposição, ela terâ de voltar à Câ­
mara dos Deputados. se aprovadas as 
emendas, para seu douto reexame. 

Deixo à Liderança da Maioria o 
encargo de, ainda uma vez. fixar o 
pensamento do Poder Legislativo. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. RUY SANTOS Sr. Presi-
dente. peço a palavra. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy SantDs, para encami­
nhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, houve um 
t-empo. há muitos anos, em que 
eu tinha mêdo de alma do outro 
mundo. Depois de amadurecido. en­
tretanto, não a~redito, e nem poderei 
acreditar. em fôrças ocultas. 

Não estou com o Sr. Jânio Quadros 
nem com nobre Senador Nelson Car­
neiro. Eu não creio em fôrcas ocultas. 
Mas, chamo a tenção do senado ape­
nas para a leitura do projeto que va­
mos votar. 

Sabem os Srs. Senadores da ação 
de aliment<Js, que pode ser proposta 
por uma espôsa legítima, abandonada 
pelo marido. 

O Projeto. peço a atenção do Sena-
do, visa ao seguinte: 

"Art. 1.0 - Poderá valer-se do ri­
to processual constante da Lei n.0 

5.478/68 a pessoa necessitada e 
honesta que. sem direito a plei­
tear alimentos, haja vivido por 
mais de 5 I cinco) anos sob a de­
pendência econômica de outrem." 

Yiver, Sr. Presidente: e não me 
consta, até hoje, que quando um ho­
mem se une a uma mulher, a não ser 
pelo casamento, haja anotação do dia, 
do ano, para que se firme em lei, ri­
gorosamente, cinco anos. 

Por outro lado. há o aspecto subje­
tivo de "necessitada e honesta." Isso é 
o caput do artigo. O mais é a prova 
testemunhal, é a justificativa, que sa-
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hemos como pode ser feita, e como 
muitas vêzes é feita. 

Por êste motivo, Sr. Presidente, ês­
te projeto fere rigorosamente a tra­
dição da legislação brasileira. E mais 
que a tradição da legislação, a própria 
tradição da família brasileira. 

Chamando a atenção dos Srs. Se­
nadores para êste dispositivo, quero 
declarar que, apesar do apêlo do emi­
nente Senador, a Liderança da Maio­
ria votará contra o projeto. (Muito 
bem.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO <Para 
explicação pessoal. Sem revisão do 
orador.) - Queria apenas esclarecer, 
Sr. Presidente, que desde a Lei n.0 

4. 062, que foi reproduzida agora no 
Estatuto dos Militares, "o solteiro, dr.:: 
quitado ou viúvo que viva mais de 
anos ... " tem direit:IJ de deixar a peu 
são de montepio para a sua compa­
nheíra. 
I.sto jâ existe desde 1962 e nunca se 
discutiu a da ta em que isto começou. 
A prova é feita na forma dos regula­
mentos existentes, ou, então, perante 
o Poder Judiciário. O eminente Líder 
da Maioria, médico ilustre, não tem 
- e ê natural que não tenha coma 
não teria eu, no campo da Medicina 
- conhecimento das decisÕ€s do Po­
der Judiciário. Mas, isto. quantos a­
companham a jurisprudência pode­
riam informar. 

O SR. RUY SANTOS - Peço a pa­
lavra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. RUY SANTOS (Para explica­
~áo pessoal. Sem revisão do ora­
dor.} - Sr. Presidente, nem dua.s pa­
lavras: meia palavra, também para 
explicação pessoaL 

Conheço o dispositivo e, no meu 
parecer ao Projeto de Estatuto dos 
Militares, a êle me referi. Mas ali, Sr. 
Presidente, morre o homem que vi­
via com uma mulher e a ela e assegu­
rada a pensão. Aqui, o homem viveu, 
resolveu .separar·se dela, ou ela se se­
parou dêle. e, então, vem uma ação de 
alimentos. Coisa inteiramente dife­
rente. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Em votação o projeto, 
sem prejuizo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram per ma n c c e r sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 

Presidente, peço verificação da vota~ 
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Vai-se proceder à verifi­
cação da votação, requerida pelo nobre 
Senador NeLson carneiro. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram levantar-se. (Pausa.) 

Queiram sentar-se os Srs. Senadores 
que aprovaram o projeto e levantar~ 
se os que o rejeitaram, (Pausa.) 

Votaram a favor do projeto três Srs. 
Senadores. Contra 33. 

O projeto foi rejeitado. Ficam pre­
judicadas as emendas. 

Vai ao arquivo. 
É o seguinte o projeto rejeita­

do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 162, de I968 

(N.0 1.363·C/68, na Casa dt origem) 
Regula a indenização aos de.~ 

pendentes, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Poderá valer-se do rito 
processual constante da Lei número 
5.478/68 a pessoa necessítada e ho­
nesta que, sem direito a pleitear ali­
mentos, haja vivido por mais de 5 
(cinco J anos sob a dependência eco­
nômica de outrem, solteiro, desquita­
do, ou viúvo, e dêle reclame indeniza­
ção à sua mantença. 

~ 1.0 - Se a inicial não houver sido 
instruída com os documentos compro­
batórios. o juiz determinará a sua 
juntada e procederá na forma dos 
arts. 685 a 687 do Código de Processo 
Civil. 

~ 2.0 
- Além da prova testemu­

nhal, poderâ. o juiz exigir outras pro­
vas complementares. A certidão do 
casamento religioso do autor com o 
réu prova a dependência econômica 
constante dêste artigo. 

Art. 2.0 
- A indenização não será 

devida se o réu provar que a depen­
dência econômica cessou pela culpa 
do autor. 

Art. 3.0 - Ao fixar a indenização, o 
juiz levarâ. sempre em conta as pres­
tações de pensões alimenticia15 devidas 
pelo obrigado a terceíros, bem como o 
tempo de sua convivência com o au­
tor. 

Art. 4. 0 
- Salvo acórdo entre as 

partes. homologado peJo juiz, a inde­
nização deverá ser paga em presta­
ções mensais. 

Art. 5.0 - A indenização não poderá 
ultrapassar o quantum necessário pa­
ra a manutenção do ex-dependente 
durante 10 (dezl anos. 

Parágrafo único - No caso de o 
autor ser invãlido, ou maior de 70 (se­
tenta) anos na data do término do 
pagamento da.s prestações determina-

do pela sentença definitiva, o juiz po­
derá dilatar o prazo e a indenização 
referidos neste artigo. 

Art. 6.0 - Se a sentença de 1,& ins­
tância fôr favorável ao autor, poderá 
o juiz, então, determinar-lhe sejam 
entregues, por adiantamento, presta­
ções a serem descontadas da indeni­
zação total. 

Art. 7. 0 - A indenização cessará: 
I - pela morte de qualquer dos in­

teressados; 
11 - pelo cancelamento em juízo, 

a qualquer tempo, se a pessoa bene­
ficiada vier a perder os requisitos de 
necessidade ou honestidade; 

UI - se o autor vier a ficar sob a 
dependência econômica de terceiro; 

IV - pelo término dos prazos cons­
tantes do art. 5.0 e seu parágrafo úni­
co. 

Art. 8.0 - A indenização será sus­
pensa se o indenizante provar que 
perdeu as condições financeiras para 
contiuar a pagar as prestações. 

Art. 9.0 - Respondera por perdas 
e danos o autor que demandar por es­
pírito de malícia, emulação, capricho 
ou êrro grosseiro, devendo ser reco­
nhecido o abuso na própria sentença 
que julgar a ação improcedente. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. ll - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) -

Item 2: 

VotaçãD, em turno umco, do 
Requerimento n.0 237, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Lou­
rival Baptista. solicitando a trans­
crição nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo "Dois Anos", do 
Ministro João Paulo dos Reis Vel-
1oso. publicado no Jornal do Bra­
sil, de 2 de novembro de 1971, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

602, de 1971, da Comissão 

- Diretora. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro-· 

vam, Queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita 

a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg> -
Item 3: 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
19, de 1971 <n.0 10-A/71, na Câ­
mara dos Deputados). que "apro­
va as contas do Presidente da Re-



6724 Sábado 27 DIARIO DO COXGRESSO ;"1/ACIONAL (Seção IJ) Novembro de 1971 

pública, relativas ao exercício· de 
1961", tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
535, de 1971, ela Comissão 

- de FJnanças. 
Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavta, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação o projeto. 

Os Srs: Senadores que o apro­
vam, queuam permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Vai à Comissão de Redação. 

l!l o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 19, de 1971 

(N.0 10-A/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
d:t. República, reJativas ao exer­
ClCIO de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- São aprovadas as contas 
pr.estactas J?elo Ptesídente da Repú­
blica, relatrvas ao exercício de 1961 
!1a forma dos arts. 66. item VIII, e 87: 
Item XVII, da Constituição da RePU­
blica de 1946, e art. 18, item VII, da 
Emenda ConsUtucional n.0 4. de 1961, 
com .ressalvas àqueles valôres !anca­
do~ a conta de ''Diversos ResponSá­
vel~"· dependente.s de verificação ul­
ter~~r do Tribunal de Contas da 
Umao. 

Art .. 2.0 
-. f:ste decreto legislativo 

er:trar_a em vigor na data de sua Pu­
bJICaç.ao. revogadas asdisposições em 
contrario. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) 

Item n . ., 4: 

Discussão, em turno único do 
Projeto de Resolução n,0 57: de 
1971 <apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justü;a. cmuo 
conclusão de seu Parecer n.o 
601/71), que "suspende a execução 
os arts. 195 e 196, inciso I. da Lei 
1.666. de 20 ele dezembro de 1966 
de Vitórja, Estado do EspíritO 
Santo, com a redação dada pela 
Lei n.0 1. 726/67, declarados in­
constitucionais por decisão do Su­
premo Tribunal Federal, de 4 de 
agósto de 1971". 

Em discussão () projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese­

jar. fazer_ uso da palavra, encerrarei 
a dtscus.sao. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores SE:>nadores que apro~ 
vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão de Redação. 
f: o seguinte o projeto aprova~ 

do: 

PROJETO DE ltESOLUÇAO 
N.0 57, de 1971 

Suspende a e~ecução dos arti­
gos 195 e 196, inciso I, da Lei nú­
mero 1.666, de 20 de dezembro de 
1966, de Vitória, Estado do Espí­
rito Santo, com a redacão dada 
pela Lei n.0 1.726, de 1967, decla­
rados inconstitucionais por deci­
são do Supremo Tribunal Federal, 
de 4 de agôsto de 1971. 

Art. V> - Ê suspensa a execução 
dos artigos 195 e 196. inciso I. da Lei 
n.0 1.666, de 20 de dezembro de 1966 
de Vitória. Espírito Santo: com a re~ 
dação dada pela Lei n.O 1. 726, de 1967, 
declarados inconstítucionais por de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida aos 4 de agõ!)to de 
1971. 

Art. 2.0 Esta Resolucão entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE \Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao 11obre Sena­

dor Paulo Tôrres, que falará em nome 
da Liderança da Maioria. 

O SR. PAULO TõRltES - (Como 
Líder da Maioria) (Lê o seguinte dis~ 
curso) - Senhor Presidente. Senho­
res Senadores, volto. hoje. a esta Tri­
buna para reverenciar a memória dos 
nosso bravos patrícios que. hâ. 36 anos. 
tombaram, a fim de que contínuásse­
mos livres. É uma data multo triste, 
mas. por isso mesmo. não pode e não 
deve ser esquecida. Devemos lembrá­
la, diàriamente, de modo que acon­
tecimentos iguais se não repitam. 

Em fins de novembro de 1935 o in-. 
trépido povo nordestino, tão sofrido 
e tão patriota, era despertado com a 
desoladora notícia de que, em duas de 
suas valorosas unidades, - Pernam­
buco e Rio Grande do Norte - irrom­
pera a revolução comunista. Mas os 
valentes militares. das unidades ali 
sediadas, irmanados com os bravos 
irmãos dêsses Estados. souberam. mais 
uma vez. honrar as tradições de bra­
vura e patriotismo da gente brasi­
leira. 

No glorioso Estado de Pernambueo 
o combate aos comunistas foi coman­
dado pelo Capitão Malvino Reis Neto 
e, no Estado do Rio Grande do Norte, 
por um jovem e destemido patrício, 
que se encontrava em sua querida 

Caicó. a cêrca de 300 quilômetros 
de Natal, Capztal do Estado. o Dr. 
Rafael Fernandes, Governador do Es­
tado, refugiara-se em um consulado. 
A valente Polícia Militar. comandada 
pela bravura incomparável do Coronel 
Luis Júlio, estava, hâ. mais de 48 ho­
tas, cercada pelos revoltosos. Era pre­
(:iso que alguém tomasse a decisão 
de atacar os comunistas. 

O nosso jovem patricio, o atual e 
:lustre colega Senador Dinarte Mariz, 
mobiliza os setLS antigos comandados 
da Revolucâo de 1930 e armando~os 
com os fuZis que, providencialmente, 
guardara na Prefeitura de sua Cidade 
Natal, marcha ao encontro dos comu­
nistas e os desbarata, restabelecendo 
a ordem no Estado. Jamais o nosso 
ilustre colega poderia pensar que êsse 
armamento, guardado com tanto ca­
rjnho, somado a outros que consegui­
ra. o possibilitaria, numa hora tão 
dificíl, a defender a nossa Pátria da 
sanha comunista. 

Rendo, aqui, também. as minhas 
homenagens ao Senador Argemiro de 
Figueiredo. então Governador da 
grande Paraíba, que, espontâneamen­
te. colocou a sua valorosa polícia à 
disposição de seu colega do Rio Gran­
de do Norte. 

O Sr. Dinarte l\'lariz - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO TORRES- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Dinarte l\Iariz - Estou ouvjn. 
do com tôda atenc;.ão o discurso de 
v. Ex_ a Não é sem emoção que sempre 
recordo esta data que, em lugar de me 
estimular, digamos, a um pensamento 
mais forte. me deprime. Realmente, 
ela nos lembra um acontecimento 
triste, em que tivemos que lutar con­
tra irmãos, que estavam a serviço de 
idéias importadas. E' sempre lamen­
tável o fato de patrícios se defronta­
rem numa batalha no entanto, rece­
bo, sempre com emoção, qualquer 
alusão a minha pessoa, naquele en­
trevere, quando não tive outro intuito 
senão o de defender a civilizacão cris­
tã e cumprir o dever de cidadão bra­
sileíro. Nosso objetivo era evitar que a 
nossa Pátria fôsse tomada de assalto 
pelos que, adotando idéias alieníge­
nas. procuravam desviar o rumo de 
nossa civilização crt<;tã. Sobretudo. o 
que mais me emociona é lembrar a 
bravura daqueles sertanejos que me 
acompanharam. Assim, em três en­
contros sangrentos. conseguimos, com 
a Graça de Deus. rechaçar uma colu­
na muito mais forte do que a nossa. 
Esta era armada, muito bem armada, 
com tropa reg·ular comandada por ele­
mentos revoltosos do Exército, que ti­
nham deposto o Govêrno. V. Ex.8 faz 
muito bem, portanto, em destacar a 
bravura do Coronel Luiz Júlio, que, 
durante setenta horas, resistiu, co­
mandando o seu quartel, a sua polícia. 
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Embora o quartel já estivesse todo 
cercado e a cidade em mãos dos co­
munistas. resistiu êle por setenta ho­
ras. Só o abandonou quando não havia 
mais uma bala que pudesse ser dis­
parada contra o adversário. Nesta 
altura já os adversário abandonavam 
a cidade, abandonavam o interior. Foi 
quando se fêz necessária a minha in­
terferência. Proibi que continuassem 
a caminhar pelo sertão, que palmi­
lhassem a minha região, o Seridó. 
Exatamente a última batalha se deu 
na minha região, o Seridó, onde fo­
ram, realmente, rechaçados. Devo di­
zer portanto, a V. Ex. a que me agrada 
a justiça que ora faz ao Governador 
Argemiro de Figueiredo. que, a meu 
pedido, atendendo a minha solicita­
ção ao meu apêlo, mandou a policia 
da Paraíba em meu auxílio. Talvez a 
isso devo, em grande parte, o poder, 
hoje, aqui continuar trabalhando por 
nosso País. Muito grato a V. Ex.a pelo 
depoime-nto que está dando. Devo até 
acrescentar que sou habituado a lutas. 
Entretanto. hesito em escrever as mi­
nhas memórias, porque tal página é 
constrangedora para mim. Poucos 
compreenderão êste constrangimento. 
Ê que, no cumprimento do dever, de­
frontei-me com patrícios, tendo de 
mandar sepultar muitos dêle.s, cujas 
vidas foram sacrificadas naquele en­
trevere. Portanto. agradeço a V. Ex.a, 
em nome do Rio Grande do Norte, que 
cumpriu o seu dever. O Coronel Luís 
JUlio, comandante de bravura inexce­
dível, bem merece destaque na histó­
ria que SP fizer da revolução comunis­
ta no BrasiL Ao deixar o quartel que 
defendia, foi todo crivado de balas. 
Há fotografias por todo o Brasil, com­
provando o fato. Mesmo assim, resis­
tiu até o Ultimo momento. Talvez êle 
tenha propiciado a derrota dos comu­
nistas, que não puderam sair da Ca­
pital a fim de penetrar no interior do 
Estado. Não fóra assim, invadiriam 
outros Estados, como a Paraíba e fa­
riam um movimento ainda maior. 
Cumprimento, poi.s, V. Ex.a pelo pre­
sente depoimento com o qual estou 
solidário, em nom€' do Rio Grande do 
Norte, daquela gente sertaneja que 
me acompanhou com tanta bravura e 
desinteresse, cumprindo o dever de de­
fender a nossa civilização. Naquela 
época não exercia função pública: era 
um simples cidadão brasileiro que vi­
nha de uma revolução vitoriosa e que 
tinha compromissos com ela. Conti­
nuei dentro do mesmo sist.ema, que 
ainda ho.ie é observado, pois me con­
sidero, ainda. um homem de 30; atra­
vês de tõdas as etapas por que o Bra­
sil tem caminhado até hoje. considero 
a Revolução de 1964 uma contínuida­
de da de 1930. 

O SR. PAULO TôRRf;S- Agradeqo 
o aparte do nobre Senador Dinarte 
Mariz. 

Assísti aos acontecimentos do 3. 0 

Regimento de Infantaria, então na 

Praia Vermelha. e vi a resist-é11cia dos 
comunistas. o Senador Filinto Müller 
também assí.stiu: só abandonaram 
aquêle quartel depois que ficou em 
ruínas, depois que foi consumido pelo 
fogo. 

Teriamos nós vencido os comunistas 
do Sul se V. Ex.a c seus denodados 
companheiros de Pernambuco e da 
Paraíba não tivessem derrotado os do 
Norte'? - Talvez sim, mas a luta 
era muíto dura. 

Nós, do Sul, quando comemoramos o 
"27 de novembro", t>squecemos sem­
pre os bravos irmãos nordestinos que 
lutaram bravamente para que pudés­
semos viver em liberdade. 

(Retomando a Jeitura.) 

Conseguiram êsses eminentes Bra­
sileiros restabelecer a ordt>m em seus 
Estados. Mas a 27, os habitantes da 
antiga Capital da Repú.blica desper­
taram. nês8e dia de tão triste e dolo­
rosa recordação. a alvorada dos tiros 
de canhão e rajadas de metralhado­
ras. 

A sua popula~ão laboriosa e ordeira 
ia, aos poucos. tomando conhecimento 
da extensão do movimentD que tinha 
por palco o antigo e tradicional quar­
tel do 3.0 Regimento de Infantaria -­
que, mais tarde, tive o prazer de co­
mandar - e o Campo dos Afonsos. 
Tentavam êsses apãtridas, pela vio­
léncia conquistar o poder. Lançaram 
mã.Ds de todos os meios para obterem 
a vitória. Assassinaram covardemente 
alguns colegas que estavam dormindo. 
Roubaram, assim, às famílias e à Pá­
tria vidas môças e preciosas. Estavam, 
entretanto esquE'Cidos de duas coisas: 
do que se passara na prôpria Rússia, 
onde dos 22 membros do partido co­
munista de 1917. três. inclusive Leninf> 
morreram t'm condi~·ões misteriosas ~ 
17 foram executados e de que o povo 
brasileiro não aceita o comunismo. E, 
porque não aceitamos êsse regime de 
escravidão. os valentes militares não 
se intimidaram e, com a graça de 
Deus. revidaram os ataques dos ver­
melhos. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V. 
Ex,a um aparte? 

O SR. PAULO TClRRES - Com 
muita honra, Senador. 

O Sr. Heitor Dias - As homenagens 
que o Brasil inteiro, às quais, por is­
so mesmo, não poderia faltar a voz 
do Senado. presta à memória daque­
les que tombaram em 1935, na defesa 
das nossas Instituições e da nossa 
melhor tradição crístã, são sempre 
justas e cada vez mais oportunas. 
E que o perigo. hoje, é maior do que 
ontem. porque antes usavam a fôrca 
e sàmf'nte a fôrça na tentativa de 
nos derrotar; hoje, valem-se de mil 
artimanhas, até da malícia da co-e­
xistência pacífica. Estamos a ver que 
os jornais noticiam que até os prín-

cipes da Igreja- e o que ora se pas­
sa no Chile - recebem unidos tira­
nos que comandam o Comunismo 
ateu e, por isso mesmo contra a Igre­
ja. É sempre a malícia, o engôdo 
através dos quais se apresentam com 
"peles de cordeiro". Mas não há dU­
vidas de que não vencerão nunea em 
nossa Pátria; nem pelo voto, nem pe­
la fõrça. Não vencerão pelo voto por­
que é a fôrça de que, pacificamente, 
se vale o povo brasileiro para dar o 
testemunho maior das suas convic­
ções democrãticas, nem vencerão pela 
fôrça porque é o voto feito pelas Fõr­
ças Annadas, fiéis às tradições de 
nossa gente, na salvaguarda do que 
há de melhor no que diz respeito à 
nossa própria formação histórica. O 
que nos cabe, o que nos cumpre é re­
dobrar a Vigilância com o ânimo de 
vencê-los superior ao seu intento de 
nos derrotar. 

O SR. PAULO TôRRES - Agradeço 
o aparte de V. Ex.a, Senador Heitor 
Dias. É por isoo que digo que êstes 
fatos, dolorosos e tristes, devem ser 
relembrados diàriamente para que se 
não repitam. 

(Retoma a Leitura.) 

Êles, os valorosos militares, uma 
parcela da Nação em armas, e, por 
conseguinte. legitimas representantes 
de nossa gente cristá, boa, hospitalei­
ra, valente. generosa e leal, souberam 
com estDicismo defender o patrimô­
nio sagrado da nossa história, da nos­
sa família. da nossa religião e, por 
conseguinte dignificaram os tradicio­
nais princípios do Direito, da Justiça 
e da Liberdade que são o apanágio da 
alma brasileira. 

Os intimoratos soldados de no­
vembro de 1935 foram os gigantes que 
bravamente legaram à posteridade a 
grande e sempre presente lição: de 
que são invencíveis os que se batem 
por um justo ideal. 

A morte. para os que se imolam pe­
la terra que lhes serviu de bêrço, nem 
sempre é o fim. Muita vez ela se 
transforma em porta luminosa que 
se abre para a história, permitindo a 
entrada dos que ao tombarem -têm, 
no Ultimo alento, o coração e o pen­
samento voltados para a Pátria, que, 
no dizer do incomparável Rui Barbo­
sa "é eterna e está acima dos ho­
m€'ns e de suas criações efêmeras co­
mo o firmamento esta acima das nu­
vens que, às vezes o toldam e o obs­
curecem, mas que, em seguída, se 
desfazem tangidas pelo venro. 

Muito obrigado. <Muito b(>m! Muito 
bem! Palmas.) O orador é cumpri­
mentado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente, oomo Li­
der. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin" 
denberg) ~ Concedo a palavra ao no-
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bre Senador Nelson carneiro, como 
Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder) - Apenas duas palavras, 
para Significar a solidariedade da 
Minoria às homenagens que se pres­
tam àqueles que, há 36 anos passa­
dos, sacrificaram a vida em defesa 
das Instituições democráticas, essas 
Instituições que temos de preservar 
e- pelas quais devemos continuar lu­
tando. (Muito bem! Muito bem! Pai .. 
.tnas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTONIO FERNANDES (Lê 
o seguinte discurso) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, antes que 
se encerre o período de atividades no 
presente ano, sinto-me na. obrigação 
de chamar a atenção das autoridades 
competentes para um problema que 
já está .sendo considerado pelos paí­
ses altamente desenvolvidos. Entre 
nós, os primeiros passos começam a 
ser dados no sentido de evitar mal 
maior. Embora o assunto seja polê­
mico e conste do noticiãrio intetna­
cional diàríamente, na imprensa, 
acredito que é importante relembrar 
aspectos do artigo publicado na Re­
vista da Associação dos Diplomados 
da Escola. Superior de Guerra., sob o 
título "Devastação das Riquezas Na­
turais Brasileiras e seu Desequilibrio 
Biológico", de autoria do Sr. Jayme 
de Oliveira Santos. Citado artigo, fu­
gindo à polêmica desnecessária em 
. assunto de vital importância para nôs 
_e para o mundo, enfoca peculiarida­
des que, forçosamente, devem servir 
de subsidias à3' autoridades que se 
encontram equacionando o problema. 
O Bra~il começa a tomar posição de­
finida "diante da devastação de sua 
fauna e flora, em relação ao seu fu­
turo, hoje tão devastados e destruí­
das pela implacabllldade do progres­
so e da ambição do homem, r.avalga­
do êste na filosofia de destruição". 

Frisa. o articulísta: "A de&truiçào 
contínua e sistemática das riquezas 
florestais e das ambientais, estas con­
~ideradas como de preservação das 
margens dos rios, das nascentes d'á­
gua, dos cimos dos morros, está trans­
formando aceleradamente as condi­
ções climática.s das regiões brasilei­
ras, onde esta ctepreda<;ão se proces­
sa aquecendo mais essas regiões, eli­
minando a fauna local, modificando 
a.s&.im as condições da ecologia da 
região, a qual, atingida, modificará a 
própria forma do homem em seu de­
senvolvimento sob condições negati­
vas ao seu processo." 

- A consciência dêsse pl·oblema, 
continua o articulista, chegando às 
autoridades brasileiras, ern momento 
em que o doente já penetra em esta­
do de coma, em determinadas áreas 
brasileiras, exigira uma reformulaç~o 

das atuais leis, a fim de fortificar as 
autoridades estaduait; e municipais de 
instrumer tos de carâter punitivo sob 
aquêles que destruírem os elementos 
básicos da manutenção - das condi­
ções ambientais, fornecendo, entre­
tanto, em contra-partida, elemento8 
financeiros e técnicos a essas regiões. 
para que nelas sejam investigadas as 
causas da depredação, suas origens e 
seus objetivos, evitando, assim, o con­
flito trágico com o progreS'so, - pro­
cessando-se paulatinamente a recom­
poaição das condições climatéricas da 
região, a volta da sua fauna e equi­
líbrio biológico, processando-se, por­
tanto, a normalização do siatema eco­
lógico. 

O senhor Jayme de Oliveira Santos 
abordou em seu artigo "a diminuição 
progressiva do volume dág·ua do rio 
São Francisco, desaparecendo sua na­
vegabilidade, com prejuízo de suas la­
vouras crescentes nas margens, prej u­
dicada.s pelo rebaixnmento do lençol 
d'água e pela diminuição da umidade, 
necessária à alimentação da agricul­
tlra local, registro aqui. que o mes­

mo processo se apresenta quanto ao 
Rio Doce, no Estado do Espírito San­
to, já hoje não mais navegável em 
época alguma do ano, escasso em pei­
xes, antigamente tão piscoso, mas que, 
pela devastaf;ão de suas matas, pra­
ticadas com a maior ferocidade pos­
sível. eliminar~m a possibilidade de 
navegação dê.sse rio, mudando. tam­
bém, hoje, as condições climatériacs 
daquela região. bem sentídas pelos 
rurícolas locais" . 

Ainda o mesmo artigo, que prima 
pela oobriedade no tratamento do as­
sunto, adianta que "ésses rios sagra­
dos, que deveriam ser celeiro do Bra­
sil, pelas suas posições geográficas, 
estão sendo abalados nos seus volu­
mes d'água, pela incompreensão do 
que seja progresso e pela impossibili­
dade dos órgãos estatais quanto à 
formalização de urna política ecoló­
gica regional, face à Jnexistência de 
recursos. não só financeiros e huma­
nos, como da carência de um in . .::ti­
tuto de pesquisa nacional (já em fa­
se de estudos pelo atual Governo' 
com podêres para uma ação rápida e 
imediata, em qualquer área conside~ 
rada de importância vital para a ma~ 
nutencão das condições ecológicas da 
região". 

Também foram abordados pelo ar­
ticulista outros aspectos inerentes à 
devastação natural, lembrando que as 
"indústrias de papél e celulose conti­
nuam jogando detritos químicos que 
fulminam a psicultura nos rios e des­
troem sua fauna própria". Senhor 
Presidente, Senhoi>es Senadores, sa­
bemos certamente que o Govêrno Fe­
deral, se não se aparelhou ainda para 
o combate à depretlação de nossas ri­
quezas naturais, por outro lado, está 
tomando medidas salutares e previ-

' 

dentes com referência à ocupação da 
Amazõnia, onde o homem sóment.e 
pode utilizar 50 por cento da terra 
que ocupa, ficando os outros 50 por 
cento deetinados à reserva intocável, 
a fim de que não se prejudique o 
equilíbrio ecológico da região. A rne ... 
t.ida, rigorosamente estabelecida, na­
quela região, tem o próprio Govêrno, 
através do INCRA, como guardião. 

Por tmR vez, o Instituto Brasileiro 
do Desenvolvimento Florestal não 
obstante as medidas importantes que 
tem tomado, - está a depender de 
um perfeito corpo de fiscalizarão, em 
todo o pais, segundo deciarçoões do 
seu próprio delegado em Brasilia. Es­
tamos com o autor do artigo, senhor 
Jayme de Oliveira Santos. diplomado 
pela Escola Superior de Guerra - a 
qual" constitui, antes de malS nada, 
uma eS>cola de brasilidade, - quando 
o mesmo solicita. às autoridades o 
maior empenho na criação do insti­
tuto de pesquisas. de âmbito nacio­
nal, qtte trate do as~unto e enmH·io­
ne a problemática em todo o tertitó­
rio nacional, porque não temns o di­
reito de legar, aos que virão, um 
Brasil semi~devastado. sob pena de 
que nâo nos façamos respeítar e ad­
mirar pelas gerações vindouras, alPm 
do crime inominável que cometería­
mos. 

Pela importância da sugestão, acha­
mos oportuno transcrevermos o pen­
samento do autor, quando se refere 
à obrigatoriedade de todo município 
plantar determinado número de ar­
vores. considerado suficiente à ma­
nutenção de sua ecologia local. 

E C()ncluímos também com o aut.-,r 
do artigo na Revista dos Diplomaqos 
da Escola Superior de Guerra, quan­
do o ilustre advogado Jayme áe Oli­
veira Santos sugere i:ls :\11torlfl.-r'ps 
govemamentais várias medidas em 
defesa da nossas riquezas naturais, 
quais sejam: 

1. Ação rápida, no panorama bra­
sileiro. do Instituto Nachmal de 
Pesquisa; 

2. Levantamento e delímita~âQ das 
àreas cujos deva.stamentos mo­
dificaram as condições climaté­
ticas, nos últimos vinte anos; 

3. Politica de preaervação dos 
atuais rios brasileiros, objetivan .. 
do a conservação da maior 
quantidade possível de âgua nos 
seus leitos; 

4. Fazer, realmente, prevalecer a Jei 
que considera as margens dos 
tios e suas nasce.1tes de int.rrf>s­
se nacional. agindo com rigor 
contra a sua violação. 

O Sr. Heitor Di~s - V. Ex.a dã 
licença para um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES 
Com muito prazer. 
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O SR. Heitor Dias - V. Ex.a está 
ventilando assunto da mais alta im~ 
portãncia para o nosso País. A de­
fesa das nossas florestas, não impli­
ca apenas em resguardar riquezas mas 
também em preservar o meio, em be­
nefício da conservação da saUde das 
nossas populações. sabendo-se, como 
se sabe, a tarefa desempenhada pelas 
árvores. pelas florestas. E V. Ex.a alu­
diu, no final de suas palavras, ao pro­
blema do clima. Ninguém ignora o 
que representa a defesa dêsse pa­
trimônio florestal para o equilíbrio do 
clima em tódas regiões. o que impor­
ta em criar meios contra a terrível 
calamidade das sêc~'> de que tanto 
padece o nosso Nordeste. 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
AgTadeco. Senador e companheiro de 
bancada Heitor Dias, e acolho com 
muito interésse e com muita satisfa­
ção o seu aparte, pois êle vem comple~ 
mentar o meu pensamento. 

Continuando. Sr. Presidente; 
(Retorna a leitura.) 
Com essas medidas e outras que na~ 

turalmente constam de estudos das 
autoridades. acreditamos que todos 
nós estamos contribuindo para a so~ 
lução de um problema que hoje aflige 
toda a humanidade. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Com muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - O tema 
que V. Ex.a está desenvolvendo nesta 
hora é, realmente. como disse o Se­
nador Heitor Dias. da mais alta im­
portância e interessa a todos nós -
do Norte. do Sul, do Leste. do Oeste, 
de tôda parte. porque o mundo tem 
três terríveis inimigos que ameaçam 
constantemente a humanidade: a ero­
são, a peste e a guerra. No Brasil, 
tem havido uma espécie assim de des­
caso no que tange à presPrvação das 
nossas flore;,tas. Ultimamente. já há, 
felizmente. um pouco de cuidado nes­
se sentido. mas temos que somar as 
nossas energias. ampliar as nossas ati­
vidades nesse sentido. aumentar as 
nossas florestas, todos temos que dar 
um pouco da nossa colaboracão e da 
nossa participação. 1!: precisO que se 
façam campanha - amplas campa­
nhas nas escolas. nas academias. no 
setor rural. em tôda parte - para 
que se aumente essa vegetação cujo 
desaparecimento é causa da amplia­
ção da poluição e uma ameaca cons­
tante ao gênero humano. V. Ex.a sa­
be que muitas populações existiram 
em outros tempos que desaparece­
ram porque desapareceu também a 
sua flora, a sua vegetação. Com a 
morte das florestas. com a morte dos 
vegetal::;, muitos povos desaparece­
ram e muitos desertos se form::~ram. 
Eis porque o assunto que V. Ex.a traz 
ao Senado é sério. é, rea 1m ente. da 
mais alta importância. E nós estamos 

dando, através de suas palavras. uma 
demon.str?ção de que n Sf'n"~rJ·, r S('n­

sível a todos os problemas de interês­
sc coletivo. de interesse nacional e de 
interesse da humanldade. Êsse é real­
mente um assunto que deve mcreçer 
tôda a atenção e todo apoio de seus 
pares. 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Muito obrigado. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite­
me, V. Ex.a. um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Perfeitamente. 

O Sr. Leandro I\IacieJ -O nobre Se­
nador trata de um assunto da maior 
relevância. Realmente o Govêrno deve 
apressar o funcionamento regular 
de um órgão da defesa florestal no 
Brasi1. Que a devastação corresponda 
a um reflorestamento ignal. Assisti­
mos, V. Ex.a mais de perto do qne 
f'U. ao longo da BR-101, centenas de 
fornos queimando lenha para o carvão 
da siderurgia. A siderurgia aumenta 
no Brasil a cada passo e o carvão ve­
getal e o elemento básico para o de­
senvolvimento dessa indústria. Há 
Estados onde a devastação foi muito 
grande. provocada pelas estradas de 
ferro cujas locomotivas queimavam 
lenha; pelas usinas de açúcar que 
precisavam de auxilio da lenha por­
que o bagaço não era suficiente para 
a sua queima. Denoís das estradas de 
ferro. que tiveram substituídas as 
suas locomotivas a vapor por loco­
motivas a óleo Diesel; depois da me­
canização das usinas, que jâ. utilizam 
o bagaço como combustível necessá­
rio à sua queima; depois de tudo is­
so, vem a siderurgia devastando de 
madeira alarmante, como podemos 
verificar no Estado de V. Ex.a O meu 
Estado tem sofrido muito, nos últimos 
anos. com a sêca e um dos motivos 
concorrentes para essa sêca tem sido. 
não há a menor dúvida. a indf'men­
te devastação de matas que ali se ve­
rifica. Para demonstrar a quanto che­
gou P.sse dPvastamento no Estado de 
Seqüne. basta a tentar para o índice 
florestal do ffi('U Estado que é. no mo­
mento. de 0.7. Tem razão. portanto. 
V. Ex.~t e conte com meu aplauso ao 
levantar esta anestão. chamando a 
atenção dos podêres competentes pa­
ra a defesa das nossas reservas flo­
restais. 

O SR. ANTONIO FERNASnt:S -
Recebo o aparte de V. Ex.a como ai~ 
tamf'nte snh<:.i0i?.rio p~r~ ., P1P.IJ nro­
nunciamento. Muito obrigado a V. 
Ex.o. 

Era só. Sr. Pre-sidente. <Muito bem! 
:Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin .. 
denberi{J -Concedo a palavra ao no~ 
bre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS Sr. Pres!-
den te. Srs. Senadort"s, o exercício da 
vida púhlica se torna cafla vez um 
ônus maior. Não vou entretanto, ape-

sar de reconhecer esta verdade, es­
posar o pensamento dos epicuristas, 
segundo o qual o homem sensato de­
via, tanto quanto possível. evitar os 
cargos públicos. Mas, quantos de nôs, 
jã calejados nesse setor da atividade, 
não foram vítimas, aqui e ali, quando 
não de uma calUnia, de uma reticên­
cia? 

Essas palavras de introdução a ês­
te modesto pronunciamento eu as 
profiro de conhecer críticas infunda­
das que se fizeram ao ilustre Supe­
rintendente do Vale do São Francisco, 
- SUV ALE. Cel. Wilson Santa Cruz 
Caldas. 

Sabem quantos acompanham de 
perto a minha vida política que não 
exercito nem jamais exercitei qual­
quer atuação. politica ou profissional 
na zona do São Francisco. Ninguém 
jamais me viu ali sequer solicitar vo­
to para minha eleição. Isto entretan­
to, não significa, e não poderia ser 
de outro modo, que fôsse eu indife­
rente ou desconhecedor da ação dos 
vários órgãos públicos na Bahia. Por 
isso estou bem a par das infundadas 
críticas da SUVALE. Conheço de per­
to. pelo contato pessoal. o Cel. Wil­
son Santa Cruz Caldas, e todos como 
eu, que privam desse convívio, sabem 
que se trata de um cavalheiro, de 
homem dotado de elevado espirito 
público e de alta visão administrativa, 
do que é prova a obra que vem rea­
lizando através dêste importante ór­
gão, criado prlo Decreto-lei n.0 292, 
de 1967. visando ao desenvolvi­
mento integrado da Bacia do São 
Franci~co. E não há dúvida de que 
éle abriu novos rumos para aquela 
importante reg'ião. 

Devo fazer j u~tiça ao trabalho da 
antiga Comissão do Vale do São 
Francisco. a quem se devem iniciati­
vas do mais alto porte, e que se vie­
ram a concretizar em beneficio da 
mesma região. Vém, à justa, e.stas 
palavras do ilustre Superintendente 
da SUV Jl_LE. ao afirmar que, "com 
uma nova tecnologia, a SUVALE es­
tã introduzindo no sertão nordestino 
nova mentalidade dr trabalho, esti­
mulando a participação de empresá­
rios e trabalhadores na arrancada 
para o desenvolvimento harmônico do 
Pais". 

Nada ali se vem fazgndo senão 
com base num estudo planejado. E, 
por isso mesmo, essa ação se concen­
trou em áreas-programas para o de­
senvolvimento do médio e submédio 
São Francisco. 

O Sr. Ruy Santos 
Ex.ll um aparte? 

Permite V. 

O SR. HEITOR DIAS - Com pra-
zer. 

O Sr. Ruy Santos ---- A antiga Co­
mi-;·,~io elo Vale do São Francisco so­
freu gT:'lncie tran."iformação. Dantes 
Já realizava, no vale, serviços ligados 

, 
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à. saúde, à educação, a transportes 
etc- Hoje, com a reorganizacào d~ 
serviço püblico, a antiga ComiSsão do 
Vale do São Francisco, transformada 
em Superintendência do Vale ou 
SUVALE, está pràticamente red~zida 
à irrigação. E a obra realizada em ir~ 
rigação é, realmente, obra meritória. 
O que está~se fazendo em Bebedouro, 
em Pernambuco, estã-se iniciando no 
outro lado da Bahia, e é o que se vai 
fazer no Salitre. o programa de irri­
gação do Rio Grande incluí obras de 
vulto. que estão sendo muito be111. tra­
çadas, para o êxito completo. Isso se 
deve principalmente à ação do coro­
nel Wilson Santa Cruz Calda$ que 
de fato, é um grande profis3ional, en-' 
genheiro militar e civil. homem ho­
nesto. patriota que vem dando o má­
ximo do seu esfôrço em prol das rea­
lizações da SUV ALE. 

O SR. HEITOR DIAS - Agradeço 
as palavras de V. Ex. a não só pelos 
seus méritos pessoais, inclusive as de 
Vice-Lider nesta casa, mas também 
como homem conhecedor da região 
que V. Ex. a tão bem traçou no seu 
esplêndido romance Agua Barrenta. 

Já me havia referido à cornissão 
do Vale do São Francisco, ao traba­
lho eficiente gue ela desempenhou 
em outra êpoca. Ia reportar-me, co­
mo vou fazê-lo adiante, à mutilação 
que sofreu a SDVALE atual, como 
também àQuela horizontabilldade de 
compromissos da antíga Cotnis$ão do 
São Francisco. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS - Com muita 
honra. 

O Sr. Lourival Baptista ~ Louvo 
V. Ex. a, eminente Senador Heitor 
Dias, pelo pronuncn.men+.o que faz a 
esta Casa. referente a atuação â. 
frente do SUVALE, do Corontl \Vil~ 
.son Santa Cruz Caldas. Quero di­
zer a V. Ex.a que a SUVALE, em 
.Sergipe, tem realizado obra de real 
valor. Desejo, nesta oportunidade. di­
zer a V. Ex. a que, dentre as obras 
feitas no meu Estado pela SUVALE, 
encontramos o serviço de identifica­
ção e localização de duas áreas-pro­
gramas, de relevante valor J,Jara o 
desenvolvimento de todo o Baixo 
São Francisco: as regiões das vár­
zeas inundáveis e da e da pecuá­
ria de gado de corte. A região das 
várzeas inundãveis representa, em 
Sergipe, um módulo de 1.447 qui­
lômetros quadrados abrangendo nove 
Municípios, daquele Estado, enquanto 
a região de gado de corte, em Sergi­
pe, com 4. 715 quilômetros quadra­
dos comprende seis Municípios que 
são: Canidê de São Francisco, 
Gararu, Monte Alegre, Nossa Se­
nhora da Glória, Pôrto da F'ôlha e 
Poço Redondo. Enquanto os outrns, 
das regjôes de várzeas inundáveis 
são: São Francisco, Brejo Gr~nde, 
Canhoba, Ilha das Fiôres, NeôpnJis, 
Nossa Senhora de Lourdes, Paraca-

tuba. Propriá e Telha. Vemos, tam­
bêm, que a SUVALE fírmou conve­
nio com a DESO, Companhla de 
Saneamento de Sergipe, no valor 
de 319 lUil cruzeiros, para obras de 
ampliação e melhoria dos sistemas 
de abastecimento de água das ci­
dades de Neópolis, Muribeca, Japoa­
tã, construidos pela própria SUV ALE 
para a execução de obras e serviço; 
do si.sterua de Amparo. que abastece 
as cidades de Canhoba., São Francisco 
do Amparo e, com a conttnuação, 
Itambi e N. S. de Lourdes de 1 bi­
lhão 668 mil cruzeiros antigos. Em 
colaboração com a Fundação SESP, 
Fundação Especial de Saúde PúbJica, 
a SUVALE estã concluindo a constru­
ção civil da Estação de Tratamento 
de Propriá, para fornecer. ainda no 
corrente ano, todo o equipamento ne­
cessário à conclusão da obra, avalia­
da em cêrca de CrS 150.000.00. A 
SUVALE, também em Sergipe, execu­
tou, no corrente ano, 75.000 metros 
cUbicos de barragens. 580 ha de m()­
bilizacão do solo, 30 ha de sistema de 
irrigaÇão, 80 ha de de.stoca, lO Km de 
estradas e lO Km de diques. perfazen­
do as obras, até a presente data, o 
valor total de Cr$ 480.000.00 antigos. 
Também para a execução de um PrQ­
jeto de Desenvolvimento de Pecuária 
de Corte, firmou convênio com a As­
sociacão Nordestina de Crédito e As­
sistê.rlcia Rural de Sergipe, ANCARSE, 
no valor de Cr$ 675.000.00. Outras 
obras também a SUVALE tem reali­
zado no meu Estado. E para terminar, 
quero dizer a V. Ex.3 que grande 
obra será feíta em Sergipe, a Aduto­
ra Sertaneja, e que a SUV ALE aca­
ba de firmar convênios com a Compa­
nhia de Saneamento de Sergipe -
DESO - objetiV"ando a transferência, 
por alienação, do Sistema de Adução 
da zona Sertaneja, e cujo patrimônio 
ascende a Cr$ 8.000.000,00. Essa Adu­
tora irá atender a 11 municÍ})ios ser­
gipanos. As obras foram projetadas 
no nosso Govérno. Queremos dizer a 
V. Ex. a eminente Senador Heitor 
Dias, que à frente do Governo do 
Estado. tôdas as vêzes que estive 
na SUVALE para tratar de assun­
tos de interêsse de Sergipe, encon­
trei sempre do Coronel Wilson san­
ta Cruz Cadas, a melhor boa-vcm­
tade e realço o interesse sempre 
demonstrado no projeto da adutora 
Sertaneja, que reputo uma obra de 
real valor para uma grande região 
de Sergipe. Felicito, na oportuni<:Ia­
de, o ilustre Ministro Costa Caval­
canti, que tem sob sem comando, 
em função de relevo e de grande 
importância como o Coronel Wih;on 
Santa cruz Caldas, que realiza um 
grande trabalho dentro da linha 
traçada pelo ernínente Presidente 
Garastazu Médici. 

Vossa Excelência nobre SenadrJr 
Heitor Días, faz justiça a um homem 
trabalhador, honesto, eficiente que 
estã se dedicando aos problemas do 
São Francisco. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS - A honra 
do seu aparte nobre Senador Louri­
val Baptísta, adia V. Ex.a ainda, no­
bre Senador Lourival Baptista, um de­
poimento valioso, uma vez que, como 
Governador de Sergipe, teve o ense­
jo de conhecer, objetivamente, a mag .. 
nífica ob:ra da Superintendência do 
Vale do São Francisco levada a ca­
bo pelo seu atual títular, o Coronel 
Wilson Santa Cruz Caldas, E V. Ex."' 
veio dispensar-me pela segurança da 
sua interferência da enumeração de 
todos êsse serviços, a que iria referir­
me no decorrer dêste pronunciamen~ 
to. 

Ouço com muito prazer o nobre Se­
nador Leandro Maciel. 

O Sr. Leandro Maciel - Estou ou­
vindo com muita atenção o magnífi­
co discurso que V. Ex. a pronuncia nes­
ta tarde. Todos nós conhecemos a 
conduta de V. Ex. a e não poderia 
no seu discurso deixar de referir ... 
se corno ato de grande justiça, à ... 
queles que batalharam pela irnnlanta­
cão da Comissão do Vale do São 
Francisco. Acompanhei de perto a 
formacão da Comissão do Valf' rl.o 
São Ffancisco e vi o trabalho inte­
ligente, correto, dêsse grande técni­
co que ê Paulo Pe1tier de Queirós, 
baiano como V. Ex.3 , a quem deve 
a Comissão do V~le cto São Fran­
cisco os mais relevantes serviços. 
Paulo Peltier de Queiróz implantnu 
uma repartição nova, criou um qua­
dro de técnicos e comecou a tra­
balhar, dando um atendimento a 
todo o São Francisco: aos três São 
Francisco; ao Baixo, ao Médio e ao 
Alto São Francisco. Portanto, é mui­
to justa essa referência de V. Ex.& 
àqueles que começaram com a Co­
missão do Vale do São Francisco, 
dando o melhor do seu trabalho. da 
sua dedicação, do seu ardor patrió­
tico pela emancipação de uma re­
gião tão rica quanto aquela e sem­
pre tão abandonada. 

Nobre senador Heitor Dias, o dis­
curso de V. Ex."' serã lido pelo su­
perintendente da SUVALE, Cel. Wll­
son de Santa Cruz Caldas. Neste 
meu aparte, desejo pedir ao nobre 
militar e operoso administrador que, 
ao lado da obra que S. s.a vem 
realizando no Baixo São Francisco, 
não se deslembre da drenagem da 
grande área comprendida entre os 
Vales do :Sangue e do Japaratuba, 
área que, integrada à economia ser­
gipana, constituírá form.idável con­
tingente para sua recuperação, por­
quanto são terras férteis e atual­
mente subme1·sas, justamente por fal­
ta de drenagem. Quando Governador 
de Sergipe e apaixonado pelo coquei­
ro. que considero um pai de família, 
porque dá tudo ao homem, foi visita­
do por uma comissão de tecnicos que 
viajava da Bahia até a Paraíba, ín-
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tert':ssada na instalação de uma fá­
brica e no plantio de coqueiros. De­
pois de visitar a Bahia, Sergipe, Ala~ 
goas. Pernambuco e a Paraíba, de ~o~­
ta essa Comissão me disse, no Palac10 
do 00Vêrno, as partes melhores para 
o plantio do Govérno, estavam, real­
mente, naquelas comprendidas ent_re 
o Vale do Japaratuba e o Vale do Sao 
Francisco, no Baixo São Francisco. 
Portanto, espero que o Sr. Coronel 
Superintendente da SUVALE, lendo 
o discurso excelente de V. Ex. a, po~ 
nha os seus olhos nessa sugestão 
que eu tenho a honra de fazer, 
qual seja a drenagem da maior 
área que nôs podemos incorporar à 
economia sergipana, no Baixo São 
Francísco, e essa incentívação do 
plantio do côco, na melhor região, 
nas terras que oferecem maiores pos~ 
sibilidades no Nordeste do Brasil. 

O SR. HEITOR DIAS - Muito me 
honra o aparte com que V. Ex.S· me 
dlstingüu e que, tarn11ém 'Rle pelo 
contellcto de um testemunho que V. 
Ex.a dã - não só quanto ao exame 
do presente. como na relativamente 
a evocação do passado. Quero de logo 
declarar que não tenho dúvidas: o 
atual Superintendente da SUVALE 
não deixará de voltar as suas vistas. 
dentro das suas atribuições, para se­
tores como êsses a que V. Ex. a se 
refere, porque dizem respeito ao pró­
prio desenvolvimento nacional, já que 
o todo é a soma das partes. 

Não poderia, evidentemente, nesta 
minha fala despretensiosa, deixar de 
fazer justiça à antiga Comissão do 
Vale do São Francisco, onde foi um 
expoente e podemos até dizer, rela­
tivamente, o pioneiro, o engenheiro 
Paulo Peltier de Queiroz. a quem, hã 
poucos dias, na Câmara, o ilustre 
Deputado Manoel Novais - que, diga­
se de passagem, a bem da justil;a, 
tem uma colaboração de alto e ex. 
pressivo relévo neste setor, fêz elogios 
e referências j usta.s e especiais. 

Mas, eu continuo, Sr. Presidente, 
fazendo um retrospecto ligeiro da 
atuação da Superintendência do Vale 
para, depois. então, analisar as acusa­
ções que, injustificadamente, se fize­
ram ao ilustre Coronel Wilson Santa­
Cruz Caldas . 

O Sr. Wílson Campos - Permite 
V. Ex:a um aparte? 

O SR. Hlll'fOR DIAS - Pois não, 
nobre colega. 

O Sr. Wilson Campos - Nobre Se­
nador Heitor Dias. V. Ex.a, jã quase 
ao fim da tarde, faz justiça a um 
homem público. Trag"O, testemunho 
de quem, como eu, ing-res.sou na vida 
pUblica. no més de março, e que nos 
me-ses de abril, maio e junho estêve 
estudando aquelas dificuldades do São 
Francísco. Isso deu motivo a um meu 
pronunciamento nesta Ca.sa, pronun .. 
ciamento que considero proveitoso. Al-

guma coisa já foi feita e vi com que 
dedicacão o Cel. Wilson Santa~Cruz 
exerce· a Superintendência da 
SUVALE. E lá está, para aquéles que 
queiram ver, para aquêles que não 
sejam cegos só por suas conveniên~ 
cias. o grande trabalho do Cel. Wilson 
Santa-Cruz. Estão à vista de todos 
nós os projetos de Bebedouros e Man­
dacaru, e todos sabemos corn que de­
dicação aquela equipe trabalha no 
sentido de que o homem do Nordeste 
aprenda a colhêr melhor, através da 
irrigação, Portanto, V. Ex.a faz jus­
tiça, nesta tarde, a um homem pU­
blico. Já. falaram, em apartes. os Se­
nhores Lourival Baptista e Leandro 
Maciel, ex-governadores de Sergipe, 
traduzindo aquêle sentimento de re­
pulsa que experimentamos diante da 
injustiça que sofre o Cel Wilson San­
ta-Cruz. Ouvimos, também, a palavra 
do Senador Ruy Santos. da Bahia. 
Trago agora a de Pernambuco, daque­
les que estiveram lã ~ uma Comis~ 
são da Assembléia Legislativa foi a 
Petrolina, Sergipe, Alagoas e até Pi­
raoora - e viram como o ilustre mi~ 
litâr se dedica àquele trabalho quase 
de ensinamento. Um verdadeiro sa ~ 
cerdócio é praticado pelo Cel. Wilson 
Santa-Cruz na direção da SUVALE. 
Com os nossos aplausos ao seu pro­
nunciamento deixo aqui a solidarie­
dade do povo de Pernambuco Que de­
seja ver continuar à frente dos des­
tinos da SUV ALE o Coronel Wilson 
Santa-Cruz Caldas. 

O Slt. HEITOR DIAS - É desva­
necedor o aparte de V. Ex.0 . Muito 
me agrada. neste instante, o teste~ 
mnnho unãnime dos que conhecem a 
região e dos que acompanham a atua­
ção da Superintendência do Vale do 
São Francisco. Não houve uma voz 
discordante de eminentes Senadores. 
conhecedores da terra e dos problP­
mas, relatiV'amente à adminístracão 
do atual titular da SUVALE. Minhas 
palavras aqui tiveram orifSf"ffi, exata­
mente, na preocupação não sô de fa­
zer justiGa a quem merece. mas tam­
bém de rebater a injustiça a quem 
a ela não faz jus. 

Verão os nobres companheiros, 
quando tiverem de abordar as críticas 
feitas ao ilustre homem público, que 
tôdas elas foram infundadas. talvez, 
como hem disse o nobre Senador Wil­
son Campos, basí'adas em algum ín­
terêsse contrariado. Não é possível 
que se pn-::::;a negar a realidade. To­
mando conhf'cimento das acusacões 
que lhe foram feitas, S. E.x.a nãci se 
apresentou para dizer simplesmente, 
que as críticas eram injustas: apre­
sentou fatos; alinhou realizações; exi­
biu númPros; deu provas. que con­
vencem a Quem quer que seja que 
deseje discutir de boa~fé. 

Continuando. Sr. Presidente e Srs. 
Sen~dores. insisto em que êsses pro­
jetos de desenvolvimento das chama-

l 

das áreas-pro&ramas exigem lai·gos 
estudos e investimentos que passam a 
formar bases sólidas para a sua im· 
plantação e execução. 

Nesse sentido, a SUVALE firmou, 
no corrente ano. convênio com a Uni­
versidade de Utah, dos Estados Uni .. 
dos, para assessoramento e assistên ... 
cia técnica na execução de pesquisas 
sôbre a utilização de ãg·ua para agri­
cultura: convênio de revisão com a 
SUDENE/USAID, para continuação 
dos estudos e trabalhos previstos no 
programa para o desenvolvímento 
múltiplo do São Francisco; têrmo adi­
tivo do convênio com a SUDENE/ 
USAID/Secretaria de Cooperação Eco­
nômica e Técnica Internacional 
rSUBINl, para o levantamento do sis~ 
tema hidrelétrico do submédio e bai­
xo São Francisco < SUDENE/SUVALE/ 
USAID/Conselho de Cooperação Téc­
nica da Alíança para o Progresso -
CONTAPl. 

Contratou, ainda, em 1971, os ser­
viços da firma Hidrologia S/ A - En­
genharia, Indústria e Comércio, para 
a continuidade da execução de servi­
ços de flaviometria e sedimentometria, 
e instalacão de postos linigráfico.'5 na 
bacia do· São Francisco, no valor de 
Cr$ 2. 516.600,00. 

Cuidou. Sr. Presidente, da irrigação, 
consciente de que para o êxito dêsses 
programas não basta, entretanto, ape­
nas planejar Nem mesmo uma exe­
cucão simples e temporãria: mas é 
pr€ciso que se criem condições técni~ 
cas, aprimorando o conhecimento de 
terceiros para que êsses serviços não 
se restrinjam a um lapso de tempo ou 
a uma pequena ãrea. Daí a preocupa­
cão da SUVALE na formacão e treina­
mento dos irrigantes, na técnica e na 
metodologia moderna. 

Não vou, Sr. Presidente, dizer aqui 
o que representa o sistema de irriga­
ção em qualquer pais, porque todos 
conhecem. Poderia apenas mostrar, 
para salientar essa valia. o milagre 
do deserto de Neguev, em IsraeL Mas 
nsumirei tudo isso, valendo~me das 
palavras do Ministro Costa Cavalcân­
ti. que retratam perfeitamente o as­
sunto: 

"Embora não possamos conside­
rá-la ciência da sobrevivência 
para o nosso Pais --- como a con­
sideram a índia, o México, o Peru, 
Israel, o Egito, a Chlna, o JBpÃ.O, 
o Pasquitão e tantos outros pai­
ses -- "não podemos deixar. de re­
conhecer que. para o Nordeste 
sêco do Brasil, a irrigação repre­
sentará uma das impnrtantes fer­
ramentas construtorns do desen­
volvimento." 

Mas, Sr. Prr.sidcnte, a SUVALE. não 
ficnu appnas nesl'ins ativirtar!f>.". Foi 
ela à eletrificação, realizando~ tra­
balho digno de menção, seja direta ... 
mente, seja através da colaboração 
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de órgãos especializado$ como é exa .. 
tamente a Companhia de Eletricida .. 
de da Bahia, mais conhecida pela 
sigla COELBA. 

Mas tudo isso, Sr. Presidente, teria 
pouca importância, se tôdas essas ati-­
vidades apenas convergissem para a 
terra, para a coisa, para a matéria, ou 
seja se o homem fõsse esquecido, por .. 
que sabemos que as coifsas se fizeram 
para os homens, e não os homens 
para as coisas. E é por isso que dou es­
pecial relêvo ao trabalho de sanea .. 
mento básico le\'ado a têrmo pela 
Superintendência do Vale do São 
Francisco, sob a ação dinâmica, inte .. 
ligente e CI:'iteriosa do Coronel Wilson 
Santa Cruz Caldas. 

E não só isso; também no setor de 
educação, ainda que mutilado. o ór .. 
gão no campo dessa atribuição -
porque, em verdade, a maior parte 
dessa responsabilidade cabe hoje di-. 
retamente ao Ministério da Educacão 
- mesmo assim, se fazem sentii a 
presença e a açã() da Superintendên .. 
cia do Vale do São Francisco. 

E, ainda, Sr. Presidente, o coope­
rativismo, que não é apenas a ma ... 
neira de ensinar poupança mas tam .. 
bêm ensinar o esnírito de cooperação, 
isto é, que cada um de nós vai va .. 
lendQ mais na proporção em que se 
somarem as fôrças conjuntas, por .. 
que cada um de nós, isoladamente, 
vale muito pouco. Todos conhecem 
a parábola do "feixe de varas''. Uma. 
só nenhuma resistência pode impor, 
mas, á proporçã() que se somam as 
unidades. elas se transformam num 
todo pràticamente inquebrável. 

Pois bem, Sr. Presidente, como sei 
que o tempo voa, quero referir-me à.s 
acusações feitas e peço licença para 
tornar pública a defesa do ilustre Su .. 
perintendente do Vale do São Fran. 
cisco, não apenas através de palavras 
simples mas de fatos cQncretos e até 
de números irrespondíveis. Argüiu·se, 
por exemplo, na acusação, que os 
dados oficiais contidos nos relatórios 
da SUVALE revelam que 90% das 
verbas se desUnam a despesa:s admi· 
nisttativas, ficando apenas 10% res~ 
tantes para obras. 

A acusação é improcedente; vou ser 
mais incisivo: leviana. Porque, prl~ 
meito, não é verdadeira a afirmativa 
e, ainda que o fósse, se voltava con­
tra nós mesmos, integrantes do Con­
gresso Nacional, porque à SUVALE 
caberia apenas curnprit o orç.amento 
votado petas duas Casas. E apesar 
das limitações impostas ao Congresso 
Nacional. no que diz respeit<J a emen­
das. que não podem ser aceitas quan­
do criarem ou aumentarem despesas; 
nta.s poderia perfeitamente o Con­
gresso transferir verbas de um setor 
para outro. 

Nem iss<l, porém. é verdade, Sr. Pre­
sidente. E, logo adiante_. pelo demons-

trativo da despesa. de janeiro a de­
zembro de 1969, verifica·se que a 
SUVALE dispunha da verba de .. , 
41.699.230 cruzeiros, para uma des­
pesa realizada de 7 .125. 992 cruzeiros. 
Não é verdade! Pior do que a inver­
dade é a meia verdade; porque deixa 
sempre margem a uma interpretação 
errada ou rebuscada. · 

O acusador esqueceu-se de que o 
orçamento da SUVALE tem recurso 
oriundos de fontes diversas; são re­
cursos da União, próprios e oriundos 
do Acôrdo de Trigo. E, em verdade, 
a <lisponibilidade efetiva da SUVALE, 
em 1969, foi de Cr$ 72.459.000 e não 
41 milhões. E a despesa não foi de 
apenas 7 milhões, porque, se a êsse 
número se reduzisse. não daria, se­
quer, o volume do dinheiro para pa­
gamento do funcionalismo. 

As despesas se elevaram a CrS ... 
46.085.253,00. Relativamente às des­
pesas de janeiro a dezembro de 1970, 
diz a acusação: ··total de dotação: 45 
milhões; total de contencão 2 mi-
lhões; total disponivel: cr·s ....... . 
21.824. 000". 

Atente-se. porém, em que a dispo­
nibilidade não decresce de 41 milhões, 
em 1969, para 21 milhões, como afir­
mou o acusador, mas de 72.459.001,00 
para 68. 404.526,34. Consta, ainda nas 
acusações, que dos relatórios se de­
preende ter a SUVALE. no ano pas­
sado, malbaratado aplicações. desti­
nando noventa por cento para pes­
soal. grande parte do qual se con­
centra na Guanabara, bastante dis­
tante de sua área de atuação. 

Vêem os Senhores Senadores que há 
sempre meias verdades. Não há ver­
dades inteiras. E porque não há ver­
dades inteiras, a acusação é cerzida, 
não se apresenta em condições de ser 
levada a sério. Não h à dúvida de que 
a sede da SUVALE é na Guanabara, 
mas não por determinação do Su­
perintendente do Vale do São Fran­
cisco e sim em decorrência de dispo­
sitivo legal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência lembra ao 
nobre orador que, no3 têrmos regi­
mentais, tem apenas cinco minutos 
para terminar o seu discurso. uma 
vez que ainda há oradores inscritos. 

O SR. HEITOR DIAS - Vou con­
cluir. Sr. Presidente. 

o regulamento da SUV ALE, como 
dísse. aprovado pelo Decreto n.0 .•• 

61.544. de 1967, estabelece no seu art. 
2.0 que a sede definitiva da SUVALE 
será no Dlstrito Federal e que a sua 
sede provisória será mantida no Es· 
tado da Guanabara. 

A transferência da sede para Bra­
silia está sendo estudada e planejada 
pelo Ministério do Interior~ na con-

f 

tormidade da determinacão do Se­
nhor Presidente da República, dentro 
de u:n esquema de conferência con­
junta dos órgãos subordinados àquele 
Mini.itério. 

Há aqui, Sr. Presidente, na acusa­
cão, um levantamento dos ínvestí­
lnentos feitos pela StrVALE, levanta­
mento errado, fora da realidade, .se­
gUndo o qual a SUVALE se limitou 
a empregar, apenas, na agropecuária 
um mílhão e poucos cte cruzeiros·, na 
colonização e reforma agrária: CrS 
21!.300,00; na educação: CrS 28.200,00; 
ern energia: Crs 104.000.00; em re­
cursos materiais: CrS 360.000,0u; em 
saúde e saneamento: CrS 410.000,00. 
Ma!s adiante, Sr. Presidente, o acusa­
dor faz questão de ressaltar que a 
verba de educação é pouco mais do 
qUe a soma empregada nos transpor­
tes aéreos. 

Sr. Presidente, dói ver a facilidade 
com que se aasaca contra a honra 
alheia, contra a exação dos que pro­
curam levar a sua cooperação, o seu 
esfôrço e o seu trabalho na constru­
ção do progresso nacional. Parcelas 
tiradas a êsmo e analisadas de acôr­
do com as conveniências! 

Antes de tudo devo declarar que os 
números não correspondem à verda­
de. Façamos cotejo: agropecuãria -
que segundo se disse dispõe de, ape­
nas um milhão e poucos de cruzeiros, 
teve na verdade um investimento de 
crs 26.850.000,00; a colonização: CrS 
1.651.000,00; a educação: CrS ..... 
168.000,00. Quanto à energia, aqui es­
tá. a realidade da despesa do inves­
timento: 2 milhões, 445 mil cruzeiros 
e não 104 mil cruzeiros. Saúde e Sa­
neamento que, segundo o acusador 
recebeu apenas um emprégo de 410 
mil cruzeiros contou, em verdade, com 
crs 3.202.600.00 e, em transportf's, não 
os 48 mil cruzeiros a que se refere o 
acusador, mas CrS 1.963.500,00. E 
quanto a recursos naturais: 2 milhões, 
557 mil e 750 cruzeiros. 

Mas, peço, no particular, a atenção 
dos Srs. Senadores para a focalizaGão 
déste assunto. Primeiro.. quanto à 
educação. Hoje a Superintendência do 
Vale do São Francisco apenas tem a 
obrigação de investír na recuperação 
e na construção das escolas rurais. 
Quanto à outra parte do ensino está 
ela entregue ao Ministério da Edu­
cação. 

No que diz respeito a transporte, 
houve a insinuação malévola de que 
aquela importância de 48 mil cruzei­
ros era para passagens aéreas quan­
do. na verdade, o valor empregado no 
setor de transportes nem foi de 48 
mil, mas de Cr$ 1. 963. 000.00, não em 
passag€'ns aéreas, que saem por ver­
ba especial de "despesas correntes", 

mas importância empregada na cons­
truçáo e na manutenção de campos 
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de pouso naquela região, dos que mais 
se utiliza a propria superiu~endência. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi­
tet) - (Fazendo soar a campainha) 
- Lamento informar ao nobre ora­
dor que o tempo de V. Ex.a está es­
gotado e ainda há três oradores ins­
critos. 

O SR. HEITOR DIAS - Vou termi­
nar, Sr. Presidente, dizendo que tenho 
a impressão de que atingi o alvo me~ 
nos por mim mesmo do que 'pelos 
elementos que pude exibir, e pela co­
laboração lnestimável que tive atra~ 
vés do depoimento e do testemunho 
de ilustres Senadores com assento 
nesta Ca.sa. E a minha deliberação de 
ocupar esta tribuna foi, exatamente 
no desejo de ir ao encontro de um 
homem trabalhador de um homem 
sério, de um cavalh~iro, e ainda por~ 
que, como homem público, me julguei 
no dever de levar-lhe a minha soli­
dariedade. que é a solidariedade de 
um idealista, e que, por isso mesmo 
es-tá sempre alerta em repulsa a es~ 
sa_s agressõ~s gratuitas e injustas que 
nao constroem nada, e que desesti­
~ulam aquêles que querem fazer da 
VIda públíca um instrumento de bem 
servír a coletividade. <Muito bem! 
Mui bem! Palmas. O orador é cum­
primentado,) 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi­
let) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Milton Cabral. 

_O SR. MILTON CABRAL (Sem revi­
sao do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senact_ores, ocupo a tribuna, por al­
guns mstantes apenas, para registrar 
um fato que muito interessa a nós 
da Paraíba. Hoje seguiu para o meu 
Estado o Diretor do Banco do Brasll 
Sr. Camilo Calazan.s, para inaugurar 
a agência na Cidade de Pombal no 
alto sertão da Paraíba. E amanhã S. 
Exa. receberá da Assembléia Legisla­
tiva do Estado o título de "Cidadão 
Paraibano". 

Esta homenagem ao Diretor do 
Banco do Brasil, Sr. Camllo Calazans 
é por demais merecida, mas ela tra~ 
duz sobretudo a confiança que nós es­
tamos depositando na política reali­
zada pelo Banco do Brasil no Nor­
deBte. 

Com efeito, de algum tempo o 
Banco do Brasil tem~se transfor~ 
mado no principal esteio da eco­
nomia agrícola, comerciai e industrial 
da nossa área e, para particularizar, 
hoje, exclusivamente, o setor agricola, 
somos testemunhas da grande obra 
realizada em nosso Estado. 

Com a decisão do Conselho Monetá­
rio Nacional, ao permitir ao Banco 
Central baixar a Instrução n.0 181, que 
aprovou o Programa Especial de Cré­
dito Rural Orientado para o Norte­
Nordeste, permitindo a criação do 

Fundo-Geral para Agricultura e In­
dústria, denominado F'UNAGRI, pas­
samos a receber razoáveis investimen­
tos na agricultura. Há poucos dias, 
tomamos conhecimento da decisão da 
Diretoria do Banco do Brasil em apli­
car 30 milhões de cruzeiros no finan­
ciamento da economia algodoeira re­
gional. 

O Sr. Wilson Campos- V. Exa. per­
roi te um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Com 
muito prazer. 

O Sr. Wilson Campos - Nobre Se~ 
nador Milton Cabral, V. Exa. traz ao 
conhecimento desta Casa a viagem 
que o Diretor Camilo Calazans de Ma­
galhães faz, hoje, ao seu Estado - 0 
Estado da Paraíba-, e todo o Nordeste 
onde o Dr. Camilo Calazans é DJre~ 
tor daquela região, e, como represen­
tante do Banco do Bra.sil, sente-se 
satisfeito por mais uma demonstração 
de reconhecimento que se presta a um 
homem público, pelo muito que vem 
fazendo por aquela região, pela Paraí­
ba e também por meu Estado, Per­
nambuco, que, para honra nossa, con­
cedeu a S. Sa. o título de "Cidadáo 
Pernambucano", em reconhecimento 
pelo muito que tem feito e - temos a 
certeza - ainda há de fazer por nossa 
l"eglão, não só como Diretor do Banco 
do Brasil, mas principalmente - po­
demos dizer - como cidadão do Nor­
deste. Portanto receba V. Exa., nobre 
Senador Milton Cabral, nosso aplauso 
e o reconhecimento de todos que vêem 
no trabalho do Dr. Camilo Calazans 
a integração e a identificação com as 
realizações do Banco do Brasil no Pais 
particularmente no Nordeste. ' 

O SR. MILTON CABRAL - Como 
verificam os nobres Senadores, Per­
nambuco também dá seu testemunho 
através de seu ilustre representante' 
Senador Wilson Campos; a ação ctO 
Banco do Brasil, em especial de seu 
Diretor Camilo Calazans, tem sido 
grandiosa e benéfica para o Estado 
de S. Exa. e para a Região Nordeste. 

Sr. Presidente_, como dizia, a Resolu­
ção n.0 181, do Banco Central, apro­
vou o Programa Especial de Crédito 
Rural Orientado para o Norte e Nor­
deste, com a aplicação de 800 milhões 
de cruzeiros atê 1974, dos quais 200 
milhóes já o foram em 1971. 

Sabemos, nós da Paraíba, que logo 
no. principio do ano de 1972, em ja­
neuo, o Banco do Brasil inaugurará 
as novas instalações das Agências de 
Patos e de Souza. dois importantes 
municípios do meu Estado. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Com 
muito prazer, Senador Paulo Guerra. 

t 

O Sr. Paulo Guerra - Pernambuco 
já se associou ao discurso der~. J,x,a 
nesta hora em que o nobre;., or 
~raz a palavra da Paraíba, Pi~ ~r 
JUStiça a um homem que é um expert, 

~~~t~~~ i~r~~ét~itâartg:t~te~r~~o~·~ 
do Banco do Brasil tem sido uma das 
principais figuras no acionamento do 
desenvolvimento nordestino. Ouvi o 
aparte do meu eminente Colega Sena­
dor Wilson Campos, que falou em no­
me de Pernambuco, e trago o meu 
testemunho pessoal - V. Exa. bem o 
sabe, eu tenho ligações comerciais na 
Paraíba e também em Pernambuco. 
Sou empregador na Paraiba e em Per­
nambuco e trago a V. Exa. o testemu­
nho da ação benéfica, da ação desen­
volvimentista do Banco do Brasil, 
também. no Estado de V. Ex.• E 
quando nós prestamos esta homena: 
gem a Camilo Calazans, devemos fa­
zê-lo de maneira completa, estenden­
do-a também aQ Presidente Nestor 
Jost, que ambos se integram e ambos, 
podemos dizer, foram os melhores, 
quer como Presidente quer como Di­
retor da Carteira Norte, que o Banco 
do Brasil já enviou àquela região. 

O SR. MILTON CABRAL - Muito 
obrigado ao oportuno aparte de V. 
Exa. O Senador Paulo Guerra, digno 
representante de Pernambuco que a 
isso alia também a condição de ser 
Cidadão Paraibano, pois tem interês· 
ses econômicos e participa ativamente 
do progresso de meu Estado. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Com 
muito prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes - Como 
representante do meu Estado, quero 
associar·me a estas manifestações 
que V. Exa. está exaltando a perso­
nalidade do Dr. Camilo Calazans, e 
trazer também o meu testemunho da 
grande atuação que vem desenvolven­
do em benefício daquela nossa regiãO, 
como diretor do Banco do Brasil. Mui .. 
to obrigado a V. Exa. 

' 
O SR. MILTON CABRAL - O no­

bre Senador da Bahia, Senador An tô­
nio Fernandes, se associa a esta sim­
ples homenagem que presta o Sena­
do. através das minhas palavras, a 
êste grande Diretor do Banco do Bra­
sil, Camilo Calazan.s. 

Efetivamente, estamos, apenas, em 
breves palavras reconhecendo o mé­
rito de um funcionário do Banco do 
B:asil que galgou todos os postos a tra­
ve~ _de sua dedicação, de seu próprio 
mer1to, como seria melhor dizer e ho­
je_ é um Diretor exaltado por' todos 
nos graças a sua inteligência, a sua 
s~he~oria e, sobretudo. a ."iua compe­
têncm na maneira de conduzir os as­
suntos de sua Diretoria. 
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A Paraiba, como dizia, vem-se be­
neficiando da ação do Banco do Bra­
sil. da sua política agressiva para de­
senvolver a economia regional. E. ai 
de nós. nordestinos, .se não fô~se es­
ta política do Banco do Brasil! Não 
é só criar o Banco Multinacional. 
anunciando para dentro em breve. 
por êste excepcional homem público 
que é o Presidente do Banco do Bra­
sil, Sr. Nestor Jost; não é só abrir 
formidáveís créditos a tôda a lndús­
tria brasileira e a todo o comércio. 
Deve-se, particularmente, dar tôda 
atenção ao desenvolvimento da agri­
cultura, como o vem fazendo aquêle 
estabelecimento. É a nossa agricultu­
ra sofrida, que ainda padece de crô­
nicos problemas. É evidente que as 
autoridades estão convencidas de que 
éste importante setor da economia 
nacional terá que sobrepujar-se, terá 
que ser ainda mais impulsionada e es­
timulada em todos os sentidos para 
que possa acompanhar o crescimen­
to dos demais setores. sobretudo o de­
senvolvimento industrial. Mas, o que 
falta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
em nossa região, é o treinamento do 
agricultor; é fazer que o fazendeiro, 
que o plantador adquiram capacidade 
de aproveitar as linhas de crédito que 
lhes estão sendo oferecidas. Na ver~ 
dade, hoje, a programação é exten~a. 
são vários os fundos criados de fi­
nanciamento e vários os créditos à 
disposição do agricultor. mas que não 
são perfeHamente aproveítado:;. E a 
razão fundamental disto é o despre­
paro do próprio homem. do próprio 
agricultor. 

Ontem, conversando com o Diretor 
do Banco Central, do setor agrícola, 
Sr. Paulo Yakota, eu lhe dizia que 
uma das razões do endividamento do 
agricultor nordestíno é que êst~ sem­
pre lançou mão de recursos Qancá­
rios para investimentos fixos. esque­
c.ido de que recursos adquiridos a cur­
to prazo não podem ser imobilizados, 
sob pena de ameaçar-lhe a economia 
própria. 

O Sr. Paulo Guerra - V. E.x.a me 
permite um aparte? 

o· SR. MILTON CABRAL - Com 
muito prazer, Senador Paulo Cuerra. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero infor­
mar a V. Ex.a que a culpa não é do 
agricultor: a culpa é do Bane() Cen­
tral, que exigia que a quantia para 
investimentos fôsse maior do que a 
destinada ao custelo dos insumos, do 
gado. etc. Depois que o Dr. trnane 
Galvêas assumiu a Presidência do 
Banco Central é que êsse quadro se 
modificou. 

O SR. MILTON CABRAL- Agrade­
ço o aparte com que me honra o re­
presentante de Pernambuco, Senador 
Paulo Guerra. profundo conhecedor de 
no.ssa situação econômica. Agora mes­
riw, outra notável providência do 
Banco Central ao aprovar instrução 

para financiamento dos insumos bâ­
sicos da agricultura. pràticamente a 
zero por cento. Mas é pteciso, repito, 
que o homem do campo saiba apro­
veitar dessas medidas. Daí o meu ar­
gumento de que se faz nccessârla uma 
campanha de orientação através dos 
órgãos de classe, e igualmente pelo 
Ministério da Agricultura. Governos 
Estaduais, e através de nós mesmos, 
Parlamentares, que temos o dever de 
tDmar conhecimento em detalhes dés­
ses programas para em nossas terras. 
pelo rádio. pela televisão, prestarmos 
esclarecimentos necessários ao homem 
do campo. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a per­
mite outro aparte? 

O SR. :HILTON CABRAL - Com to­
do prazer. 

O Sr. Paulo Guerra- Quel"o apenas 
dizer que o Banco Central tem uma 
grande equipe, e, graças a essa equi­
pe é que está sendo pos1Sível algumas 
vitórias. Mas. eu gostaria de pergun­
tar a V. Ex. a se o Diretor Paulo Yako­
ta tem tido algum contato com o povo, 
se êle conhece de perto a realidade 
do problema do crédito rural nordes­
tino. 

O SR. MILTON CABRAL - Ao res­
ponder ao aparte do Senador Paulo 
Guerra, quero esclarecet que o meu 
objetivo. nesta tarde. é apenas para 
registrar um fato que me parece no­
tável para a Paraíba. Entramos na 
análise global do assunto e foi cítado 
acessàriamente o Diretor do Banco 
Central, Sr. Paulo Yakota. Mas. pos­
so dizer o seguinte: ele já estêve vá­
rias vêzes no Nordeste e, no próximo 
domingo ali voltará. 

O Sr. Paulo Guerra - Eu gm;taria 
de dizer a V. Ex.a que a minha inter­
venção foi para defender o agricul­
tor. que V. Ex.a está julgando despre­
parado para receber os financiamen­
tos. Não vamos ser tão cruéis para 
com aquêles que nos mandam para 
esta Casa e sabem até votar em nós. 

O SR. MILTON CABRAL- Em res­
posta ao aparte do eminente Senador 
àe Pernambuco e apenas para con­
cluir o meu pensamento, quero dei­
xar bem claro que não estou censu­
rando o agricultor nordestino. Quero 
dlzer que hã necessidade de esclare­
cimento. de treinamento dos homens 
engajados na agrícultnta nordestina 
para que êles saibam aproveitar me­
lhor as facilidades de crédito exis­
tentes. Sou também agricultor, te­
nho nível universitário. e estou pro­
fundamente interessado nesses pro­
gramas. Mas são tão numerosos. são 
tão variáveis que, realmente, me obri­
gam a estar constantemente acompa­
nhando essas publicações. nos seus 
detalhes para que possa entedê-las. 
A quê 1 e agricultor semi-analfabeto, 
aquêle fazendeiro que vive o a.no to­
do no interior da sua propriedade, 

f 

éle núo está assim tão preparado pa­
ra saber explorar os programas cre­
diticios. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex. a per­
mit~ um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Antes 
de dar o aparte, quero concluir o meu 
pensamento, Senador Paulo Guerra. 
Isto exige um grande esfôrço das au­
toridades governamentais, das auto­
ridades responsáveis e sobretudo das 
associações de classe. 

Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex. a. po­
deria dizer que o que está dificultan­
do, estrangulando, o que desestimula 
o homem do campo do Nordeste são 
os juros altos. juros de 17r; nunw re­
gião empobrecida. Há poucDs dias, o 
eminente Presidente do Banco Cen­
tral, que. êste sih1, f' um r.~omem a 
quem tanto a agricultura do Nordes­
te deve muito. declarou numa confe­
rência que as indústrias brasileiras 
não suportavam os juros de mais de 
1% ao mês, pois mais de um por 
cento seria excessivo para a indús­
tria. Ora. se um homem do gabarito, 
da experiência. do Sr. Ernane U:dvi'?S 
chega a declarar numa conferência 
que a indústria brasileira não supor­
ta juros de 1 o/r ao mês, como é que o 
agricultor nordestino pode suportar 
juros de 17o/r. Éste é um dos pontos 
d<) estrangulamento. Acho que o Sr. 
Paulo Wakota é bem intencionado. é 
um homem sério. mas não conhece 
a carteira que dirige neste setor e 
nas suas peculiaridades. 

O SR. MILTON CABRAL - Efeti­
vamente. nobre Senador Paulo Guer­
ra. V. Ex.a tem tôda razão, quando 
dest.aca que o alto custo do dinheiro 
r. ser aplicado na agricultura não tem 
qualquer fundamentação. 

A observacão do Presidente do Ban­
co Central de que a indústria não po­
de trabalhar com juros altos, muito 
mais ela se aj ustaría à agricultura. 

Citava eu que a boa parte dos fi­
nanciamentos da agricultura foi des­
tinada aos investimentos fixos. V. 
Ex. a pode imaginar o que significa 
receber dinheiro a dois anos de pra­
zo e a quase 20% ao ano, para cons­
trujr barragens, açudes, cêrcas, en­
fim. aplicacfpo; na i'1f~·<'!-r><:f«·:tirm Js­
to certamente não permitiria o reem­
bôlso dêsses ínve:<;tímentus correspon­
dentes ao prazo de pagamento. Em 
razão disso é que grande parte de 
nossos agricul totes se encontra em 
insolvência. O crédito para ser res­
gatado no .prazo de dois ~nos .deve­
ria se restringir ao plantio porque, 
aí sim. haveria tempo de o agricultor, 
com a cnlhcita. obter rps11lhrlos e pa­
gar os compromissos bancários. 

Ao finalizar, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, registramos a visita do 

; 
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Diretor do Banco do Brasil, Sr. Ca­
milo Calazans. à Paraíba, como uma 
homenagem não só ao valor pessoal 
de S. Ex.a, mas também aos df'mais 
Diretores e ao Presidente Nestor Jost. 

Está aqui <> meu voto de congTatu­
lações à Diretoria do Banco do Bra­
sil. em especialmente pela notável po­
lítica creditícia que está sendo reali­
zada, no setor agrícola, para o Nor­
deste. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não hâ mais Dractores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar vnu 
~ncerrar a presente sessão, convo­
cando, antes. os Srs. SenadGres para 
uma sessão extraordinária. a realizar­
se às 18,30 horas, com a seguinte: 

ORDE3I DO DIA 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 244, de 1971. de auto­
ria do Senhor Senador Paulo Tôrrrs. 
solicitando a transcrição nos Anais 
do Senado da Ordem do Dia baixada, 
no dia 15-11-71, sôbre o aniversã.rio 
da Proclamação da República pelo 
Ministro de Estado. General Orlan­
do Geisel e a do Ministro da Mari­
nha. Almirante-de-Esquadra AdalbN­
to Nunes. tendo, 

PARECER FAVORAVEL, sob n_0 

604, de 1971. da Comissão Diretora. 

2 

Disntssão, em turno único. da r~­
daf'ão final foferf'f'ida pela ComisRao 
do Distrito Fed{'ral. em RE'U parrrer 
n.0 610, de 1971) do Projeto de Lei 
do Sf'nado n.0 '79, de 1971-DF. que 
estíma a RPceíta e fixa a DespPs:::t do 
Dlstrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1972. 

3 

Discussão, em turno único, da re­
dacão final roferedda pela Comissão 
de Redarão em Sf'U Parecer n.0 614. 
de 1971) ·do Projeto de Resolu\fl.o n.O 
56. de 1971. que limita a proibi~ào 
contida no art. 4.0 da Resolurão n.0 

92, de 27 de novembro de 197Ó. 
4 

Discussão, em turno único, do Pro­
jPto de Decreto Legislativo n.o 31. de 
1971 rn.0 28-B/71, na Câmara dos 
Deputados\, que aprova o Acórdo Sa­
nítárlo C'ntre a República Federativa 
do Brasil e a R~:>pública do Paraguai. 
firmado em Assunção a 16 de ,iulho 
de 1971 rincluidn em Ordern do Dia 
em virtude de dispensa de interstício 
concedida na sessão anterior). tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n.0 > 631 e 632. de 1971, das Co­
missões de 
- Relações Exteriores e de Sati­

de. 

5 

Discussão, E'm turno Umro. do Pro­
Jeto de Decrrto Legislativo n.r) 33. de 
1971 1n.0 46-A/71. na Câmara dos 
Deputado.s 1. Qtle aprova a :::tposenta­
doria de Luiz l\.fenossi. no cargo de 
Ministro Classista do Tribunal Supe­
rior do Trabalho i Incluído rm Ordem 
do Dia em virtude de disrwnsa de in­
tl.'rstício concedida na sessão de on­
teml. tr-ndo 

PARECERES. sob nn, 597 e 616, 
de 19'71. das Comi~ões 

- de Finan~as, favol':ivel 

- dP Constitui4:;ào e Justh;a, pf'la 
ronstitucionalidade e jurisdi­
cidac\e. 

6 

Di~ru~são. em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 60. de 1971 i ofe­
recido prla Comissão dp Finanç-as em 
seu Parecer n.n 629, dP 19711. quP au­
tori:za o Govf>rno do Estado da Bahia 
a contrair rmpréstimo externo. atra­
vés do Banco do EstadQ da Bahia 
S.A. e com aval do Banco do Brasil 
S.A., drstinado a repasse ao Depar­
tamento dr Estradas de Rodagem da 
Bahia lincluido em Ordem do Dia em 
virtude de dtspC'nsa de interstício 
concedida na sP<isão anterior!, tendo 

PARECER_ sob no 630, de 197L 
da Comissão 

- de Con~tituit;ão e Ju~tii;<I, pPla 
constitucionalidade e jurisdi­
cidade. 

0 SR. PRESTDF.NTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a srssâo. 

(Levanta~se a Sessão às 18 ho~ 
ras e 5 minutos.) 

ATA DA 179.0 SESSiiO 

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. PETRóNIO 
PORTELLA 

(EXTRAORDINARIA) 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Scna - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita - Flá­
vio Brito - José Lindoso -- José 
Esteves Cattete Pinheiro ~ 
Milttm Trindade --- Renato Fr8n­
co -- Alexa nrlre Costa - Clodo­
mir Milet -- José Sarney - Faus_ 
to Cf'fstello-Branco Petrônio 
Portella - Helvidio Nunes - Vir­
gílio Távora - WRldemrtr Alcân­
tara - Wilson Gonçalves - Di-

narte Mariz - Jessé Freire ...:..... Do­
mício Gondim - Milton Cabral~ 
Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Arnon de Mello 
~ Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco -- Leandro Maciel - Lou­
rival Baptista - AntOnio Fernan­
des - Heitor Dias ---· Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende --- Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres -- Vasconcelos Tor­
res --- Benjamin Farah - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gus­
tavo Capanema - Magalhães 
Pinto --Carvalho Pinto -Franco 
Montoro - Orlando Zancanet -
Benedito Ferreira-~ Emival Caia­
do --- Osires Teixeira - Fernan­
do Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Accioly FiU1o 
- Mattos Leão Ney Braga -
Lenoir Vargas --- Danirl Krieger 
Antônio Carlos - Celso Ramos -
- Guido Mondin -- 'farl':o Dutra. 

O SR_ PRESIDENTE (Petrônio 
Portella) - A lista de presença acusa 
o eoml)arecimento de 61 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretá.rio vai proceder 
à leitura do expedíen te. 

E lido 0 'S('I:!;Hint~" 

EXPEDIENTE 
\IE:\SACE\1 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

N.' 263/71 rn° 468(7L na ori­
gem I, de 24 do corrente. resti­
tuindo autografo~S do Projeto de 
Lei n.0 82/71-DF. que aprova o 
Orçamento Plurianual de Inves­
timentos do Distrítn Fedrrnl para 
o triértio 1972/l$174 iPrrl_ieto que se 
transformou na Leí n.0 5. 738, de 
24-11-711, 

OFiCIO 

DO SR_ 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminh;:rndo à revisão dn Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAlHARA 
N." 84. de 1971 

(N.0 472-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Autoriza. o Puder Executivo a 
abrir ao l\Jinistério da Fazenda, 
em favor da Superintendência 
das Emprésas IncorpOl'adas ao 
Patrimônio Nacional, o crédito es­
pecial até o limite de .. 
CrS 13.100.000,00 <trez~ milhões 
e ceru mil cruzeiros), para o fim 
que ~Sl1('(',ifica. 

O Congrei':SO Nact<mal de-r.reta: 

Art. 1.0 - F1ca. o Poder Exer,uUvo 
autonzado a abrir ao Mimstério da 
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Fazenda, em favor da Superintendên­
cia cta:s Emprêsas Incorporadas ao Pa­
trimónio Nacional, o crédito especial 
até o limite de Cr$ I3.100.000,00 (tre­
ze milhões e cem mil ciuzeir()s) para 
atender despesas administrativas das 
Emprêsas Rádio Nacional e TV-Rádio 
Nacional de Brasília. 

Art. 2.0 
- Os recursos necessários à 

execução desta lei decorrerão de 
anulação parcial de dotações orça­
mentárias consignadas no vig~nte Or­
çamento ao subanexo 28.00 - En­
cargos Gerais da União, à conta cto 
Projeto 28.02.18.00.1.024 - Provisao 
para o Atendimento de Eventuais In­
suticiências em Dotações Orçamentá­
rias dos Podêres Legislativo, Judiciá­
rio e Executivo. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 454, DE I97I, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos· do artigo 51 da Consti­
tuição. e para ser apreciado :nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
'nistro de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, o anexo projeto 
de lei que "autoriza o Poder Executi­
vo a abtir ao Ministério da Fazenda, 
em favor da Superintendência das 
Emprêsas Incorporadas ao Patrimô­
nio Nacional, o crédito especial até o 
limite de CrS 13.100.000,00, para o fim 
que especifica." 

Brasília, em 18 de noventbro de 
1971. - Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTERIO DA FAZENDA 

E. M. N.0 213-B 

Em I8 de novembro de 1971. 

Excelentíssüno Senhor Presidente 
da República 

O Ministério da Fazenda solicita a 
abertura de crédito especial, no mon­
tante de CrS 13.100.000,00 <treze mi­
lhões e cem mil cruzeiros), em favor 
da Superintendência das Emprêsns 
Incorporadas ao Património Nacional 
e destinado a atender despesas admi­
nistrativas das Emprêsas Rãdio Na­
cional e TV-Rádio Nacional de Bra­
sília. 

2. Após examinar o assunto, oo ór­
gãos têcnicos dêste Ministério e do 
Ministério da Fazenda manifestaram­
se fc...voràvelmente à conc~ssão do 
crédito até o litnite da SOJicitação, 
cumprindo acentuar que as despesas 
resultantes serão atendidas sob a for-

ma de compensação, conforme prevê 
o artigo 43, § 1.0 , item UI, da Lei n.0 

4. 320, de 17 de março de 1964, obe­
decidas, assim, as prescrições do ar­
tigo 61, § 1.0 , letra c, da Consti­
tuição. 

3. Em face do exposto, tenho a hon­
ra de submeter à elevada considera­
ção de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. -
João Paulo dos Reis Velloso, Minis­
tro. 

PROJETO 
N,• 472, de I97I 

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA 
PELA SEÇAO DE COMISSõES 

PERMANENTES 
LEI N.0 4.320 

DE I7 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Di­
reito Financeiro para elaboração 
e contrôle dos orçamentos e ba­
lanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

T!TULO V 

Dos créditos adicionais 

Art. 43 - A abertura dos créditos 
suplementares e especiais depende da 
existência de recursos disponíveis para 
ocorrer à despesa e será precedida de 
exposição justificativa. 

§ 1.0 - Consideram·se recursos. pa­
ra o fim dêste artigo, desde que não 
comprometidos; 

III - Os resultantes de anulação 
parcial ou total de dotações orçamen­
tã.rias ou de créditos adicionais auto­
rizados em lei; 

CONSTITUICAO DA RF.PúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.0 I, 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

f 

T!TULO I 

Da Organização Nacional 

CAPíTULO VI 

Do Poder Legislativo 

SEÇAO VI 

Do Orçamento 

Art, 6I - A lei federal disp<>rá sô­
bre o exercício financeiro, a elabora­
ção e a organização dos orçamentos 
públicos. 

§ L" - li: vedada: 

c) a abertura de crédito especial ou 
suplementar sem prévia autarização 
legislativa e sem indicação dos recur­
sos correspondentes; 

PARECERES 

PARECER 
N.0 649, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 

78, de 1971 (n.• 440-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que auto­
riza o Poder Executivo a abrir 
crédito suplementar utilizando 
como recul'So o excesso de arre­
cadação previsto para o corrente 
exercício, e dâ outras providên­
cias. 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita. 

1. Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberac:;ão do 
Congresso Nacional o presente pro­
jeto, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito suplementar ao Orça­
mento da Un\Ãn rT.ei n.0 5.628. rle 
1970), até o limite de pouco mais de 
CrS 2 bilhões, consi~nado, inicialmen­
te, ao suhanexo 28.00 - Encargos Ge­
rai~ da União (art. 1.0 ). 

2 Pelo artigo 2.0 , o Pnc1f>r F.xtõ"cntivo 
é, igualmente. autorizado a distribuir 
êsse quantitativo às unidades do or­
ç:nnento vige-nte. "para atender in­
suficiência na dotação, especialmen­
te as relativas a encargos com pes­
soal, utilizando como recurso a Re­
SNVa de Contingência" <item I, art. 
6.0 , Lei n.0 5.628, de 1970). 

3. O artigo 3.0 autoriza a comple­
mentar o crédito especial destinado 
a d.espesas com o Programa de For­
mRcão do Patrimônio do Servidor Pú­
blico <Lei n.0 5. 723, de 1971 l, até o li­
mite de CrS 100 milhões, utilizando 
como recurso o cancelamento parcial 
de igual imp-ortância na dotação: 
''Ptovisão para o Atendimento de 
Eventuais Insnficiênc:ias em Dotações 
Or~amentárias dos Podêres Legisla­
Uva, Judiciário e Executivo", dotação 
essa que é de pouco mais de Cr$ 1.100 
milhões <Projeto n.0 ..••••.••••••••• 

28.02.18.00.1.024). 

I 
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4. O mais importartte artigo, toda­
via. é certamente o 4.0 , que estabele­
ce: 

"Art. 4." - Os recursos necessá­
rios à abertura do crédito autori­
zado no art. 1.0 desta lei provi· 
rão do excesso de arrecadação 
previsto para o corrente exercí­
cio. em conformidade com o dis­
posto no § 3.0 do art. 43 da Lei 
n.o 4.'320, de 17 de março de .. 
1964." 

5. No atual exercício hei, pois, uma 
previsão de excesso de arrecadação e. 
sôbre o assunto. consta o seguinte na 
exposição de motivos do Sr. Ministro 
do Planejamento e Coordenação Ge­
ral: 

"Os órgãos técnicos dêste Minis­
tério e do Ministério da Fazenda, 
revendo a estimativa da receita 
da União para o ano em curso, 
estimam um excesso de arrecada­
ção no montante de CrS .. , 
3. 177.700. 000.00 ( trés bilhões, 
cento e setenta e sete milhóes e 
setecentos mil cruzelros). 

:€.sse excesso decorre, principal­
mente, do alto nível da atividade 
econômica nos últimos 12 meses, 
a par da ação mais eficaz do sis­
tema fiscal-arrecadador: fatôres 
que proporcionaram acentuado 
crescimento na arrecadacão. no­
tadamente. dos impostos sóbre 
Importação. sóbre Produtos In­
dustrializados. sôbre a Renda e 
Impôsto único sôbre Lubrifican­
tes e Combustíveis Líquidos e Ga­
sosos. 

Cumpre acentuar que. como o 
proJeto de lei do orramento é ela­
borado e encaminhado ao Con­
ç;resso antes do dia 31 de agõsto 
dP cada ano. as estimativas da 
receita são realizadas no decor­
rer do primeiro semestre e re­
pousam em informações sôbre fa­
tos ocorridos anteriormente. Nes­
tas condicões. ante o dinamismo 
da economia brasileira, é fato 

li 1." - Consideram-se recursos 
para o fim dêste artigo, desde que 
não comprometidos: 

I --o superavit financeiro apura· 
do em balanço patrimonial do 
exercício anterior: 

II -- os provenientes de excesso 
de arrecadação; 

III -- os resultantes de anulação 
parcial ou total de dotações ar~ 
çamentárias ou de créditos adicio· 
na'is, autorizados em lei; 

IV ·-'- o produto de operacões de 
crédito autorizadas, em forma que 
juridicamente possibilite ao Po~ 
der Executivo realizã-las. 

~ 2.0 - Entende-se por superavit 
financeiro a diferença positiva 
entre o ativo financeiro e o pas­
sivo financeiro. conjugando-se, 
ainda. os saldos dos créditos adi~ 
cionais transferidos e as opera­
ções de crédito a êles vinculadas. 

~ 3.0 
- Entende-se por excesso 

de arrecada~áo. para os fins dês~ 
te artigo, o saldo positivo das di­
feren<;as ac\lmuladas mês a mês. 
entre a arrecadação prevista e a 
realizada. considNando-se, ainda, 
a tendência do exercício. 

~ 4.0 
- Para o fínl de apurar os 

recursos utilizáveis, provenientes 
de excesso de arPcadação. dedu~ 
zir-se-á a importância dos cré­
ditos extraordinários abertos no 
exercício." 

Ante o exposto. opinamos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Cornissõe.<;, em 25 de no­
vembro de 1971. - Ruy Santos, Presi­
dente - Geraldo :uesquita, Relator 
- Tarso Dutra - Lourív·d Baptista -
Danton Jobim - Jessé Freire -Ama­
ral Peixoto - Dinartc l\lariz - Fiá .. 
vio Brito - C('lso Ramos - Antõnio 
Carlos - Wilson Gonçalves. 

normal a reE•stimativa com b~se PARECERES 

minhada pelo Presidente da Repúbli­
ca à delibC'ração do Senado Jl'eael'al, 
nos têrmos do art. 51, combinado com 
o art. 42, inciso V. da Constituição, 
acompanhada de exposição de moti­
vos em que o Governador do Distrito 
Federal considera prementes e inadiá­
veis as alterações propostas. "no sen­
tido da adequação de nosso organis­
mo policial às concretas necessidades 
do Distrito Federal, relativamente à 
ordem e seguranca públicas··. 

Pelo art. 42, inciso V. invocado na 
mensagem presidencial,' é comnetên­
cia privativa do Senado ''legislai' para 
o Distrito Federal. segundo o disposto 
no § 1. 0 do artig-o 17, e nêle exercer 
a fiscalização financeira e orçamen­
tária". 

O * 1.0 do art. 17 rC'fNirlo atribui 
ao Senado a tarefa de ''discutir e vo­
tar proietos de lei sôbre matéria tri­
butária e orçamentâria. serviços pú­
blicos e pessoal da administração do 
Distrito FedNal". 

No caso em estudo, o objetivo é re­
formular o Quadro de Pessoal Civil da 
Secretaria de Speuranca Pública. O 
art. 1.0 do pro.tetc' altefa o Quadro, e 
seu parágrafo ünico aponta os car­
gos que devem integrar o Quadro 
Provisório do Pessoal do Distrito Fe­
deral e os que ficam. automàtica­
mf.'>nte. suprimidos. Os arts. 2.0 , 3.o 4.o 
e parâgrafos permitem o melhor apro­
veltamento de funcionários. O art. 5.0 

se refere às despesas decorrentes da 
execur;ão da lei. 

Nenhum impedimento de ordem 
constitucional ou legal se opõe à tra­
mitac;ão da matéria em exame. Opi­
namos, portanto. pela constituciona­
lidade e .iuridicidade do presente pro­
jeto. 

Sala das ComisSÕPs. em 25 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krie~ter, 
Presidente - Nelson Carneiro, Rela­
tor - Gustavr. Capa nema - Aecioly 
Filho - José Lindoso - Heitor nias 

Heh·idio N'unrs - Eurico Rezende 
- Wilson Gon~alves. 

em dados iniciais do segundo se-
mf.'stre. a P.xem nlo "d"'a---'v"e;,r.cifui'-'""'"d"o~ ____ N_'_. "_'_6_5_0_• _6_5_1_•_6_5:_!,_d_e_1_9_1_1 __________ ...!,P,;:A,_,R!:.:F.~C:!E~.R~--------
em anos anteriores." Sõbre o Projeto de Lei do Se- N.0 651, de 1971 

nado, n.0 108, de 1911, que dispõe 
6. A Câmara dos Deputados. exami- sõbre 0 Quadro de Pessoal Civil Da Comissão do Distrito Federal 
nando a matéria, aprovou-a sem ob- da Secretaria de Segurança Pú-
servac;ões. blica do Distrito Federal, e dá ou-

7. Cumpre, finalmente, aduzir que o 
pn•sente projeto atende ao estabele­
cido na legislação específica, sobre­
tudo ao art. 43 da Lei n.0 4. 320. de 
1964, que diz: 

''Art. 43 - A abertura dos crêdi­
tos suplementares e especiais de­
pende da existência de recursos 
disponíveis para ocorrer à des­
pesa e será precedida de exposi­
ção justificativa. 

tras providências. 

PARECER 
N.0 650, de 1971 

Da Comlsão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 

Trata o presente Proieto df' Lei da 
reformula~ão do Quadro de Pessoal 
Civil da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal, e dã outras 
providências. A proposição foi enca-

Relator: Sr. Osíris Teixeira. 

O Projeto sôbre o qual é cham::~.cta 
a opinar esta Comissão foi submeti­
do à deliberação do Senado Federal 
pelo Presidente da República, na for­
ma do que dispõe o art. 51. combina­
do com o art. 42. inciso V. da Cons­
tituição. O objetivo é reformular o 
Quadro do Pessoal Civil da Secretaria 
de Seguran~a Púb~ica do DF, por­
quanto o or!!,anismo pnlkial de Bra­
sília apre~enta -- de acórdo com as 
informacões do Governador do Dis­
trito Federal. contida:; em exposição 
de motivos pertinente ao assunto -
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situação "sui generis". É que a trans­
ferência da Capital Federal determi­
nou a criação do Departamento Fe­
deral de Segurança Pública, ao qual 
competia organizar e executar os ser­
viços policiais do nôvo centro de de­
cisões nacionais. 

No antigo Distrito Federal, o ór­
gão encarregado do mecanismo poli­
cial era subordinado ao Ministério da 
Justiça; conseqtientemente seus servi­
dores eram considerados funcioná­
rios públicos da União. 

O DFSP, conforme o Governador, 
foi "estruturado em bases extrema­
mente singelas" e, com "o expressivo 
aumento da população, a transferên­
cia de vários órgãos públicos e de 
algumas representações diplomáticas, 
assim como o advento da Revolucão 
de Março de 1964, fizeram com que o 
Govêrno Federal voltasse a sua aten· 
ção para o DFSP, que demonstrava a 
sua insuficiência e ineficiência na 
solução de problemas atinentes à se~ 
gurança pública, resultantes que 
eram de uma estrutura monocular, 
aliada a um quadro de pessoal sem 
substância". 

A Lei n.0 4.483, de 16 de novembro 
de 1964, deu nova estrutura orgânica 
ao DFSP, criou a Polícia do Distrito 
Federal, enquadrou os servidores ad­
mitidos em Brasília e os optantes do 
Estado da Guanabara. Assim, o 
DFSP passou a executar serviços de 
Policia judiciária em todo o territó­
rio nacional, buscando a pr·evenção e 
a repressão dos ilícitas penais que 
afetam bens ou interêsses da União; 
a Polícia do DF teve competência pa­
ra os serviços de policiamento do Dis­
trito Federal, ficando, porém, os dois 
quadros de servidores - o do DFSP e 
o da Polícia do DF a critério do Di­
retor-Geral do referido Departamen­
to. 

Determinava a Lei n.0 4. 483/64 
(art. 13) que, a partir de 31 de janei­
ro de 1966, a Policia do DF passaria a 
integrar a Secretaria de Segurança 
Pública. Entretanto, tal ocorreu só 
depois do Decreto-lei n.0 315, de 13 
de março de 1967. Sucede que a De­
creto-lei n.0 9, de 30 de junho de 
1966, permitira a "permanência dos 
servidores optantes da Guanabara à 
disposição do Departamento Federal 
de Segurança PúbHca, até que o Dis· 
trito Federal dispusesse dos meios ne­
cessários à sua efetiva radicação em 
Brasília". 

Como resultado do Decreto-lei n.0 

9/66, a Secretaria de Segurança do 
DF passou a ter 1. 650 funcionários 
policiais, quando só poderia acomo­
dar 810 servidores dessa categoria. 
Os optantes, embora implicando em 
despesas de Cr$ 11.664.995,00 aos co­
fres do DF, continuaram a serviço da 
Polícia FederaL Isso, além de vulto­
so dispêndio, implicava na impossibi-. 
Udade de provimento - por concur-. 

so, Promoção ou acesso - pelo fato de 
haver excedentes em tôdas as séries 
de classes do Serviço Policial Metro­
politano. 

O Decreto n.0 87.002, de 6 de agôs­
to de 1970, retificou "o enquadramen­
to de 840 servidores optantes na Se­
cretaria de Segurança Pública, devol­
vendo-os ao Quadro de Pessoal do 
Departamento de Polícia Federal, en­
tidade a que sempre serviram" -
conforme assinala a exposição de mo­
tivos do Governador. Isso, porém, não 
solucionou o problema. Daí por que 
o Chefe do Executivo do Distrito Fe­
deral mostra erros existentes e en­
fatiza a. necessidade de extinção de 
400 cargos burocratas e a supressão 
de 340 considerados "absolutamente 
desnecessários"; inclusão de cargos 
em grupos ocupacionais diferentes e 
acréscimo de 40 cargos de Delegado e 
Comissário de Polícia, além de 110 de 
Agente-Auxiliar e Agente de Policia 
e 15 de Escrivão-Auxiliar. Também 
são extintos nove cargos em comissão, 
símbolos 3 e 4-C e aproveitados, em 
classes iniciais, outros funcionários. 

Na exposição de motivos, o Gover­
nador afirma que não haverá aumen­
to de despesas: é que haverá econo­
mia decorrente da extinção de car­
gos. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça opinou pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

Nada há, realmente, que possa ser 
argüido, contra a proposição. O Go­
vernador pretende, apenas, tornar os 
serviços de manutenção da ordem 
pública e da segurança mais dinâmi­
cos. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto de lei em estu­
do. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1971. - Cattete Pinheiro, 
Presidente - Osires Teixeira, Relator 
- Saldanha Derzi - Adalberto Senna 
- Fernando Corrêa - Benedito Fer-
reh·a - Antônio Fernandes, 

PARECER N.0 652 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 

Vem ao exame desta Comissão pro­
jeto de lei, oriundo do Poder Executi­
vo, que reformula o organismo poli­
cial do Distrito Federal, aumentando 
o número de vagas de uns e extin­
guindo outros cargos. 

A matéria foi encaminhada ao Se­
nado Federal, pelo Presidente da Re­
pública, nos têrmos do art. 51, com­
binado com o art. 42. inciso V, da 
Constituição. Acompanha-a exposição 
de motivos do Governador do Distrito 
Federal, que informa sõbre o assun­
to, desde a criação do órgão (OFSPl 
encarregado de organizar e executar 
os serviços policiais da Nova Capital. 

O documento governamental põe em 
relêvo as dificuldades encontradas 
para manter o contingente responsá­
vel pela segurança pública e mostra 
as providências adotadas para ultra­
passar os entraves, inclusive a trans­
ferência do contingente da Polícia do 
Distrito Federal para a Secretaria de 
Segurança Pública. Assinala detalhes 
importantes com os que seguem: 

"Dessarte, a Secretaria de Segu ... 
rança Pública do Distrito Federal 
que, em decorrência do enquadra­
mento determinado pela Lei n.o 
4. 483/64, possui a cérca de 1. 650 
funcionários policiais, efetiva­
mente só poderia contar com 810 
servidores daquela categoria, eis 
que os optantes pertencentes ao 
seu Quadro de Pessoal Civil, em­
bora dela recebessem os seus ven­
cimentos e vantagens, continua­
vam a prestar serviços ao DFSP. 
A despesa anual com os optantes, 
pagos pela Secretaria de Seguran­
ça Pública, em 1970, sem a res­
pectiva contraprestação em servi­
ços, era de Cr$ 11. 664. 995,00 1 onze 
milhões, seiscentos e sessenta e 
quatro mH, novecentos e noventa 
e cinco cruzeiros). 

Além disso, as poucas vagas 
existentes na carreira poHcíai não 
poderiam ser providas, quer por 
concurso pUblico, quer por pro­
moção e acesso, vez que, em tôdas 
a.s séries de classes do Serviço 
Policial Metropolitano, havia car­
gos excedentes, situação esta pro­
vocada pela presença dos servi­
dores optantes que, em nUmero 
desproporcionado, haviam sido 
enquadrados na Polícia do Dis­
trito Federal." 

O Projeto, ern suma, pretende: a) 
extinção de quatrocentos cargos inte­
grantes da carreira burocrata; b) su­
pressão de trezentos e quarenta car­
gos da mesma carreira, considerados 
absolutamente desnecessários; c) in­
clusão de grupos ocupacionais no Ser­
viço Policial Metropolitano; dl acrés­
cimo de quarenta cargos na série de 
classes de Delegado e Comissário de 
Policia; e) idern, de cento e dez car­
gos nas de Agente-Auxiliar e Agente 
de Polícia; f) idem, de quinze cargos 
na série de classes de Escrivão-Auxi­
liar de Polícia; gl extinção, na es­
trutura básica da SEP, de nove cargos 
em comissão, símbolo 3 e 4-C; h) 
aproveitamento, em classes iniciais do 
Serviço Policial Metropolitano. dos 
Guardas de Vigilância do Quadro 
Provisório do Pessoal do Distrito Fe­
deral. 

Pelo art. 5.0 do Projeto, "as despe­
sas decorrentes da execução da lei 
serão atendidas pelos créditos orça­
mentários próprios da Secretaria de 
Segurança PUblica". 
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Dessa forma, está Indicada a fonte 
dos recursos para ocorrer às despesas, 
enfatizando a exposição de motivos 
que "o acréscimo de cargos propos~ 
to não determinar( aument-u nas dt:'S­
pesas com o pessoat da SEP, face à 
econ01nJa decorrente da extinção de 
outros cargos nêle prevista". 

Somos, portanto, pe1a aprovação do 
presente Projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 197L - Amaral Peixoto, 
Presidente - Geraldo Mesquita, Re­
lator - Ruy Santos - Eurico Re­
zende - Wilson Gonçalves - Salda­
nha Derzi - Flávio Brito - Danton 
Jobim - Lourival Baptista - Fausto 
Castello-Branco - Carvalho Pinto. 

PARECER 
l'i ,u 653, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S-n.0 441 de 1971 <Oficio 
n. 0 337/71, na origem), da Pre­
feitura do Munieip\o de São 
Paulo, encaminhando ao Senado 
Federal, solicitação para que a 
Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - Metrô - possa rea· 
lizar operação de financiamento 
externo, contratatda junto à fir· 
ma: Oswaldo C a r i b o n i Lecco 
S.p.A- Milão- Itãlia. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
O Senhor Prefeito do Município de 

São Paulo, no Oficio n.0 337, do cor­
rente ano, solicita ao Senado Federal. 
nos têrmos do art. 42, item IV, da 
ConstitutG-ãO, a competente autoriza· 
ção para que aquela Prefeitura pos­
sa, através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - Metrô -
concretizar "a aquisição de equipa· 
mento e serviços para implantaGàQ do 
Sistema Terceiro Trilho, da. linha 
prioritária lNorte/SuP, que contratou 
i unto à firma: Oswaldo Cariboni tec­
eo S.p.A Milão-Itália", I parte do con­
sórcio Alteca l com financiamento ex­
terno no valor: 
a) Equipamento - Lit. 433,197.157,00 
b) Supervisão e monta-

gem- Lit ........ , 58.607.490,00 

Total- Lit ....... 491.804.647,00 
{quatrocentos e noventa e um mi.­
lhões, oitocentos e quatro mn. seis.­
centos e quarenta e sete liras italia­
nas). 
2. Pelo mesmo documento, o Chefe 
do Executivo do Município de São 
Paulo esclarece que a operação terá o 
aval de fin:mciamento do Banco do 
Estado àe São Paulo S.A., com con­
tragarantias da Prefeitura de São 
Paulo. 
3. No processado encontrani-se os 
seguintes documentos principais: 

a) cópia do Oficio n.0 71137 de 18 
de outubro de 1971 - da CEM­
PEX rBanco Central do Brasill 
informando que ttquela Comissão 

decidiu autorizar o prossegui­
mento das negociações, ressal­
vando que a contratação dtt ope­
ração em aprêGO deverá ser pre­
cedida da aprovaçáo de suas 
condições gerais pelos órgãos 
encarregados da política econõ­
míco-financeira do Govêrno Fe­
deralt!l. n."5l; 

b) cópia da. Exposição de Motivos 
tEM n.0 439, de 19711, do senhor 
Ministro da Fazenda, enviada ao 
Ex.mo Sr. Presidente da Repú­
blica, informando que o Poder 
Executivo não tem objeções a fa­
zer sôbre a operação (fi. n.0 4); 

c) cópia do contrato assinado entre 
a Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - Metrô, com a 
firma Oswaldo Cariboni Lecco 
S.p.A. (como parte do consórcio 
Alteca), para a prestacão de ser­
viços, ínclusive montagens e for~ 
necimento de material do tercei­
ro trilho I fls. 6 a 21); 

d) fõlha do Diário Oficial da União 
do dia 22-11-71 com o despacho 
n.0 PR-10.393/71 - do Senhor 
Presidente da República na ex~ 
posição de motivos do Senhor 
Ministro da Fazenda (EM n.o 
439/71 J, autorizando o envio do 
pedido, ao Senado Fednal, ~ fl. 
n. 0 22l; 

el cópia da publlcação oficial D.O. 
Município de São Paulo l, de 15 
de janeiro de 1969, com o texW 
da Lei n.O 7 .261, de lO de janei­
ro de 1969. que "autoriza o Exe. 
cutivo .a conceder avais, prestar 
garantias ou fianças em finan. 
ciamentos ou empréstimos, con­
tratados pela Companhia da 
Me-tropolitano de São Paulo, até 
o l!mJte de Cr$ 600. 000. 000,00 
f seiscentos milhões de cruzeiros) 
acrescidos dos respectivos juros ~ 
demais enca.~gos". 

4. Cumpre salienta r que a lei acima 
re!erida é genérica, mas, ao me~mo 
tempo, estabelece um teto global dos 
financiamentos para o Metrô de São 
Paulo, tanto assim que. a partir da 
edição da Lei n.0 7 .261, ou seja, lO de 
janeiro de 1971, foram obtidos os se-~ 
guintes empréstimos e financiamen~ 
tos, considerados os valôres do prin­
cipal: 

al 27-3-69 - !Aditivo ao 2.o con­
trato, com um consórcio da Ho~ 
chtief, no valor de ........... . 
DM15. 000.000,00 1 quinze mllhões 
d~ marco& alemães); ou seja. 
aproximadamente ............. . 
Crs 15.000.000.00 <quinze milhões 
de cruzeiros); 

b) 18-6-70 !Contrato n. 0 4 - com 
o consórcio da Hochtief) - Re­
so1ução n.ü 44/70 ~ do Senado -
no valor de US$ 23. 200.000,00 

(vinte e três milhões e duzenwa 
mil dólares) ou seja, ..... J·• •••• 

Cr$ 139.200.000,00 (cento e.trln­
ta e nove mllhões e duzentos· m'l.\ 
cruzeiros), se considerarmos o 
dólar à taxa de Cr$ 6,00 (seis 
cruzelrosl; 

c) 10-12-70 <Contrato n.o 5> reali­
zado com os bancos: Morgan G. 
Trust e Bankers Trust Comp, 
IRes. n.0 B/71) nos valôreE) tie 
US$ 25.542.000,00 e .......... .. 
US$ 28. 880. ooo,oo que somados 
dão um total de .......... ., .. , 
US$ 54.422.000,00 (cinqüenta e 
quatro milhões, quatrocentos e 
vinte e dois mil dólares), os quais 
convertidos à mesma taxa, for­
necem: 

Cr$ 326.532.000,00 (trezentos e 
vinte e se1s milhões, quinhentos 
e trinta e dois mn cruzeiro.s}. 

d) 7-5-71 !Contrato n.0 6) - fir­
mado com o já mencionado e ob­
jeto do presente estudo, no valor 
de Lit. 491.804.647,00 (quatro­
centos e noventa e um milhões, 
o\tocentos e quatro mil, seiscen­
tos e quarenta e sete liras ita. 
Uanas). 

5. Somados os valôres em cruzeiros 
contidos nos itens a, b, c, temos um 
total de CrS 480. 732.000,00 I quatro­
centos e oitenta milhões, setecentos e 
trinta e dOis mil cruzeiros), cujo saldo, 
relativo ao teto estabelecido, é sufi­
ciente para suportar a atual solicita­
ção do MetroPQlitano de São Paulo, 
mesmo considerado o dólar cotado a 
um valor acima do real. 

6. Essas a.s informações que conside­
ramos necessária.s para o perfeito es­
clarecimento não só das operacões 
anteriores. !á realizadas, como, tám­
bém, da contida no ofício ora sob nos­
sa apredação. 

7. Assim, cumpridas as exigências do 
Regimento Interno lart. 406, letras 
a, b~ c), opinamos favoràvelmente ao 
atendimento soUcltado, nos têrrnos do 
sP.guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 62. de 197! 

Autoriza a Prdeitura do Muni .. 
cípio de São Paulo a adquirir 
através da Companhia do Metro .. 
politano de São Paulo - ME­
TRô - mediante financiamento 
externo, equipamentos e serviços 
para implantação do Sistema 
Terceiro Trilho, da linha priori­
tária (Norte/Sul) . 

O Senado Federal resolve: 

.Art. 1.0 
- É a Prefeitura do Muni· 

cípio de São Paulo autorizada a ad­
quirir, através da companhia do Me­
tropolitano de São Paulo - METRO 
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- mediante fornecjmento com finan­
ciamento, no valor de Lit. 
491.804.647 .ao (quatrocentos e noven­
ta e um milhões, oitocentos e quatro 
mil. seiscentas e quarenta e sete Uras 
italíanasl. acrescido de juros, da fir­
ma: Oswaldo Cariboni S.p.A. Milão­
Itália - (consórcio Alteca) equipa­
mentos e serviços para a implantação 
do Sistema Terceiro Trilho. da linha 
prioritária (Norte/Sul;. 

Art. 2.0 
- A operação de financia­

mento realizar-se-á nos moldes e têr­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, à taxa de juros e condicões 
admitida.s pelo Banco Central · do 
Brasil para registro de financía.men­
tos da espécie obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigências normais dos órgãos encar· 
regados da política econômico-finan. 
ceira do Govêrno federal e .. ainda, o 
disposto na Lei Municipal n.0 7. 261, 
de lO de janeiro de 1969. 

Art. 3.() - Esta resolução entra em 
vigor na da ta de sua publícação. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora 
Presidente - Saldanha Derzi, ReJa: 
tor - Alexandre Costa - Daniel 
Krieger - Ruy Santos - Ge.raldo 
:\lesquita - Cattete Pinheiro - Faus­
to Ca.stello-Branco - Lourival Bap· 
ti.sta - Nelson Carneiro. 

PARECER 654 

Da Comissão de Constitttição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
luçã~ n.0 62, de 1971, da Comis­
são de Finanças. que "autoriza a 
Prefeitura do :.\'lunicípio de São 
Paulo a adquirir; através da Com­
panhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRô - mediante fi· 
nanciamento externo, equipamen­
tos e serviços para implantação 
do Sistema Terceiro Trilho, da 
linha priorit:iria (NoJ:"te/Sul), 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Apresf!ntado pela Comissão de Fi­
nanças. o presente projeto de reso· 
lucâo I art. 1.0 J "autoriza a Prefei­
tura do Municipio de São Paulo a 
adquirir. através da Companhia cto 
Metropolitano de São Paulo- METRô 
- mediante fornecimento com finan-
ciamento. no valor de Lit ......... . 
491.804.647.00 (quatrocentos -e noven­
ta e um milhões. oitocentos e quatro 
mil. seiscentos e quarenta e sete liras 
italiana:::;), acrescido de juros. da fir­
ma Oswaldo Cariboni S.p.A. Milão. 
Itália f Consórcio Alteca). equipa­
mento.s e serviços para a implanta­
ção do Sistema Terceiro Trilho. da 
linha prioritária tNorte/Sul). 

2. No processado encontram-se os 
seguintes documentos principais; 

a) Cópia do Ofício n.0 71/37. de 18 
de outubro de 1971, da CEMPEX 

fBanco Central do Brasil), in­
formando que aquela Comissão 
decidiu autorizar o prossegui­
mento das negociações, ressal­
vando que a contratação da 
operação em aprêço deverá ser 
precedida da aprovação de suas 
condições gerais pelos órgãos 
encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno 
Federal t fl. n.0 51 : 

b) Cópia da Exposição de Motivos 
IEM n.0 439, de 19711. do Senhor 
Ministro da Fazenda, enviada 
ao Ex.mo Sr. Presidente da Re­
pUblica. informando que o Po­
der Executivo não tem objeções 
a fazer sóbre a operaGâo t fl. 
n. 0 41; 

c) Cópia do contrato assinado en­
tre a Companhia do Metropoli­
tano de São Paulo- METRO-, 
com a tirma Oswaldo Cariboni 
Lecco S.p.A. !como parte do 
Consórcio Alteca f, para a pres­
tação de servjcos, inclusive mon­
tagens e fornécimento de mate­
rial do terceiro trilho (fls. 6 a 
2ll: 

d) Fôlha do Dhlrio Oficial da União 
do dia 22-11-71 com o Despacho 
n.0 PR-10.393/71. do Sr. Presi­
dente da República na exposição 
de motivos do Sr. Ministro da 
Fazenda IEM n° 439/71), auto­
rizando o envio do pleito ao Se­
nado F~deral ( fl. n.0 22\ : 

e) Cópia da publicação oficial (D. 
O. Município de São Paulo}, de 
15 de janeiro de 1969, com o 
text-o da Lei n.0 7 .261, de 10 de 
janeiro de 1969. que •·autoriza 
o Executivo a conceder avais, 
prestar garantias ou fianças ~m 
fjnancia.mentos ou empréstimos, 
contratados pela Companhia do 
Metropolitano de São Paulo, até 
o limite de Cr$ 600.000.000,00 
/seiscentos mllhões de cruzeiros), 
acrescidos dos respectivos juros 
e demais encargos. 

3. A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente todo-.; os do­
cumentos e informacões contidas no 
processado - e que ·esclarecem per­
feitamente detalhes da operação -
opinou favoràvelmente à matéria, 
apresentando como conclusão do seu 
Parecer o projeto de resolução, ora 
objeto de nossa apreciação. 

4. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão e atendidas 
que foram tôdas as exigências con~ 
tidas no Regimento Interno (art. 406, 
letras a, b e c, e art. 407, letra b) e 
ainda o estabelecido no art. 42, item 
IV, da Com;tituic,;áo. entendemos que 
a proposição está em condições de 
ter tramitação normal. vez. que é 
constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1971. - Danitol Krieger, 
Presidente - \Vil.son Gonçalves, Re­
lator. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente que vem de ser 
Iídv será publicado. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lído pelo Sr. 1.0-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERI:I-IENTO 

N.0 274, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen­
to Interno. requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 74/71, que dá nova redação ao 
Código de Propriedade Industrial. e 
adota outras providéncias. a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões. em 26-11-71. -
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Em conseqüéncia da aprova­
ção do requerimento. o projeto a que 
se refere figurarã na Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu do 
Governador do Estado de São Paulo, 
na sessão de 18 do corrente, o Ofício 
GG~ATL n. 0 214, de 16 do corrente, 
solicitando autorização do Senado Fe­
deral para firmar contrato com a 
Nippon Electric Company Limited, 
com sede em Tóquio, Japão, destinado 
ao fornecimento de equipamentos, 
acessórios e partes sobressalentes a 
4 1quatrol estações completas de TV, 
em VHF, nos canais 2, 3, 5 e 13, para 
retransmissão do sinal da TV-Cultu­
ra. de acórdo com o plano de distri­
bulçào do Departamento Nacional de 
Telecomunicações t DENTEL J. 

A matéria ficou aguardando, na Se­
cretaria-Geral da Presidência, a com­
plementação dos documentos necessá­
rios. 

Tendo a Presidência recebido os re­
feridos documentos, despachará a ma­
téria ãs Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 

Não há otadores inscritos. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Petrôuio Por­

tella) - Passa-se à 

ORDE)I DO DIA 

Item 1: 

Vota~ão, em turno único. do 
RE-querimento n.0 244, de 1971. de 
autoria do Senhor Senador Paulo 
Tôrres. solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado da Ordem 
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do Dia baixada, no dia 15-ll-71, 
sôbre o ~niversário da Proclama~ 
ção da República pelo Ministro 
de Estado, General Orlando Gei~ 
sel, e a do Ministro da Marinha. 
Almirante-de-Esquadra Adalber­
to Nunes, tendo, 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
604, de 1971, da Comissão Dire­
tora. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permane-cer sentados. <Pnu~ 
sa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por-
tella) -

Item 2: 

Discussão, em turno único. da 
redação final 1 oferecida pela Co­
missão do Distrito Federal, em 
seu Parecer n.0 610, de 1971 l, do 
Projeto de Lel do Senado n.O 79, 
de 1971-DF, que estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro 
de 1972. 

Em discussão a redação flna1. <Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Sl?nadore-s que a aprovam 
queiram permane-cer sentados. 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção. 

A re-dação final acha-se publi­
cada em Suplemento do DL:N 
!Seção III de 25-11-71. 

O SR. PRESIDENTE CPetrônio Por­
tella) -

Item 3: 

Discussão, em turno único, da 
redação final I oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 614, de 1971J do Projeto de 
Resolução n.0 56. de 1971. que li­
mita a proibição contida no art. 
4.0 da Resohwão n.o 92, de 27 de 
novembro de 1970. 

Em discussão a redação final. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti­
la, ence-rro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram pe-rmanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovada. 

o proje-to vai a promu1gação. 

E' a seguinte a redação final 
aprovada: 

Reda~ão final do Pro,jf"tO de 
Resolução n, o 56, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, in­
ciso VI, da Constituição, e eu, . , , .. , 
........ , ..... Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N,0 ..••• , del971 

Llmita a proibic;ão contido. no 
art. 4.0 da Resolução n.O 92, de 27 
de novembro de 1970. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Não se aplica a proibição 
contida no art. 4. 0 da Resolur,ão n.0 

92. de 27 de novembro de I 970, às 
operações de crédito objetivando os 
financiamentos de máquinas, equipa­
mentos e Jmplementos agrícolas ou 
de máquinas e equipament<'ls rodo­
viários, cujos valôres serão considera­
dos extraUmftes em função do que 
determina a Resolução n.0 58, de 23 
de outubro de 1968, revigorada p•la 
de n.0 79, de 21 de outubro de 1970. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publica('áo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) -

Item 4: 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

31, de 1971 <n. 0 28-B/71, na Câ­
mara dos Deputados>, qu• aprova 
o Acôrdo Sanitário entre 11 Repú­
blica Federativa do Brasil • a Re­
pública do Paraguai, firmado em 
Assunção a 16 de julho de 1971 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de intt'-ratício 
concedida na Sessão anterior), 
tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.0 ' 631 e 632, de 1971, das Co­
missõf's 
- de Relações Exteriores e 
-de Saúde, 

Em discll&'lão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, encerro a discussão. 

Em votação, 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
q tl e i . a m permanecer sentados. 
(Pausa .. ) '' 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão dP Reda~ 
ção. 

É o seguinte o projeto aprova~ 
do; 

PROJETO DE DECRF.TO 

LEGISLATIVO 
N." 31, de 1971 

(N, 0 28-B/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o Acôrdo Sanitário en .. 
tre a R.epública Federativa do 
Brasil e a República do Paraguai, 
firmado em Assunção, a 16 de ju .. 
lho de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - E aprovado o Acôrdo Sa­

nitário entre a República Federativa 
do Brasil e a República do Paraguai. 
firmado em A.ssun(.'ão, a 16 de julho 
de 1971. 

Art. 2.0 - tste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu ... 
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) -

Item 5: 

Discussão, em turno (mico, do 
Projeto de Decreto Leg"Islativo n.o 
33, de 1971 (0. 0 46-A/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova. 
a aposentadoria de Luiz Menossi, 
no cargo de Mlnistro Classista do 
Tribunal Superior do Trabalho 
<incluído em Ordem do Dia {"m 
virtude de dispensa de interstirio 
concedida na sessão anterior), 
tendo 

PARECERES. sob n.0 ' 597 e 616, 
de 1971, das Comissões 

- de Finanças, favorâvel 

- de Constituição e Justiçn, pela 
constitucionalidade e juridici­
dad>. 

Em discussão o projeW. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quJ­
ser discuti-lo, vau encerrar a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
q u e i r a m permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado, 
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A matéria vai à Comissão de Reda­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -

Item 6: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 60, de 
1971 foferecido pela Comissão de 
Financ;as em seu Parecer n,0 629, 
de 1971), que autoriza o Govêr­
no do Estado da Bahia a contrair 
empréstimo externo, através do 
Banco do Estado da Bahia S. A. 
e com aval do Banco do Brasil 
S. A., destinado a repasse ao De­
partamento de Estrada& de Roda­
gem da Bahia i incluído em Or­
dem do Dia em virtude de dispen­
sa de interstício concedida na ses­
s:io anterior>, tendo 

PARECER. sob n.0 630, de 1971. da 
Comlssão: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionaiidade e juridici­
dade. 

Em discussão o projete. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, vou encerrar a discus­
são. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
q u e i r a m permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Reda­

ção. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,0 275, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parãgrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata 
discussão e votacão da rectacão final 
ão Projeto de Dêcreto Legislàtivo n. 0 

33, de 1971, que aprova a aposentado­
ria de Luiz Menossi, no cargo de Mi­
nistro Classista do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Uma vez aprovado o reque­
rimento, o Sr. 1.0 -Secretário procede­
rá à leitura da redação final. 

É lida a seguinte: 

PARECER 

N.0 655, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 33, de 1971 
<n.0 46-A/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. José Líndooo 

A Comissão apresenta a teda~ão fi­
nal do Projeto de Decreto LegiSlativo 
n.0 33, de 1971 ln.0 46-A/71, na Casa 
de origem), que aprova o ato do Pre­
sidente da República que determinou 
a execução do Decreto. de 8 de outu­
bro de 1969, que concedeu a aposen­
tadoria a LUIZ MENOSSI no cargo de 
Ministro Classista do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

Sala das Sessões, ern 26 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - José Lindoso, Relator 
Danton Jobim. 

ANEXO AO PARECER 

N. 0 655, de 197\ 

Redação final d(J Projeto de De-.. 
ereto Legislativo n.0 33, de 1971 
(n,0 46~A/71, na Casa de ol'igem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 72, § 
7.0 • cta Constitujção, ~ eu, ... , .... , 
Presidente do S~nado Federal, pro­
mulgo o sf'guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
No , de 1971 

Aprova o ato do Presidente da 
República que determinou a exe­
cu~ão do decreto de 8 de outubro 
de 1969, que com~edeu a apostn­
tadoria a LUIZ MENOSSI no car­
go de llinistro Classista do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o ato do Pre­
sídente da Repúbllca que determinou 
a execução do Decreto, dí~ 8 de outu­
bro de 1969, que concedeu a aposen­
tadoria a LUIZ MENOSfSI no cargo 
de Ministro Classista do Tribunal Su­
períor do Trabalho. 

Art. 2.0 - li:ste d!2'Cl'f'to legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cacão, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella} -Em conseqüência.. passa-se à 
imediata discussão da Redação Final. 

Em discus.são. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser. usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a apra ... 
va:11 queiram permanecer sentados. 
(Pausa.> 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônío Por­

tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
do nobre Senador Clodomir Milet, que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERlMENTO 

N.0 276, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discus­
são e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 60, de 1971. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1971. - Clodomir Milet. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em virtude da aprovação do 
requerimento, o Sr. 1.0 -Secretârio pro­
cederá à leitura da redação final do 
projeto. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N.0 656, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projetv de 

Resolução n.0 60, de 1971, 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 60, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Bahia a contrair emprésti­
mo externo, através do Banco do Es­
tado da Bahia S.A. e com aval do 
Banco do Brasil S.A., destinado a re­
passe a.o Departamento de Estradas 
de Rodagem da Bahia. 

Sala das Sessões, em 26 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - JGsé Lindoso, Relator 
Danton Jobim - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 656, de 1971 

Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 60, de 1971. 

Faço saber que o senado Federal 
aprovou, nas têrmos do art. 42, inciso 
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IV, da Constituição, e eu,. 
... , Presidente, promulgo a 

seguinte 

RESOLUÇAO 

N.O , de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Bahia a contrair empréstimo 
externo, através do Banco do Es· 
tado da Bahia S.A. e com aval 
do Banco do Brasil S. A., destina~ 
do a repasse ao Departamento de 
Estradas de Rodagem da Bahia. 

O Senado Federal resolve: 

Al't. V' - É o Govêrno do Estado 
da Bahia autorizado a realizar. atra­
vés do Banco do Estado da Bahia S.A. 
e com aval do Banco do Brasil S.A., 
operat;ào de empréstimo externo no 
valor de USs 6.000.000,00 I seis milhões 
de dólares) de principal, acrescido de 
juros, sendo credor: Bankers Trust 
Co., destinado a repasse ao Departa­
mento de Estradas de Rodagem da 
Bahia -- DERBA. que o aplicará na 
execução de obras rodoviárias priori­
tárias do Estado. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos molde-s e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Fe-deral. à taxa de 
juros e demais condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamento da espécie 
obtido no exterior, obedecidas as 
prescrições e <"Xigências normais dos 
órgãos encarregados da política eco­
nómico- financeira do Govêrno Fe­
deral e, ainda, o disposto na Lei esta­
dual n.O 2.951, de 2 de setembro de 
1971, publicada no Diário Oficial do 
Estado do dia 3 de setembro de Hl71. 

Art. 3.0 
- Esta resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se à discussão da re­
dação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. <Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria irá à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a sessão, antes convo­
cando o Senado para uma sessão ex-

traordinária a ser realizada amanhã, 
dia 27, às lO horas. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 74, 
de !971 ln.0 309-B/71, na Casa 
de- origem 1, que dá nova redação 
ao Código de Propriedade Indus­
trial, e adota outras providências 
!incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de intersticio 
concedida na sessão anterior 1. 
tendo 

PARECER. sob n. 0 633, de !971, 
da Comissão Especial, favorável. 
com as emendas de Redação n.0 ll 

12 a 14-R que oferece, e contrà­
rio às Emendas de n.o.s 1 u 11. 

Devo esclarecer ao Plenário que es­
ta matéria será apreciada com ex­
clusividade, em razão de dispositivo 
legal. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 ho­
ras e 55 minutoo;;.) 

TRECHO DO DISCURSO DO SR. 
SENADOR NELSON CARNEIRO, 
PROFERIDO NA SESSÃO DE 24-
11-71, QUE SE REPUBLICA POR 
TER SAíDO COM !NCORRECAO O 
APARTE DO SR. SENADOR. VAS­
CONCELOS TORRES. 

O SR. SELSON CARSEIRO - Mui­
to obrigado. Sr. Presidente, embora 
seja meu dever concluir - e o farei 
em breve - gostaria de ouvir o apar­
te com que quer me honrar o Sena­
dor Amaral Pe-ixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Senador 
Nelson Carneiro, o nosso eminente 
colega. Senador Vasconcelos Torres 
há pouco se referiu à diplomacia nor~ 
te-americana. Realmente, os diplo­
ma tas dos Estados Unidos ganham 
pouco no exterior. Mas acontece que 
as chefias de algumas comissões di­
plomáticas são dadas sàmentR a mi­
lionários. Encontrei, agora, na Euro­
pa um amigo meu, dos Estados Uni­
dos. que é simplesme-nte presidente 
de uma das maiores organizaqões in­
dustriais do mundo. O pai do Presi­
dente Kenne-dy, uma das maiores for­
tunas dos Estados Unidos, foi Embai­
xador em Londres. Se V. Ex.a consul­
tar a lista dos Embaixadores, sobre­
tudo em Paris e Londres, encontrará 
só nomes de milionàrios. Nenhum di­
plomata de carl'l'eira pode ocupar ês­
se cargo porque o que é pago pelo go­
vêrno americano não permite uma 
vida condigna com a representação 
que deve ter. E ainda, por ironia. re­
cebi hoje um recorte de um jornal 
americano, o Washington Post, que 
dá uma relação de chefes de missão 
dos Estados Unidos seguida da con­
tribuição de cada uma às campanhas 

presidenciais. O G.ovêrno americano 
dá como prêmio àqueles que contri­
buíram com quantias mais elevadas, 
missões mais importantes. É claro 
que há de escolher gente competen­
te. No Brasil tivemos um homem de 
negócio, o maior homem de seguro 
nos Estados Unidos, chefiando a mis­
são. Não vamos querer que o Brasil 
se faça representar no exterior só­
mente pelos seus milionários, pelos 
seus capitães de indústria. pelos seus 
homens de negócio. Também por 
êstes podemos ser reprPsentados. mas 
não sOmente por êles. 

O Sr. Vasconcell<~s Torres - Então 
vamos nomear os milionários brasi­
leiros para êsse~ postos! 

O SR. PR~:SIDENTE (Carlos Lin­
denberg) (Fazendo soar as campai­
nhas) - Lembro ao orador que o 
tempo de que dispunha está esgota­
do 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR WILSON CAMPOS, 
NA SESSAO DO DIA 25 DE NO­
VEMBRO DE 1971. QUE SE REPU­
BLICA POR HAVER SAíDO COM 
INCORREÇõES. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o se­
guinte discurso) - Senhor Presidente 
Senhores Senadores. regressando d~ 
meu Estado, onde fomos representar 
esta Casa em companhia dos Sena­
dores Paulo Guerra e Benjamim Fa­
rah. na XXX Exposição Nordestina 
de Animais e Produtos Derivados na 
Cidade do Recife, queremos deixar 
consignado o que fol aquela festi­
vidade. 

A solenidade de abertura da "Gran­
de Exposição Pecuária do Cordelro" 
contou com a presença dos Excelen­
tíssimos Senhores Governadores do 
meu Estado. Pernambuco. e do Dis­
trito Federal. Doutor Eraldo Gueiros 
Leite e Coronel Hélio Prates da Sil­
veira. Secretários de Estado, entre êles 
os Doutôres João Pessoa de Souza, da 
Agricultura. José Paz de Andrade, do 
Interior e Ju.:,tiça, Professor Cussy de 
Almeida, do Cerimonial, Marcos Vi­
laça, do Govêrno e Desembargador 
Guerra Barreto, do Tribunal de Jus­
tiça, todos de Pernambuco. 

Acompanhando o Governador do 
Distrito Federal. estiveram presentes 
os Doutôres Manoel Carneiro Albu­
querque Filho, titular da Secretaria 
de Agricultura e Produção, Coronel 
Aimé Alcebíades Silveira Lamaison, 
Secretário de Seguranca Pública. Dou­
tor Antonio Ferreira Álvares da Silva, 
Diretor do Banco Regional de Brasília. 

Assinalamos, também, a presença 
do Exmo. General Evandro de Suuza 
Lima, Superintendente da SUDENE, 
representantes dos comandos milita­
res localizados no Nordeste e altas- a.u-
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toridades civis que foram levar o seu 
apoio ·'aos organizadores da Exposi­
ção. 

A Exposição do Cordeiro teve, êste 
ano como participantes, representan­
tes de sete Estados do Nordeste e 
ainda os Estados de Minas Gerais, 
São Paulo e Paraná. 

No discurso de saudação aos expo­
sit-ores, o Governador do meu Estado, 
o Doutor Eraldo Gueiros Leite, numa 
demonstração de fê no futuro do 
Brasil e, em particular, de Pernam­
buco, assim se pronunciou a respeito 
do certame: 

'' é uma prova de que não só 
de açúcar pode viver Pernam­
buco, não só do atual surto in .. 
dustrial, mas também da peeuâ­
tia". 

No discurso em que saudou o Go­
vernador Hélio Prates da Silveira, 
dísse o Governador Pernambucano: 

··o homem do campo carece de 
alguma coisa além da esperança. 
.€le merece a realização imediata 
como o PROTERRA e o PRORU­
RAL já evidenciam". 

Durante o periodo da "Grande Ex­
posição Pecuária do Cordeiro", no 
Parque Professor Antônio Coelho, sua 
freqüência foi de mais de 100 mil vi­
sitantes e quando do seu encerra­
mento ocorrido no dia 21 próximo 
passado, sendo então presidida pelo 
Senhor Coronel Hélio Prates da Sil­
veira, dlgníssimo Governador do Dis­
trito Federal, foi vista, só naquele dia, 
por cêrca de mais de 20 mil pessoas. 

Lâ ouvimos palavras de estímulo e, 
principalmente, confiança na Admi­
nistração do oovêrno Federal, sob a 
firme Presidência do Estadista Gene­
ral Emílio Garrastazu Médici, em con­
formidade com os discursos do Gover­
nador Eraldo Gueiros Leite e do En­
genheiro Ismar Gomes de Amorim Fi­
lho, Presidente da Sociedade Nordes­
tina dos Criadores. 

tlste jovem Engenheiro, idealista. 
dedkado à Sociedade que preside, é 
bem a itnagem de quem não mede es­
forMs para realizar e cumprir a mis­
são· que lhe foi conflada e que. bem 
sabemos, não é um barco que navega 
em águas serenas, mas que tem na 
pessoa do Doutor Ismar Gomes cte 
Amorim Filho um timoneiro de pulso 
·e que conhece 0 pôrtO a que se des~ 
tina, pois, ao referir-se ao homem dO 
Nordeste, assim se expressou: 

"i1ste homem, sofrendo mais do 
que os outros brasileiros, e tão 
brasileiro como os demais, aspira 
prosperar e progredir e nunca po­
derâ ser visto como se nada es­
tivesse fazendo no sentido do pro~ 
gresso." 

"Temos a certeza de que, nesta 
Região, todos se darão as mãos 
para ajudar cada vez mais o Go­
vêrno sempre que haja compre­
ensão para o que foi feito e se 
encontre a forma certa de trans­
rnitir e ajudar o que precisa ser 
refeito." 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores. Por tudo que presenciamos no 
Cordeiro, por tõda aquela demonstra­
ção de otimismo espelhada nas fisio­
nomias de expositores e visitantes ... 

O Sr. Benjamim Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS Pois 
não. 

O Sr. Benjamim Farah - V. Ex. a 
está trazendo à casa uma informa<;ão, 
ou fazendo um registro com brilhan­
tismo, com lealdade, com eficiência, 
e merece os nossos aplausos por se 
tratar de um acontecimento da mais 
alta importância, essa XXX Exposi­
ção de Criadores do Nordeste. Mas. 
como V. Ex. a me deu a honra de citar 
meu nome. pois em verdade fui agra­
ciado em fazer parte dessa comissão, 
da qual V. Ex. a. e o nobre Senador 
Paulo Guerra também são membros, 
por isso mesmo, caro colega, quero 
agradecer a oportunidade que V. Ex.a 
me dá de manifestar-me neste ins­
tante. Fui à sua terra, fui a Pernam­
buco e voltei de lá muito bem impres­
sionado. lt possível que, noutra opor­
tunidade, eu me manifeste mais uma 
vez sôbre o que pude observar em Per­
nambuco. Mas desde já eu posso adi­
antar que gostei imensam-ente da ex­
posição. Fiquei muito bem impressio­
nado com sua cidade, com a cidade 
de Olinda, com o interêsse e o dina­
mismo daquele povo, no sentido de 
colaborar com o desenvolvimento. Os 
expositores - a despeito de todo o 
sacrifício que encontram numa natu­
reza madrasta - evidenciaram uma 
participação que merece menção 
honrosa pela sua dedicação, pela sua 
tenacidade, pelo seu idea1ismo. Eles 
estão trabalhando, realmente, pelo 
BrasiL Vi, senti de perto êsse idea­
lismo e quero depor aqui, com todo 
entusiasmo, que os criadores nordes­
tinos, o povo de Pernambuco, o govêr­
no de Pernambuco, enfim, há uma 
conjugação de esforços no Nordeste 
pela grandeza dêste Pais. Sei das di­
ficuldades que o Uordeste está so­
frendo, sei das suas vicissitudes e, a 
despeito de tudo isso, o nordestino -, 
assistimos -em Pernambuco -, vem 
trabalhando pelo Brasil. 

O SR. WILSON CAMPOS - Agra­
de~o, nobre Senador Benjamin Farah, 
o aparte de V. Ex.6 , que assistiu ao 
esfôrço do homem do Nordeste, a con­
centração que se fêz em Pernambuco, 
apesar de a natureza, como lrem disse 
V. Ex.6

, estar sendo madrasta com o 

Nordeste. Sabemos, como homem nas~ 
cido naquela região, naquele Estado, 
das dificuldades com que se defron­
tam os homens do Nordeste para se 
afirmarem. V. Ex.a bem viu que o 
fortalecimento de espírito daquela 
gente demonstra que êles acreditam 
nesta Pátria, que êles acreditam no 
Govêrno que aí está e que dias melho­
l.'es hão de vir para o Nordeste, por­
que esta é a intenção do Presidente 
Mé:lic!. 

(Retoma a leitura.) 

Continuando, - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: deixamos consignada, 
neste nosso pronunciamento, a ale­
gria com que verificamos que o Es­
tado de Pernambuco, nossa Estado, 
apesar de tôdas as dificuldades que 
assolam a região, ve:m procurando en­
contrar o caminho cta sua redenção e 
do seu progresso, contando com o de­
ctsívo apoio do Govêrno Federal, que 
nunca nos faltou e podemos afirmar, 
não nos faltará. 

E para encerrar, sr, Presidente, en~ 
caminhamos os dJscursos do Gover­
nador Eraldo Gueiros Leite e do En­
genheiro Ismar Gomes de Amorlm 
Filho para que constem dos Anais do 
Senado como parte integrante do nqs­
so pronunciamento. <Muito bem! Mui­
to bem!) 

ARTIGO INTITULADO "DOIS ANOS", 
DO MINISTRO JOii.O PAULO DOS 
REIS VELLOSO, PUBLICADO NO 
JOR'''L DO BRASlL DE 2 DE NO­
VEMBRO DE 1971, QUE SE TRANS­
CREVE, NOS Tll:RMOS DO REQUE­
RIMENTO N.0 237/71, DE AUTORIA 
DO SR. LOURIVAL BAPTISTA E 
OUTROS SENADORES, APROVADO 
NA SESSÃO ORDINARIA DE 26 DO 
CORRENTE. 

DOIS ANOS 

João Paulo dos Reis Velloso 

Ministro do Planejamento e 
Coordenação-Geral 

Dois anos de Govêrno Médici mu­
daram o Pais, material espiritual­
mente. A Revolução consolidou-se, na 
linha de permanência e renovação. 

Pelo quarto ano consecutivo, o Bra­
sil deverá, em 1971, alcançar taxa de 
crescimento do PIB igual ou superior 
a 9%. Como ainda recentemente as­
sinalava relatório de importante ins­
tituição internacional, a economia 
brasileira, uma das mais bem dotadas 
do mundo, está demonstrando ser ca­
paz de realizar o seu potenclal, man­
tendo, de forma continuada, altíssi­
mas taxas de crescimento. 

Quatro aspect<Js principais podem 
ser de')tar~ctos, na avaliação do de­
senvolvimento recente. 



Novembro de 1971 DIARIO DO COJ\'CRFSSO NACIONAL (Seção H) Sábado 2.7 .f\743 

Primeiro, consolidou-se- o modêlo 
econômico da Revolução, que não 
procurou a originalidade das experi~ 

ências centralizadoras mas soube re~ 
velar consistência, eficácia e imag·i~ 

nação. na adaptação. ao estilo e aspi~ 
rac;ões da sociedade brasileira, do 
regime de mercado desenvolvido nas 
economias ocidentais hoje industria­
lizadas. 

Aquela consolidac;ão se verificou, 
notadament-e. pela criação de instru­
mentos financeiros e fiscais para ga­
rantir poder de competição à emprêo;;a 
nacional privada e pública, seja asse­
gurando a exeqüibilidade da grande 
emprêsa e do grande empreendimento 
nacional, seja criando condições para 
a modernizac:;ão da emprêsa, pequena 
ou grande. quanto à tecnologia, à es­
trutura financeira e aos métodos de 
management. 

Verificou-se, ainda: 

}) Pelo estabelecimento de uma Po­
lítica Tecnológica Nacional, pura de­
se-nvolver áreas tecnológicas prioritá­
rias f incorporação de novas tecnolo­
gias. como a de energia nuclear e a 
pesquisa espacial; desenvolvimento de 
indústrias intensivas de tecnologia, 
como as Indústrias Químicas, Eletrõ­
nicas, Siderurgia; consolidação da tec­
nologia de infra-estrutura, no tocante 
a Energia Elétrica, Petróleo. Trans­
portes, Comunicacões J, para permitir, 
na indústria, a criação de modêlos e 
processos nacionais, progressivamen~ 
te, e para sustentar o crescimento da 
agTicultura e dos setores sociais; 

2 l pelo dinamismo alcançado pelo 
mercado de rapitais e pelo sistema 
fínancPii'O; 

3l pela complementação e conRoli­
daçãa do sistema de programação ins­
tituído pela Revolução. através do Or­
çamento Plurianual fOPil para o pe­
ríodo 1972/1974 e do I Plano Nacional 
de Desenvolvimento IPNDl. O QPI 
veio completar o ciclo de estabeleci­
menta da verdade orçamentária, ini­
ciado em 1964. 

Segundo, o Brasil alcançou dimen~ 
são representada, de um lado. pelos 
grandes programas de investimentos 
em execução, na infra-estrutura eco­
nômica e nas indústrias básicas. cada 
um dêles de valor total superior ao 
equivalente a UM BILHAO DE DóLA-

RES, em cinco anos (O que é multo 
dinheiro, em qualquer pais): Progra~ 
ma de Expansão da Siderurgia, Pro~ 
grama Petroquímico, In1plantação dos 
Corredores de Transpol'tes, Programa 
de construção Naval, Programa de 
Energia Elétrica, Programa de Comu­
nicações. Programa de Mineração. E, 
de outro lado, pelo apoio maciço pro­
porcionado a setores prioritários: 
Educação, em que o pa.ís vai aplicar, 
no período 1972/1974, cêrca de Cr$ 32 
ou seja, da ordem de tlSS 1,1:1 bilhão 
por ano: Agricultura-Abastecimento, 
a ser atendida por programas do Go­
verno federal no montante de Cr$ 
15,6 bilhões e Saúde~Saneamento, 

com investimentos públicos de Cr$ 
15.2 bilhões, no mesmo período, a 
preços constantes. 

Terceiro, a Nação está enfrentan~ 
do os dois principais desafios à sua 
viabilidade econômico.-social como 
grande potência, o Nordeste e a Ama­
zônia. que saltaram para o primeiro 
plano das decições continuadamen­
te. A decisão nacional foi de não dei­
xar as duas regiões como áreas de re­
serva. para quando estivesse consoli­
dado econômicarnente o Centro-Sul, 
mas conslderá~las integralmente no 
mercado nacional e na comunidade 
de aspirações e padrões de consumo 
que a integracáo física está criando. 
Apenas para exemplificar, ta I vez 
muitos não tenham not:l.do que a ga­
rotinha de Marabá que entregou flô~ 
res ao Presidente Médici, à beira da 
Transamazônica, trajava midi com 
botinhas. 

Quarto, tornaram-se muito mais 
nítidos os contornos do moctêlo social, 
com a criação do instrumental para 
asseg·urar a participação das classes 
de menor renda nos tesultados do 
crescimento econômico, promover o 
capitalismo do grande número e rea­
lizar a sociedade de oportunidades. 

Para o período 1972/1974, as pers­
pectivas de ii;lVestimento e produção, 
nos setores públicos e privado, são no 
sentido de manter-se a excepcional 
vitalidade da economia. Nesse qua­
dro. ao lado do esfôrço de contínua 
desaceleração da inflação, alguns as­
pectos irão merecer particular aten­
ção, para que se corporifique o que 
o PND denomina de modêlo brasilei~ 
ro de desenvolvime-nto. 

Inicialmente, será necessário evitar 
que se acumulem desequilíbrios s·eto­
riais, principalmente no crescimento 
industrial. Nada há a estranhar em 
que ramos como o da indústria auto­
mobilística e outros bens de consumo 
duráveis cresçam a taxas anuais su~ 
periores a 15%, por algum tempo. Is­
so. em si, não constitui evidência de 
que o crescimento se esteja destinan­
do a categorias de renda alta: a rea~ 
lidade de nossa época é que, para a 
nova geração e para a mentalidade 
moderna, em geral, tais bens são pro~ 
curados preferencialmente, tami1ém 
pela classe média. Os valôres sociais 
e padrões de consumo mudaram, efe~ 
tivamente. Haverá distorção se a po­
litica econômica, artificialment,e, pas­
sar a atender abusivamente o setur, 
pelo crédito a produção e ao consu­
mo, ou pelo incentivo ao superinves­
tJmEnto. Mas ainda que tais distor­
ções se evitem, o crescimento alta~ 

mente dinâmico de tais ramos conti­
nuará a manifestar-se. 

O que. por outro lado. deve ser fel~ 
to é proporcionar aos setores chama­
dos tradicionais - têxteis, calçadas, 
indústrias alimentícias - os instru~ 
mentos para sua modernização e para 
a conquista, inclusive, de mercados 
externos, assim como o financiamen~ 
to ao consumidor. E não há dúvida 
de que o FMRI, no BNDE, e os incen~ 
tivos fiscais a fusões atendem a êsse 
propósito. 

Em segunda lugar. face às neces.<;l~ 
dades de importações para um cres~ 

cimento de 9'-(, a estratégia dl:' ex­
portações será o elemento crucial, na 
área externa. 

Ficou demonstrado o acêrto da po­
lítica brasileira de, ao mesrno tempo 
em que se procura elevar a participa· 
ção das exportações do país no co· 
mércio mundial, realizar a diversifi­
cação da pauta e de mercados. No 
primeiro aspecto, dependendo dos re· 
sultadas finais dêste ano, talvez se 
passa cogitar de urna exportação de 
manufaturados, em 1972, da ardem de 
USS 750 a USS 800 milhões (inclusive 
semimanufaturados, em sentido am­
plo), o que significa disputar a posi­
ção · da café. Também competindo 
com o café estará a categoria Miné­
rios/Produtos Agrícolas Não Tradi­
cionais, dentro de três ou quatro .anos. 
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A base interna para o acesso a 
mercados externos já é sólida, prln .. 
cipalmente no tocante ao sistema de 
incentivos fiscais e financeíros. O 
próximo estágio deve preocupar-se 
princípaJmente com a infra-estrutura 
no exterior. Para i~ será preciso 
procurar novos instrumentos e novos 
caminhos: a criação de trade compa­
nits, sob contrôle privado, com es­
truturas especializadas capazes de 
atender às exigências do complexo 
marketing em países industriais; a 
maior presença de bancos brasileiros 
no exterior, sob contrôle da Autorida­
de Monetária; a montagem da rêde 
comercial no exterior (pesquisa de 
mercado, sistema de informação de 
mercado, representação de emprêsas, 
rêde de entrepostos): a realização de 
contratos de exporta~ão de longo pra­
zo, inclusive para produtos agricolas 
não tradicionais; a associação a em­
prêsas de países desenvolvidos que já 
cttsponham de mecanismos de comer­
ciaUzaçào de âmbito internacional, 
para colocação de produtos brasileiros 
nos Estados Unidos, Europa, Japão. 

Em terceiro lugar, é prioritária a 
implementação das grandes decisões 
do Presidente Médici - os chamadOS 
"projetos de impacto" - notadamen­
te o Programa de Integração Nacional 
fPIN> e o Proterra. Na reunião mi­
nisterial do dia 27 último, o Presi­
dente definiu a orientação através da 
qual a Transamazônlca será o instru­
mento, por execelência, de integração 
do mundo amazônico na sociedade 
brasileira, e não apenas um programa 
rodoviário de proporções gigantescas. 
A destina~ão dos recursos dos ctols 
programas, no montante de cêrca de 
Cr$ 1.600 mllhões em 1972, será rea­
lizada prOximamente. 

Em quarto lugar, o problema. da 
participação do setor público na eco­
nomia. Tem -se argüido de extrema­
mente elevada a carga tributária no 
Brasil, por comparar-se à de muitos 
países desenvolvidos. Não sei se che­
garemos a qualquer conclusão por 
êsse caminho. 

A carga tributária bruta no Brasil 
(ou seja, a participação, no PIB, da 
receita da União, Estados e Munici­
p1os, compreendendo administração 
direta e autarquias) anda na casa 
dos 28 a 29% . Isso é, realmente, com­
parável com os níveis da Europa e 
Estados Unidos. 

Acontece que o Govêrno, no Brasil. 
através de autarquias como o DNER 
e o BNH, e de outros órgãos públicos, 
responsabiliza-se pelo programa rodo­
v!ário, financia o sistema de habita­
ção, responde por 90% do sistema 
educac1nnal e exerce muitas outras 
funções que não são do setor público, 
em países desenvolvidos, Isto signi­
fica que, com uma carga tributária 
(}.o mesmo nível, o setor público no 

Brasil responde por atribuições muito 
mals amplas, por decisão da sociedade 
brasileira. Como estariam o progra~ 
ma de habilitação e o de educação se 
não houvesse aquela presença mai~ 
intensa na área governamental? 

Assim é que, se consideramos a 
carga trlbutária líquida - ou seja. se 
excluirmos as transferências que o 
GDvêrno faz para consumidores e 
para emprê~as. pelo INPS e inúmeros 
fundos, peculiares ao caso brasileiro 
-, essa é, no Brasil, da ordem de 17 
a 18~ . Sôbre esta parcela é que o 
Govêrno usa o poder de gastar, nas 
funções bá~ícas que desempenha, à 
semelhança dos demais paises; e tal 
nível não é excessivo, em nenhuma 
comparação internacional. 

Evidentemente. longe de nós a idéia 
de que o Oovêrno não pode aumen­
tar considetàvelmente a sua eficiên­
cia. Apenas, ê preciso cuidado com 
o uso de indicadores quantitativos do 
tipo citado. 

Por outro lado, a partir de 1967, 
eVitou-se a elevação de alíquotas de 
impostos, E está bem clara a defini­
ção do PND, de "vedação de aumento 
de impostos" e de "continuação da 
política de alívio progressivo da pres­
são tributária". Mais importante ain­
da, o Govê:rno tem obeõectdo rigoro­
samente à orientação de não entrar 
em qualquer setor, principalmente nas 
áreas diretamente produtivas. que 
po~sa ser atendido pela iniciativa pri­
vada. 

Em quinto lugar, está o problema 
da dimensão social do desenvolvi­
mento. 

Antes de tudo, convém desfazer 
mal-entendidos. Algumas interpreta­
ções têm usado, enfàticamente, infor­
mações do censo de 1970 relativas à 
incidência do salário. mínimo e à dis­
tribuicão de saláríos por classes pa:ra 
raciOcínios do tipo: existe crescimen­
to, mas não em benefício do traba­
lhador; ou enquanto a economia pro­
gride, agrava-se o problema social. 

os dados do Censo são válidos e re­
tratam uma realidade, Pobre do país 
que não souber reconhecer a sua ver­
dade. Mas o que não é válido é In­
ferir. fora do contexto no tempo e 
no espaço, que (1) a situação social 
no Brasil é desfavorável, no quadro 
internacional; e (2) a situacão tende 
a piorar, ou a não melhorar~ 

Alguns ~xemplos. A expectativa de 
vida média da população, que era de 
52 ano,c:; em 1960. pa~sou a 59 anos ~m 
1970. E, mesmo com certo arrefeci­
mento da reducão da mortalidade, 
deverá estar noS 65 a 66 anos no fim 
da década. 

A taxa de alfabetização passou de 
61% em 1960 para 67% em 1970. E 

estará ·na ordem de 97% no fim da. 
déca.da, através dos .Programas exis ... 
tentes, significando a virtual elimina­
ção do analfabetismo no Brasil. 

No período 1964/1970 !para um 
acréscimo populacional inferior a 
20"{ ) , as matrículas aumentaram de 
45'1.. no ensino primário, 140% no mé­
clio e 220o/t no superior. E continua­
rão crescendo nesse ritmo, permitin­
do esperar uma taxa de escolarização 
próxima a 95o/r, no ensino de 1.0 grau, 
até o final da década. 

É óbvio que muitos indicadores eco~ 
nôr.ticos e soclais ainda apresentam 
amplos contingentes da população 
fora da sociedade de consumo. Mas 
isso, de um lado, se assemelha a.o qua­
dro de nações latino-americanas de 
mais alta renda - como a Argentina 
e o México. E, de outro lado, repre­
ser.ta o resultado de três a quatro sé­
culos de subdesenvolvimento, que não 
pode ser superado em alguns anos, sem 
embargo da substancial melhoria de 
muitos daqueles indicadores, na fase 
rec~ente. 

A integração social, no período do 
PND, é objetivada através pelo me­
nos dos seguintes instrumentos: 

11 Os salários, que aumentarão, em 
tê-rmos reais, na proporção dos au­
mentos de produtivíd.tde. Aquilo que, 
nos países industriais constitui a ra­
zão de ser dos sindicatos - ou seja, 
a transfer1r para o salário o aumento 
de produtividade - aqui é garantido 
de forma virtualmente automática 
por lei. 

2) os programas sociais, poderosos 
rediqtribuidores de tenda: Educação, 
Habitacão, Previdência, Salide ... sanea­
mento. Para citar urn dado pouco co­
nhecido: os dispêndios com benefi­
cios e assistência médica da previdên­
cia aumentaram, a preços constan­
tes, de CrS 3.300 em 1963 para .... 
Cr$ 9. 950 milhões, em !970. ou seja, 
triplicaram em valor real, sem au­
mento de contribuição. 

3) os novos mecanismos de suple­
mentação do patrimônio familiar, o 
PIS e PASEP, que no período 1972/ 
~974 jã irão contar com recursos no­
vos no montante de crs 5. 730 m!­
~hões. 

4) A transferência de parte dos ga­
nhos de produtividade para o consu­
midor, em produtos agrjcolas e indus· 
tríais com alto crescimento de produ­
ção, mediante reajustamento de preço 
inferior à taxa de inflação. 

5) A abertura do capital das em­
prêsas, em escala substancial, para 
críar o capitalismo do grande núme­
ro. Isso evitara. por outro lado, que 
a tendência à concentracão de em­
prêsas, em certos setores," através de 
fusões, signifique tendência à concen­
tração de renda. 
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'!: por essa razão que convém repe­
tir: o Brasil sabe o que fazer com o 
crescimento econômico. O grande 'mi­
migo da boa distribuição de renda e 
do hem-estar social e a pobreza. Do· 
brar a renda per capita entre 1969 e 
1980 significará que, mesmo sem me­
lhoria da distribuiiçáo de renda, ca­
da brasileiro terá dobrado o seu pa­
drâo de consumo, no período. Mas isso 
não é suficiente, como objetivo cte 
Govêrna. Pelos instrumentos referi­
dos, e através de novos mecanismos 
que o compromisso da Revolução com 
as transformações fecundas permiti­
rá estabelecer, o que se pretende al­
cançar é a melhoria dramática de to­
dos os indicadores de bem-estar, no 
caminho para a sociedade dPsenvolvi­
da, realizando a revolucão social e 
caminho para a socledadé desenvolvi­
material do crescimento. 

ORDEM DO DIA BAIXADA, NO DIA 
15-11-71. SOBRE O ANIVERSARIO 
DA PROCLAMAÇAO DA REPú­
BLICA PELO MINISTRO DE ES­
TADO, GENERAL ORLANDO GEI­
SEL E A DO MINISTRO DA MARI­
NHA, ALMIRANTE DE ESQUADRA 
ADALBERTO NUNES, QUE SE PU­
BLICA DE ACôRDO COM O RE­
QUERIMENTO N.0 244, DE AUTO­
RIA DO SR. SENADOR PAULO 
TORRES, APROVADO NA SESSAO 
EXTRAORDINARIA DO DIA ..... . 
26-11-71. 

"Na lahoriosa batalha do dcsen­
volvhnento econômico e social, que 
arregimcnta e polariza tôdas as fôr­
ças válidas e produtívas do País, nos­
sa participação terâ de medir-se pe­
la capacidade de estarmos presen­
tes em todos os quadrantes dêste 
imenso território, amalgamando-nos 
à população operosa que se multipli­
ca para ocupar os espaços vazios, 
apoiando seus esforços e prestando 
nos.sa colaboracào à moderna bandei­
ra de integração nacional." 

A declaração faz parte da Ordem 
do Día baixada pelo Ministro :io Exér­
cito, General Orlando Geisel, pelo 
transcurso do 15 de novembro. data 
clq, Proclamação da República, come­
morada com várias solenidades em to­
do o Pais. Também o Ministro da Ma­
rinha. Almirante Adalberto de Barros 
Nun~"s, baixou Ordem do Dia, na qual 
faz um hist0rico da.s causas que pro­
vocaram a m11dança do regime de Go­
vêrno no País em 1889. 
EXÉRCJTO 

Eis na integra a mensagem do che­
fe do Exército: 

"Nos idos de 1889, um Brasil que se 
1'izPra independente sob regime mo~ 
nárquico sentia os efeitos de crises 
snces~ivas que solapavam o prestígio 
da roroa e preparavam terreno fértil 
para a pregação do ideal republicano. 
Depauperada pelas guerras que tivera 
de sustentar nos primeü·us anos de li-

' 

berdade política, abalada com a abo­
lição do braço negro escravo, malba­
ratadas suas energias e agitada sua 
tranqüilidade em questões religiosas, 
polítícas e militares que combaliam a 
autoridade do Imperador, a jovem Na­
ção recebia influência crescente dos 
partidários cta República. A monar­
quia agonizava, à espera do tiro de 
misericórdia, talvez buscando .sf'us úl­
timos alentos no respeito votado a 
Dom Pedro II. figura austera de pa­
triota e estadísta precocemente enca­
necida em quase meio século a serviço 
do Brasil. 

Instrumento fiel da vontade nacio­
nal e participe que sempre foi dos 
grandes momentos da vida cívica do 
Pais, coube ao E~~ército o encargo de 
assestar-lhe o derradeiro golpe. pela 
mão de chefe "leal como o aço e des­
temido até a temeridade". o ínclito 
Marechal Manoel Deodoro da Fonse­
ca. Foi proclamada a República. 

Decretado o exilio na Europa, o Mo­
narca destr(mado e a Família Impe­
rial embarcaram levando o reconheci­
mento que merecE>ram pelo acendrado 
am 1r devotado à Pâtria brasileira. Es­
crevera -se um grande capítulo da His­
tõria do Brasil soberano e da sua uni­
dade monolítica. 

MEUS CAMARADAS: 

Revivemos a jornttda "le 15 df' no­
vembro de 1889. no atual cenário de 
uma República que se conwlidou nos 
oitenta e dois anos de dinâmico 
aprimoramento. de continua adequa­
ção do regime às exigê-ncias conjuntu­
rais. Nesta Nação que cresce em rít­
mo marcado pelo progresso e união 
de esforcas em todos os Estados da 
federacãó. o exPmplo do Exército d<l­
queles dias, identificado tanto quanto 
o de hoje aos sentimentos, prlncípios 
e aspirarões do noeso povo, está a re­
alçar significado transcendente do 
nosso compromisso de devotamento ao 
.servú'o da Pátria, cu.fa honra, inte­
gridade e instituições juramos defPn­
der, com o sacrificio da própria vida. 

As novas corrente~. fórt;as conjuga­
das de todos os princípios e de tôdas 
as escolas - do com tismo crtodoxo ao 
positivismo desafogado do Litré, das 
conclusões restritas do Darwin â..s ge­
nerallzacôes ousadas de Spencer -- o 
que nos trouxeram, de fato, não fo­
ram os sen~ principio.s flhstr8tns. ou 
leis incompreensíveis à grande maio­
ria, mas as grandes conqulst.as libe­
rais do nosso século; e estas compon­
do-se com uma aspiração antiga e não 
encontrando entre nós arraigadas tra­
dições monárquicas. remDveram. na­
turalmente, sem ruido - no espaço 
de uma manhã - no trono que en­
contraram ... 

Na l::tboriosa batalha do de~envnl­
vimPnto econômico e social que arre­
gimenta e polariza tõdas as fôrças vá-

lidas e produtivas do País, nossa par­
ticipação terã de medir-se pela capa­
cidade de estarmos presentes em to­
dos os quadrantes dêste imenso ter­
ritório, amalgamando-nos à popula­
ção operosa que se multiplica para 
ocupar os espaços vazios, apoiando 
seus esforços e prestando nossa cola· 
boracão à moderna bandeira de inte­
gração nacionaL 

Nossa participação tera de medir­
se pela capacidade de proporcionar 
segurança, avaliada em têrmos de efi­
ciência n1ilitar, alicerçada na severa 
e incorruptível formação moral, na 
disciplina que engrandece e dá coe­
são; alcançada pela instrução consci­
enciosamente ministrada e apren­
da com Jnterêsse: pelo conhecimento 
meticuloso do emprêgo do material e 
sua escrupulosa conservação em per­
feitas condit;!óes de uso; pelo preparo 
fisico nunca descuidado: pela cultura 
profissional permanentemente atuali­
zada e ampliada; pela patriôtíca de. 
dicação a todos os afazeres da carrei­
ra das armas. 

Renovando energias no próprio de­
safio da magna tarefa a realizar. a 
Revolução brasileira depende de vós 
para a colilnação de seus objetivos e 
deposita em vossos ombros a respon­
sabilidade in transferível de propor­
ci<mar a ordem, a tranqüilidade e a 
paz de que necessita o povo desta 
terra para levá-la, sem desvios, aos 
seus alcandorados destinos de gran­
deza." 

MARINHA 

E' a seguinte a Ordem do Dia do 
Ministro da Marinha: 

"Impertinente em 1822, inoportuna 
em 1831, aborticia em 1848, era-o a 
República, sobretudo porque se. não 
podia inverter a série natural da evo· 
lução humana. 

Aspirac:;ào política, requeria que 1l1e 
propiciasse o advento do desenvolvi­
me-nto social. A sociedade não a re~ 
pelia: prorrogava-a. E a partir de 
1875 come-çou a incorporá-la. Mudá­
ramos muito. 

Diante da gl'andc maioria lndife­
rcnte e amorfa que ainda existe em 
virtude da lei universal da persistên­
cia- como um prolongamento da co­
lónia - formando a cabeca morta do 
grande organismo dêste ·Pais. só se 
alevantará ate 1875. através de agita­
ções exclusivamente políticas, o espí­
rito critico da metafisica revolucioná­
ria de que é impedt vel modélo o pró­
prio Manifesto Republícano de 1370. 
Mas êste, que ilusOriamente preside o 
ascender crescente do nóvo ideal po­
lítico até 15 de novembro de 1889, 
resvalara a seg·undo plano. 

A propaganda republicana fazia-se 
por si mesma. Atribuir-lhe o sucesso 
feliz à palavra dos tribunos, ao jorna.-

• 
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lismo doutrinã.rio ou agitador, ao en­
tusiasmo de uma mocidade robusta, à 
indisciplina militar, e por fim ao le~ 
vante militar que, como o de 7 de 
abril, nada mais foi que a ordenança 
passiva da Nação ern marcha - equi­
vale a atribuir a maré montante às 
vagas impetuosas que ela alteia. 

Porque, na realidade, o que houve 
foi a transfíguração de uma socie­
dade em que penetrava pela primeira 
vez o impulso tonificador da filosofia 
contemporânea. 

Este abalara-se de hã muito. O 
nobTe espírito do homem que ocupa­
va com a sua preocupação absorven­
te de perquirir ansiosamente as coi­
sas da ci€ncia com o seu anelar o 
titulo de fi1ósofo, com o ansiar pela 
camaradagem nobílítadora dos pen­
sadores de seu tempo, a sua indife­
rença superior pela fôrça organiza­
da, que lhe escorava o império. com 
o estimular os decretos libertadores, 
que lhe destruíram o apoio da pro-

priedade tetritolial - tornou-se no 
têrmo da vida o exemplo vivo da 
transmutação de seu próprio país. 

E' natural que fõsse o seu último 
ministério conservador que realizas­
se, a 13 de maio de 1888, a mais alte 
das reformas W>erais: e fósse o seu 
último ministêrio liberal que plane­
asse reviver as energias conservadoras 
das tradiçõ~s monárquicas desfaleci­
das. 

Não tinham mais significação os 
nomes dos partidos. Existiam pela 
fôrça da inércia. Tendo-se prendido 
ao curso irreprimível da propagan­
da abolicionista, iniciada ativamente 
em 1884, a monarquia obtivera uma 
estabilidade momentânea, porque ia 
derivan::o ao som da correnteza de~ 
mocrática. 

De sorte que, em 1889, quando o seu 
último ministério liberal tentou a úl­
tima reação conservadora, ela caiu -
porque não podia mais parar. 

O 3.0 reinado, esteiado na esplêndi­
da envergadura do Visconde de Ouro 
Prêto, lançou-se como uma reprêsa 
na torrente. 

Foi o que se viu a 15 de novembro 
de 1889: uma parada repentina e uma 
sublevação; um movimento refreado 
de golpe e transformando-se, por um 
princípio universal, em fôrça; e odes­
fécho feliz de uma revolta. Porque a 
revolução já estava feita. 

E' compreensível que essa extraor­
dinária gama de valõres espirituais, 
intelectuais e morais culminasse na 
Proclamação da República, clarifican­
do e impondo os novos rumos do Bra­
sil republicano. 

Êsse aí está, vigoroso, alardeando a 
cada instante suas tendências pacifis­
tas, sua devoção à ordem e ao pl'O­
gresso, seu inequívoco amor à frater­
nidade e à paz. Brasil de monarquis­
tas e de republicanos. Brasil de Todos 
Nós." 
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Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos lNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uni.J'ormidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e- abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil . , .............. . 
b) Legisla~ão Complementar ....................... . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ................. . 
b) Julgamentos ........•................••.•.....•• 

111 PARTE 
a) lndice alfabético remissivo ..... 
bl lndice numérico por espécie de 

Preço do volume com 680 páginas em brochura 
Preço do volume com 680 p6ginas, encadernado, 

' ........................ . 
processo ........... ~ ..... . 

impresso em papel biblia 

Obra Impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Fed.eral - Brasilla - DF 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Cr$ 
Cr$ 

30,00 
40,00 

-

Os pedidos devem ser endereçadas à FUNDAÇIO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botalogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - l.ola>: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 _ Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A", laia ll - Em São Paulo, Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 

l , 



DTÁRTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 27 6747 
ili:;·,4 

Novetl)bro de 1971 
,---------,-----------------,-------· 

MESA 
Presidente: 41?~Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lide r: 

Petrõnlo Portella (ARENA - P!) 
1 °·VIce·Presidente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) Filinto Müller (ARENA - MT). 
VIce-líderes: 

19~Suplente: 
Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

2Q. Vice-Presidente: 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

29~SupJente: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - AN) 
Eurico Rezende !ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP} 
Ruy Santos (ARENA - BA) 19-Secretá.rio: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

Benjamin arah (MDB - GB} 

39~Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

2(!-Secretário: 
Clodomir Milet (ARENA - MA) 

3°-Secretário: 

Lenoir Vargas {ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Uder: 
Nelson Carneiro (MOB - GB) 

Vice-Líderes: 
Danlon Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RSI Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassinl. 
Local: 119 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 119 andar. 
Telefone: 24-1805 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

flTUI,ARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações 

terlores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
VIce-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Olnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sana 

SUPLENTl!.S 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montoro 

Ex-

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas feiras, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

l 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice·Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-fe\ras, às 15 horas. 
Locar: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

f 
' 
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5) ÇOMISSJIO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULAH.ES 

Prestdénte: MagalhãeS PirltÔ 

Vlé8-Presldente: Vasconc91as· Tor.res 

SUPLl!:NTES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

F'aulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídlo Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domiclo Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita,, 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feira!? .. às 15 horas .. 

Local: Sala das Reuni.õ.es da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Fres,ldente: Gustavo Capan~ma 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvldio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretario: Cláudio G_arlos Rodrigues_ Cqsta 

Reuniões: quintas-feiras. às 16 ,horas. 

Ramal 306. 

Loca1~ Sala d& Heuniões da Gomissãa- ~da, finanças. 

, 

7) COMISSliO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

TITULARES 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Prnsidente: Virgilio Tãvora 

COMPOSIÇÃO 

·suPLÊNTEf3 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Fausto Castello·Sranco. 

Ruy Santos 

Dani.el Krleger 

Minton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emlval Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende Jessé Freire 

João Cleotas 

Carvalho Pinto 

Vlrgilio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

MDB 

Nelson CarneirO 

Secretária: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras. às 10 haras. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão . de Finanças. -

Ramais 172 e 173. 

8) COM!SSliO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULAnES 

Heitor Dias 

Domicio Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira. 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

f=ranco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accio!y Filho 

José Esteves 

MDB 

. Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras." 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

t 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Mlllon Trindade 

Oomlclo Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Fsrah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

AntOnio Fefnandes 

José Gulomard 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marçus Vlnlclu~ Gou!art Gonzaga - Ramal 310. 

Fteunlões: térças-telras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

AntOnio Carlos 

José Llndoso 

Flllnto Müller 

Emlval Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇi\0 

Presidente: AntOnio Carlos 

VIce-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MEIB 

Ada\berto Sana 

Secretâ.rla: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas4elra6, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CAE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Ptnto . 

TITULARES 

V!ce-Presldente; Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

Carvalho F'lnto 

Wilson Gof"lçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Magalhães F'into 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete F'lnhelro 

Jessé Freire 

Vlrglllo Távora 

MOB 

Amaral F'elxoto 

S-ecretário: Afrànlo Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 

Local; Sala de Reuniões da Comissão de Relações- Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lcurlval Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sana 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Csmpos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Léda Ferreira da Rocha - Rama! 314. 

Reuniões: têrças-teli'as, às 15 ·horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

TITULARES 

Paulo Tõrres 

Luiz Cavalcante 

Virgilio Távora 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vice~Presidente: Luiz Cavalcanté 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 

Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçbes Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Outra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 30.3. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Léandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPLENTE:S 

ARENA 

Lêandro Maclél 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MOS 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: WalhH Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reunlões: quartas-feiras, às 16 horas. 

loca!: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e da Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11"Ç~ andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comlssaes Temporárias para Projetos do Congre11o Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Re!açõe; Ex- 4) Comissão Misla do Projelo da l.ei Orçamentária (art. 90 do 

terlores. Regimento Comum). 

1 ' 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE JNTEGRACAO SOCIAL , 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7·9·70 
COMISS.IIO MISTA 

- Designação de membros {OCN - 22-8·1970. 
pág. 464) 

- Instalação - 10 Reunião (OCN - S. 11 -
22·8-1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2' ReuniãO (DCN- S. 11- 12·9·1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3·9·1970, pág. 530) 

DISCURSOS 
(Na camara dos Deputados, no Senado federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide fndice de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 4n) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN - 3-9·1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação dl!s emen· 
das na Comissão Mista (OCN- S. 11- 12-9-1970. 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, póg. 
613) 

MENSAGEM N' 13/70 
Do Poder Executivo, encamlnhancto o Profeto A 
consideração do Congres.so Nacional {OCN -
22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, soHcltartdo que 

a matéria se transforme em Projeto da lei Com­
plementar - (OCN - S. 11 - 27-8·1970, pág. 
3.560) 

SANÇ.IIO 
- Lei Complementar nq 7/70 (0.0. - 8-9-1970, 1' 

pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9·1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunte, aprovação (DCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(OCN - 22·8·1970, pág. 464) (DCN - 4-9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRMIALHO ELAB08ADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALURAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDtNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

lNDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. {Portaria n9 87} V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jarda{ Noronha 
e Odaléa Martins. 

- Indica alfabético e remissivo - Súml.llas alteradas 

(n's 2- 11 - 71 - 73- 74 -118- 146- 152-

211 - 240- 274-345-358-370- 416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas n9s 473 a 551. 
Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM (NDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 

l I 
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REVISTA D~ INFORMAÇÃO LeGISLATIVA 
Edllada pelo Senallo Federal 

DIRETOJI.IA DE INFORMAÇAO LEGISLAnYA 

Dlreçio 
LEYLA CASTELLO B&ANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) •••••••••••••• u. 
- Junho n.0 2 (1964) . , , ...••.•••.••••• 
- setembro n.o 3 (1964) .............. . 
- dezembro n.0 4 (1964) ~ ............ . 
- Março n.0 5 (1965) .• , •• , , •.••• , •.••• 
- junho n.0 6 (1965) .... , .•.• , ••••• , , •• 
-setembro n.0 7 0965) ............... : 
- dezembro n.o 8 (1965) .............. . 
-março n.O 9 (1966) ................. . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

ess~;ada. 

- junho n.0 10 (1966) . • . • • .. • • . • . . . • • • " 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A. 10, envtarémoa gratuitamente 
& quem nos solicitar. 

- .setembro n.0 11 (1966) . . . . . . . . . • . • . . esgotada 
- outub./novemb.;dezemb. número l2 

(!966) ....................... , ....... , " 
-janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) " 
- julho a dezembro número-s 15 e 16 

(1967) .•...... "' ....... "' ....••••• "'. 5,00 
- janeiro a. março n.0 17 (1968) .. • .. • • 5,00 
- abril a. junho n.o 18 (1968) . • . . . . . • • 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) . • .. .. 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) • . . • 5,00 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIV' A DE 1 A 20, enViaremos gratuitamente a. 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.' 21 - JANEffiO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na. Constituíçã.o de 1961 
Ministro AUomar Baleeiro 

O Direito Penal na. Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchie.ro 

Abuao de Poder das Comis!lões ParlaD::Lent.a.res de Inqut!!rfto 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sôbre Julga.Dlento 
da Lctralida.de das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 

Cantr6le Financeiro das Autarquias e Emprêsas PúbUcas 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇ.\0 
Suplência 

Norma lzabel Ribeiro Ma.rttns 

PESQUISA 

O Parlamentarismo na B.epúbllea. 
sara Ramos de Figueirêdo 

ANO VI - N,• 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processaad. Da ConstltuJçl.o de 1961 
Professor Fra.neisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratamento Jurídico du Revoluções 
Doutor Clóvis R.a.ma.lhete 

O Negócio Jurídico lntitm.do 'Tica" e aeus Problemas 
I>Esentb. Domingos Sá.vio Brandia Lima 

DM ltecW"SOs em Ações Atidentárial 
Doutor Paulo Gulmaries de Alme!cl& 

I 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Veios - Leglol;u;i.o do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e santyno Mendes dos Santoa 

DOCUMEN'I:AÇAO 

Regula.D::Lenta.çio daa Profinões - Técnh~o de Administraçi.a 
e Eeonomista 

PESQUISA 

Ca.plta.ia Estrangeiros no 'Brasil 
Ilvo Seque!ra Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO DI!: 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da. Lei na. Vida dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira. 

Do Processo das Ações Sumá.riu Tra.ba.Jhfstu 
De.semb. Domingos Sávlo Bra.nd§.o Lima 

Aspecto! do Contrôle da. Constitucionalidade dl\s Leis 
Professor Roberto RoSaa 

Dlsponibilida.de Grâlico-Editorial da Jmprenaa. Especiallzada 
Professor Roberto AtUe. Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência. do Congresso Nacional - IncoQtpatJbWda.des 
sara. Ramos de FJgueirêdo 

A Profissio de Jof'ltaUsta 
Fernando Giubertl Nogueira. 

Al\10 VI - N,• U - OUTUBRO A DE:mMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sôbre lhelegibUidadea 
Senador Josaphat Marinho 

A&pectos do Poder Juditiá.rio Americano e Bn.silefro 
Professor Paullno Jacques 

Ma.nda.tum in Rem Suall'l 
Desemb, Domingos Sâ.vio Brandllo Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 
Professor Roberto Rosa.s 

CóDIGOS 

CODIGO PENAL 

1• parte: 
I - Anteprojeto do Ministro NeJson Hungria.. 

li - l!:xposição de Motivos do Ministro Francl.sco Cam• 
po.s (Código Penal de 1940>. 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama. e SUva 
<Código Penal de !969), 

CODIGO PENAL 

2.• pa.rte: Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.0 1.004/69 e Decreto-lei n.6 2.848/40 com 
legislação correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel 

t 
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ANO VU - N.• ZS - JANEIRO A MARÇO JlE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM 

Sena.d.or Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evoluçã.o Htstórlca. e PerspecUvas Atuai9 do Estado 

Professor Witson AccioU de Vasconcellos 

A Suprema. Côrte dos Estados Unidos da. América 
Professor Geraldo Atalíba. 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Juridtca. Bra.sileira. 
Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professóra. Annlda Bergaminl Mietto 

A Sentença Normativa e sua Classlticaçio 
Professor Paulo EmUio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocada. - Excertos Legislativos 

Adol!o Eric de To1edo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N.' 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Censura Prévia. 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvld"s 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa. das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1 ... parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 

n - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.o 1.001, de 
21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Va1derez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA ~DLITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.' 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferêneia.s e Debates Sôbre o Nbvo Códlro 

Penal e o Nôvo Código Penal 1\-Uiitar 
Punição da Pirataria Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Valladâo 

Visão Panorâmica do Nôvo Cõdlro Penal 
Professor Benjamin de Morae1 

A Menoridade e o Nôvo Côdi,ro Penal 
Professor Allyrio cava.lllerl 

Jnov~ôes da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Rafael CirigHano Filho 

Desporto e Direito Penal 

Jurista Francisco rle Assis Serrano Neves 

Dependênci& (Toxicomania) e o Nôvo Códiro Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nõvo Código Penal Militar 
Professor Ivo D'AquinQ 

Aspectos Crfmlnoló.ricos do Nôvo Código Penal 
Professor Virgilio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o Nôvo CódJgo Penal 
Professor Olímpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Trabalho 
Professor Evariste de Moraes Filho 

O Nôvo Código Pena.l e a. Ex.ecu~áo da Pena. 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no NôvO C6dJro 
Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróea 
A Civili'zaçã.o Ocidental e o Nôvo Código Penal BrasUeirD 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VIl - N.' 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

lNDICE 
COLABORAÇAO 
A Administr~ão Indireta. no Esta-do Bra.sUelro 

Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas o o DesenvolvSmento Na­
cional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Impôsto Onico sôbre :Minerais e a Reforma Constitucional 
ae 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do SDil1 

Desembargador Gerváslo Leite 
O Direito Penitenciário - Importância. e Neeessidado do leU 

Estudo 
ProfessOra. A.rmtda Bergamini Mietto 

ltegime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme Villela 

O Direito não é, estã sendo 
Doutor R. A. Amaral VIeira 

PROCESSO LEOISLATIVO 
Algumas Inovaçôes da. Emenda Constitucional n. • 1/69 

Diretoria de Informação Legislativa. 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTORICO 
DocumentO'& sóbre o tndlo BrasUelro {1500--1822) - 1.• pane 

Leda. Maria Cardoso Naud 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundaçio Getúlio Varras - Sede: Prata de Botatogo, 190 

zc~o2 - Rio de Janeiro~GB (iLtende, também, pelo serviço de ReembOlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilla: SQS 104,Bloco "A". Loja 11 - Em Si.o 'fa.ulo: Av. Nove ele 
Jlllho, 2.029 - C.P. 5534. 



6754 Sábado 27 DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Novembro de 1971 

NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos ( Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n. 0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO cClDIGO DO PROCESSO PENAl MILITAR 

A "Revista de Infonnação Legislativa", editada pela Diretoria de Infonna~ão Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-1ei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das r~giões subdesenvolvidas'' - IPrufessor Pinto Ferreira) - ''Poder de ini­
ciativa das leis" - (Profe~r Roberto Rosas} - "0 sistema representativo" - (Professor Paulo 
Bonav\des). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - l.a parte: I - Anteprojeto de Código Penal Mllitar (autor: Ivo 
D'Aquino) - li- Exposição de Mot.ivos do Ministro Gama e Silva- 2.a parte: Quadro Compa­
rativo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-1969 - Decreto-lei n.O 6.227, de 24-1-1944 - (Ana Val­
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - ••Justiça Militar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUBLICAÇOES 

-Obras. editadas pela Direltoria de Informação Legislativa. 

·-··-· ·-··-··-· ·-· ·-··-· ·-· ·-· 
Os -pedidos devem ser elldereçados à. Fundação GetUlio Vargas - Sede: :Praia de Botafogo, 190 -

ZC-02 - Rio de Ja.neiro-GB {atende, tamb~m. pelo Serviço de ReembOlso Postal) -- Loja.s: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 213 - Em ISrasílla.: SQs 104,Bloco "A", Loja. 11 - Em São Pat.tlo: Av. Nove d.e 
Julho, 2.029 - C.P. S534. 
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ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇA.O DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Le(lsl&tlya e impressa pelo 

Senri~o Grilico do Sen&do Federa.l, compreendem. 7 volumes em feição inteiramente nova., diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Instttuciona.is> distribuído aos Senhorea Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

l.o VOLU!\oiE: Edição 1987 - f20 p&rs. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da ConsUtuiçio a.trnés do noti­
ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entreVistas e reportagens, abor­
ljando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão: as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentea 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defc3a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme­
tldo ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: E41çio 1967 - 432 pii.rs. - Pr~o: 

CrS 5,00. Primeira fase de tramitação 4o Projeto de Cons­
tltuiçi.o no Congresso Nacional - Discussão e vot~ãlt do 
Projeto. 

~ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, indi· 
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno reswno dos 
temas abordados - e ainda um indice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.' VOLUME: Edi9áo 1968 - Z0Z pip. - Pre<;o: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federa.l e da Câmara. dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes a() perioclo da convocação extraordiná­
ria d.o Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29·11-66 até 11-1-67. 

(,0 VOLUME: Edlçio 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20.00. - Num total de 945 párs. Segunda 
fa!ie de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
gresso Nacional. 

Di~cussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

s.• VOLUME: Edição 1969 - 74;6 pip. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista.. 

Contém as reuniões realizadas peta Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sObre o Projeto de Cons­
tituição e as emendas que lhe !oram oferecidas. 

6.• VOLUME: Edlçio 1969 - 1.076 pá.gs. (2 tomoa) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

"tste volume apt-esenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta/, requerimentos (destaqu~. preferência, votação con­
juntaJ e votação. Jt feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com lnclicação nas páginas. 

7.• VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasilia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre • , 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 81l,OO 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO li 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre •.. , , • Cr$ 20,00 

Ano .. .. .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea:-

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano , • .. .. .. .. Cr$ 80,00 · 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRnORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Tris volumes com I • 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, politica agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamenta<s·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR!S VOlUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasflia - DF 

INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: . 

O presente trabalho, que denominamos !NDICE DO CóDIGO CIVIL APUCADO NO SUPRE­
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um indice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além ·disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do ·colligo 'CiVil • ; ............... .. 
b) Legislação Complementar ................................. . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Códígo Civil , •.• • •••••••••••.•• 
b) Julgamentos ••••.••••.••••••••••. •• ~ ...... ~ •••••• , ... , ......... . 

111 PARTE 
al lndice alfabético remissivo ............................... .. 
bl lndice numérico por espécie de processo .......... d .. , ... 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .. . . . . .. . . . .. • . • .. .. • . . . • . . .. • . • . . . Cr$ _30,00 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel blblia • . . . • • . • . • . Cr$ _40,00 

Obra Impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Fed_ezal -Brasília -DF 

'! 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - l.olas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 2~ - Em 
Bras!lia: SQS 104, Bloco "A", loja 11 ._ Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029.;.. C; P. 5534 
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Constituição áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 pâginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnlorrnaçlo Legislativa e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Bota!ogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A:', Loja ll - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realizaÇão de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO. CR$ 3,00 

T .. balho olaloorodo, NY11ada o lm- pola Seni~ IWfico do SeiiQdo FedoR! 

Noto: A distribuição desto obro foi ontrogue à FUND4Çl.O GETt:iLIO VARGAS 

Os pedidos devem aer endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Prata de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasíilll.: SQS 104, Bloeo "A:', IJ:>ja 11 - l!:m 
S. Paulo: Av. N<lve do Julho, 2029 - C.P. 5534 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição do República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-1 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { :,:::::::: fi.\ .PtASTKO. : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
ENCADERNADA EM PELICA ................... . 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encami11hados à 
FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 

Pro ia de Botafogo, 190 - Rio de Janeiro - GB ou SQS 104- Bl. A - loj. 11 - Brasília 

JURISPRUDtNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERENCIAS DA SúMULA DO STF11 

Trabalho completo da SUmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, munt­
ctpaJs, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas Sú­

mulas n.0 s 473 a 551. -O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF i atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS Sú~!VLAS. JA PUBLICADOS ATÉ O MO~lENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Sena.do Federal - Brasília - DF 
Nota: A distrlbuiçào desta obra foi entregue à FUNDAÇAO GETtJUO VARGAS 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PAGINAS 

Sentço Grát!co do Senado Federal 
Caixa Poatal 1. 503 

BraaWa -PF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


